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RESUMO 

 

A presente análise é sobre a formação de arranjos familiares de escravos, bem como sobre as 

relações tecidas entre esses sujeitos na capital da província, São Luís, no período que 

compreende os anos de 1871–1888. A problemática que norteia nosso estudo é: Quais os 

significados das relações de parentesco e relações afetivas para o escravizado que vivia em um 

centro urbano? Aqui nos propomos a perceber a construção dessas relações como um dos 

recursos através dos quais os escravizados se utilizavam para a realização de suas estratégias 

de vida, afim de suportarem a vida em cativeiro. Este trabalho foi elaborado a partir da pesquisa 

dos registros paroquiais de casamento e de batizados da Freguesia de Nossa Senhora da Vitória 

– Igreja Catedral – e de “casos exemplares”, como petições e autos de liberdade do Tribunal de 

Justiça do Maranhão. A importância desse estudo se assenta no rompimento da perspectiva das 

análises baseadas somente em uma versão do processo de escravização, fundamentada 

unicamente na dominação e interesses senhoriais, compreendendo que a tessitura das relações 

entre senhores e escravizados eram também realizadas nas práticas cotidianas, costumes, lutas 

e relações de solidariedade recíproca, resistência, negociações e acomodações e nelas, os 

arranjos familiares.  

 

Palavras-Chaves: Escravidão Urbana  – Família – Século XIX – São Luís. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

The present analysis is about the formation of family arrangements of slaves, as well as about 

the relationships woven between these subjects in the provincial capital, São Luís, in the period 

comprising the years 1871-1888. The issue that guides our study is: What are the meanings of 

kinship relationships and affective relationships for the slave who lived in an urban center? 

Here we propose to perceive the construction of these relationships as one of the resources 

through which slaves used to carry out their life strategies, in order to support life in captivity. 

This work was elaborated from the research of parish records of marriages and baptisms of the 

Parish of Nossa Senhora da Vitória – Cathedral Church – and of “exemplary cases”, such as 

petitions and records of freedom of the Court of Justice of Maranhão. The importance of this 

study is based on the rupture of the perspective of analyzes based only on a version of the 

enslavement process, based solely on domination and lordly interests, understanding that the 

fabric of relations between masters and slaves was also carried out in daily practices, customs, 

struggles and relationships of reciprocal solidarity, resistance, negotiations and 

accommodations, and within them, family arrangements. 

 

Keywords: Urban Slavery - Family - 19th Century – São Luís. 
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INTRODUÇÃO 

 

O estudo sobre os laços familiares e afetivos entre escravizados no Maranhão do século 

XIX é um tema instigante que ainda necessita de investigações. Para a construção desta análise, 

foi realizada uma pesquisa em um corpus documental por meio do qual anseio ter possibilitado 

problematizações elucidativas em torno das múltiplas vivências familiares dos sujeitos 

escravizados e de seu cotidiano na capital da província do Maranhão, entre os anos de 1871 a 

1888.  

Este trabalho prossegue ao estudo de um tema que, não obstante já possuir um número 

significativo de investigações já realizadas em algumas regiões do Brasil tratando 

principalmente das grandes lavouras cafeeiras do Sudeste, ainda carece de um olhar cuidadoso 

da historiografia maranhense. Acerca dos laços familiares e afetivos nascidos no contexto da 

escravidão existem poucos estudos que focar o assunto de modo mais concentrado e 

aprofundado. 

Para melhor compreender as vivências familiares dos sujeitos escravizados no recorte 

temporal escolhido – 1871 a 1888 – é necessário que se considere um cenário visivelmente 

emancipacionista, quando se trata de uma política elaborada sob o controle do Estado, bem 

como a pressão exercida pelos escravizados, livres e libertos, além das ações dos movimentos 

abolicionistas. A Lei do Ventre Livre, de 1871, não só impedia a perpetuação da escravidão 

pelo ventre da mãe, como deu à família gerada no contexto da escravidão uma nova 

significação, já que a essas famílias era concedida uma melhor classificação para a obtenção da 

liberdade. Nos centros urbanos, lugar onde se observa uma maior mobilidade destes 

trabalhadores, a interação entre sujeitos de estatutos jurídicos distintos, ligados por laços 

familiares, afetivos e de compadrio, constituindo verdadeiras redes de solidariedade, criou 

situações complexas e inusitadas, como as histórias de alguns personagens que surgem ao longo 

desta pesquisa.  

Este estudo realiza uma abordagem que se apoiou na análise dos registros paroquiais de 

casamento e de batizados da Freguesia de Nossa Senhora da Vitória – Igreja Catedral – e de 

“casos exemplares”, como petições e autos de liberdade, que permitiram que melhor se 

compreendesse o universo estudado, por meio dos quais foi possível se vislumbrar as histórias 

das vivências familiares  de negros escravizados, livres e libertos; e quando possível, buscando 

a trajetória desses indivíduos no tempo, por meio do cruzamento de fontes. Neste trabalho, na 

tentativa de buscar um conceito que melhor alcançasse a multiplicidade de arranjos familiares 
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constituídas por esses sujeitos escravizados e a complexidade das relações tecidas nas 

circunstâncias da escravidão, que também alcançava sujeitos de outras condições jurídicas, 

unidos por laços compadrescos, de afeto e/ou consanguinidade, criou-se o conceito Laços 

Familiares e Afetivos, por se considerar que este melhor se aplicava ao casos analisados. 

O presente trabalho se encontra dividido em três capítulos. O primeiro capítulo faz um 

breve passeio acerca da produção historiográfica que trata da temática da escravidão e de suas 

características, bem como dos trabalhos que discutem a formação de laços familiares e afetivos 

tanto nos centros urbanos quanto nas lavouras. Faz-se necessário compreendermos em qual 

conjuntura os principais personagens de nosso estudo estavam inseridos, portanto, conhecer o 

que outros estudiosos produziram acerca da escravidão e das famílias geradas em cativeiro é de 

fundamental importância. 

No segundo capítulo voltamos o nosso olhar para o contexto em que são constituídos os 

laços familiares e afetivos entre sujeitos escravizados: a cidade de São Luís, capital da província 

do Maranhão, entre os anos de 1871 a 1888.  A escolha do recorte temporal dá-se, 

principalmente por conta da necessidade de compreender como a Lei do Ventre Livre impactou 

na formação e manutenção dessas organizações familiares. 

A Lei n° 2040, de 28 de setembro de 1871 surgiu do desejo do imperador D. Pedro II 

de constituir um novo gabinete, cujo principal propósito era a realização de quatro reformas:  o 

sistema eleitoral, a administração da justiça, a guarda nacional e o elemento servil. A Lei do 

Ventre Livre efetivou a reforma do elemento servil, impedindo o seguimento da escravidão pelo 

ventre materno e atendendo aos direitos dos proprietários de escravizados (GEBARA, 1986, 

p.29). Os laços familiares e afetivos nascidos no contexto do cativeiro foram, com efeito, 

reconhecidos pela lei de 1871 como um modo de organizar a classificação das escravarias 

quando da concessão da liberdade. Famílias formadas por sujeitos que viviam sob as duras 

condições da escravidão, com membros libertos ou livres, mas todas, de alguma forma, 

empenhadas em adquirir a liberdade para os seus. 

A capital São Luís, na segunda metade dos Oitocentos, era uma cidade cuja dinâmica 

imprimia ao cotidiano dos escravizados, além de uma maior autonomia de mobilidade, a 

possibilidade de tecer relações com indivíduos de condições jurídicas diversas. O núcleo antigo 

da cidade possuía dois bairros, que correspondiam às Freguesias de Nossa Senhora da Vitória 

e de Nossa Senhora da Conceição. O bairro da Praia Grande era parte integrante Freguesia de 

Nossa Senhora da Vitória e era lá onde se encontrava a Praça do Comércio e os edifícios 

públicos. Esta área, que se constituía como polo comercial, era também o lugar que permitia 

aos escravizados tecerem suas relações sociais com outros indivíduos. 



 

15 

 

 

Estudar criteriosamente e compreender o processo de formação e desenvolvimento da 

cidade de São Luís nos possibilita entender as circunstâncias nas quais foram tecidas as relações 

entre os sujeitos escravizados, bem como seus significados. Este centro urbano se tornava um 

ambiente com especificidades características, com lugares que favoreciam oportunidades – 

cais, becos, tavernas, praças, cantos e ruas - por onde esses homens e mulheres se locomoviam, 

criando seus espaços de visibilidade que ultrapassavam as práticas de controle de seus senhores, 

ações por vezes menos intensas nas cidades. Estes elementos oportunizavam a constituição de 

laços familiares, afetivos e de compadrio entre aqueles sob o cativeiro. 

O destaque do terceiro capítulo deste trabalho é, enfim, nosso objeto de estudo. 

Voltamos nosso olhar cuidadoso para as circunstâncias nas quais esses laços familiares e 

afetivos eram gerados, não esquecendo também de tratar dos laços de compadrio nos quais o 

ritual do batismo não significava somente a inserção do indivíduo escravizado em uma 

sociedade escravocrata-cristã, mas também a formação de uma “família espiritual”, que 

também era um instrumento para as estratégias de obtenção da liberdade desses sujeitos.  

Ultrapassando a perspectiva econômica, buscamos refletir sobre a constituição de laços 

familiares e afetivos como um fator de importância emocional e psicológica, fundamentais 

perante as dificuldades da vida em cativeiro. Para além de questões como condição jurídica ou 

o pertencimento a proprietários diferentes, os laços parentais eram um elemento necessário para 

indivíduos que estavam sob as condições de constante subjugação, exploração e ausência de 

oportunidades, assegurando o auxílio em momentos de difíceis. 

 

Críticas às fontes e metodologia. 

O presente estudo buscou identificar e contextualizar os laços familiares e afetivos 

constituídos por sujeitos em cativeiro no período compreendido entre os anos de 1871 e 1888 

em São Luís. Com este objetivo, foi feito primeiramente um levantamento bibliográfico e uma 

pesquisa subsequente no Arquivo Público do Maranhão, realizada com o suporte das leituras 

da bibliografia levantada.  

As atividades efetuadas no Arquivo Público do Maranhão consistiram em um 

levantamento e transcrição dos documentos que atenderiam os objetivos da pesquisa, 

compreendendo o recorte temporal escolhido. O Livro de Registro de Batismos da Freguesia 

de Nossa Senhora da Vitória (1864 – 1877) e o Livro de Registros de Casamento da Freguesia 

de Nossa Senhora da Vitória - Sé (1872 – 1886) pertencentes ao Inventário de Códices do 

Arquivo da Arquidiocese do Maranhão foram alguns dos documentos que melhor se adequaram 
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aos objetivos da pesquisa. Para que melhor compreendêssemos as vivências experimentadas 

pelos sujeitos escravizados nos anos de 1871 a 1888, também foram utilizados petições e 

autuamentos, arquivos do judiciário, como maneira de se vislumbrar a batalha constante desses 

agentes históricos para a preservação desses laços familiares e pela liberdade dos seus. 

Os registros paroquiais de nascimento/batismo, casamento e óbito – elaborados e 

preservados pela Igreja ou pelo Registro Civil de Pessoas Naturais – são também conhecidos 

como registros de eventos vitais (cf. BASSANEZI, 2009, p. 143). Eles são o corpo de dados 

mais importantes para analisar a dinâmica, bem como as condições das populações modernas 

da tradição cristã. O assento paroquial possuía um caráter religioso, com força de um ato civil 

para cada indivíduo. Essa documentação já possui ampla utilização em pesquisas de História 

Demográfica e História das Famílias, entretanto são pouco aproveitadas na História Social.  

De acordo com o historiador João Fragoso (cf. FRAGOSO, 2014, p. 22) esses registros 

fazem parte de coleções únicas, massivas e reiterativas para a análise de muitas conquistas do 

mundo ibero-americano, constituído por populações católicas e temerosas a Deus. As paróquias 

e curatos eram proprietárias de um conjunto de assentos que documentavam o cotidiano de seus 

integrantes de modo individualizado. Nesses assentos é possível encontrar dados relativos aos 

paroquianos como nome, filiação, naturalidade, qualidade social (cor, título e etc.) entre outras. 

Nos registros referentes às cerimônias de batismos e casamentos ainda podemos verificar uma 

noção de hierarquia social vivida costumeiramente pelos fregueses da paróquia, assim como os 

pactos de aliança e clientela entre famílias. 

A Cristandade ganha mais força no século XV, devido ao intento catequizante dos povos 

conquistados durante o processo de colonização das Américas, aumentando de forma efetiva o 

domínio sobre a vida dos fiéis. Observa-se o esforço para controlar a vida das populações por 

meio da sistematização de assentos de batismos, de matrimônios, óbitos, dentre outros. Segundo 

as Constituições Primeiras, baseadas no Concílio Tridentino, toda Igreja do Arcebispado 

deveria possuir um livro numerado e encadernado, feito à custa da fábrica da Igreja, ou de quem 

direito for (CAMPOS e FRANCO, 2004, p. 35). 

Os assentos paroquiais de batismo e casamento atendem a um padrão estabelecido pelo 

Concílio de Trento e adequado para as terras brasileiras pelas Constituições Primeiras, cujo 

modelo especificado compreende a data e o local em que aconteceu o sacramento, com 

indicação da freguesia, o nome do escravizado a receber o sacramento e alguma outra 

característica que auxilie em sua melhor caracterização (no caso dos cativos que aqui nasceram, 

aparecem crioulos, pretos, mulatos. Em se tratando de africanos, sua origem aparece em anexo), 
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sua condição jurídica (escravizado ou forro) e no caso do batismo de inocentes costuma-se 

registrar o nome dos pais e se são filhos legítimos.  

Qualquer particularidade da cerimônia de batismo, por exemplo, deveria ser informada 

no registro: Quando o indivíduo for batizado em uma Igreja fora da paróquia, ou se foi batizado 

em outro lugar, por necessidade. Também é interessante destacar que caso a criança for fruto 

de um relacionamento não legitimado pela Igreja, e não haja escândalo, deve constar o nome 

dos progenitores (cf. CAMPOS E FRANCO, 2004, p. 36). Nos registros de casamento deveria 

ocorrer o mesmo. 

Deste modo, os assentos paroquiais de batismo e casamento não contam somente com 

as informações referentes ao ritual religioso. Possuem também dados que nos permitem 

vislumbrar a vida social das pessoas envolvidas e estudar as relações desenvolvidas entre os 

pais do batizando, o próprio batizando, os seus padrinhos – no caso do ritual de batismo – e 

entre as testemunhas, os padrinhos e os nubentes, no caso do matrimônio religioso.  Os vínculos 

que se originaram dentro da Igreja, conseguem ultrapassar seus muros chegando à vida secular. 

(cf. SCHWARTZ, 1988 apud ANDRADE, p. 13). Nos livro de registros estudados agregam-se 

outras informações tais como: o nome dos proprietários dos cativos, os nome dos padrinhos 

bem como o sobrenome quando livres ou forros e a assinatura do Padre que escreveu o registro. 

Também consta nos registros de batismo os nomes dos avós maternos ou paternos, caso ainda 

se fizessem presentes. Entretanto, muitos destes assentos paroquiais não são tão completos 

quantos os registros dos rituais dos membros das famílias mais abastadas. 

Por meio dos assentos paroquiais de casamento e batismo, bem como das ações de 

liberdade, petições e autuamentos, nos foi possível identificar não só a existência dos laços 

familiares, de afeto e compadrio entre sujeitos escravizados, o que já é fato, mas também 

verificar aspectos mais delicados de suas relações em uma sociedade extremamente excludente. 
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CAPÍTULO 1 

A escravidão e os laços familiares de escravizados na historiografia. 

 

No decurso do século XX e atualmente, nas primeiras décadas do século XXI, muitas 

pesquisas foram realizadas na tentativa de compreender os processos de construção da História 

do Brasil. Muitas dessas pesquisas dedicam especial atenção às percepções de como a 

experiência da escravidão, que se estendeu desde o período colonial até o Império, influenciou 

a constituição de nossa sociedade. 

Os estudos sobre a escravidão no Brasil são de fundamental importância, pois 

possibilitam compreendermos a complexa sociabilidade entre os senhores e escravizados, 

contribuindo para o entendimento da formação de arranjos familiares envolvendo cativos, seus 

múltiplos significados e suas relações com a sociedade da época.  Acreditamos que uma das 

principais contribuições seja percebermos os sujeitos escravizados como agentes históricos, já 

que durante muitos anos foram considerados pela historiografia tradicional como somente 

coisas, propriedades de outrem, desprovidos da condição político-cultural de intervir na 

construção e configuração do cotidiano social. 

 

1.1 A pluralidade de abordagens da escravidão e dos laços familiares de 

escravizados na historiografia. 

 

A escravidão desperta grande interesse nos estudiosos da atualidade, em tempos nos 

quais a discussão racial ocupou lugar em parte dos meios de comunicação e favoreceu 

discussões em diferentes espaços da sociedade.  

Os estudos acerca desta temática tem apontado novas direções e a produção tradicional 

que antes destacava características da exploração econômica e conferia aos sujeitos 

escravizados um lugar secundário na tessitura das relações sociais, agora se vê confrontada com 

análises que buscam compreender melhor os mecanismos de resistência e as negociações que 

estavam ao alcance desses homens e mulheres em cativeiro que procuravam dignidade e a 

melhor forma de sobreviver às adversidades da escravidão. Sabendo das duras condições em 

que se submetiam esses sujeitos, é muito possível que apareçam muitos questionamentos, 

dentre os quais: como entender a complexidade que existia entre o ser humano e a condição 

jurídica de objeto? A constituição de laços familiares e afetivos era possível entre esses sujeitos? 
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Como esses arranjos familiares se formavam e quais os seus significados para eles? Acredito 

que para a busca destas respostas se faz necessário compreender melhor o meio e o sistema em 

que estes sujeitos escravizados estavam inseridos: a escravidão. 

Na historiografia brasileira1, as representações do sujeito escravizado e de sua vida 

íntima permaneceram quase as mesmas, desde antes da abolição da escravatura até a década de 

1970. Observa-se nessas análises um cenário no qual a promiscuidade sexual fazia parte da vida 

cotidiana, onde as uniões eram instáveis e, por isso, temporárias e os filhos cresciam sem a 

presença da figura paterna. As análises sobre a escravidão no Brasil inclinavam-se sempre a 

descrever as práticas sexuais e a formação de laços familiares no cativeiro como evidências de 

uma “patologia social” – de uma ausência de normas sociais – que não favoreciam a aglutinação 

de pessoas na esfera privada de suas vidas como também uma ação coletiva e “política” 

consequente. 

Publicada em 1933, a obra Casa Grande & Senzala, do historiador e sociólogo Gilberto 

Freyre, indicava a presença de supostas “animosidade” e “benevolência” nas relações tecidas 

entre senhores e escravizados durante a vigência da escravidão no Brasil, principal motivo do 

processo de miscigenação e constituição de uma “democracia racial” entre os diversos estratos 

daquela sociedade, entendida como paternalista e fundamentada na família patriarcal. Nas 

décadas posteriores à sua publicação, esta obra se estabeleceu enquanto um paradigma 

explicativo da nossa formação sócio-histórica e gerou muitas contestações, dentre as quais 

podemos citar as produções da Escola Paulista de Sociologia, ligadas à Universidade de São 

Paulo, que tinham preocupações diferentes daquelas expressadas por Gilberto Freyre, como a 

relação senhor/escravizado, o papel da cultura negra no Brasil, entre outros. 

Dentre os variados estudos a serem citados, destaca-se pela sua importância a análise 

empreendida por Emília Viotti da Costa sobre a busca realizada pelos fazendeiros de café do 

século XIX por uma força de trabalho adequada e o que esse esforço significou para a 

escravidão e a sua abolição, além de outros trabalhos, como o estudo de Octávio Ianni, que fez 

sua pesquisa no Estado do Paraná e outro de Fernando Henrique Cardoso, que estudou o as 

condições de trabalho dos sujeitos escravizados no Estado do Rio Grande do Sul. Autores que 

divergiam das percepções de Gilberto Freyre acerca do Brasil e da escravidão. 

A obra de Fernando Henrique Cardoso, Capitalismo e escravidão no Brasil meridional: 

O negro na sociedade escravocrata do Rio Grande do Sul, parece-nos mais sensível às forças 

 
1Cf, FERNANDES, Florestan. A integração do negro na sociedade de classes, 2 vols. São Paulo: Dominus, 

Edusp, 1965. FREYRE, Gilberto. Casa Grande & Senzala, 20° ed. Rio de Janeiro: José Olympio, 1983 (1933), 

dentre outras obras. 
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de desumanização encobertas, além daquelas nitidamente expressas, que agiam na sociedade 

escravocrata. Ainda assim, o estudioso Richard Graham considera que a análise de Emília Viotti 

da Costa mostra-se mais consciente das ambiguidades das experiências humanas e do perigo, 

por exemplo, de suposições mais simplistas quanto uma consistência ou congruência 

engessadas entre posição de classe e ponto de vista. Graham também acredita ser a autora mais 

específica quando descreve as transformações nas exigências do trabalho da plantação do café, 

a partir de cerca da metade do século XIX, em São Paulo (cf. GRAHAM, 1979, p.19).  

Quanto à manutenção da escravidão, o sociólogo Fernando Henrique Cardoso 

(CARDOSO, 1962, p. 131) entende que esta tornava possível a expansão econômica em um 

primeiro momento, quando o trabalho era escasso e depois funcionava como um empecilho à 

generalização do sistema mercantil de produção capitalista. Portanto, o desenvolvimento da 

economia dependia da sua abolição.  O cativeiro de africanos e seus descendentes se 

configurava como um obstáculo à divisão do trabalho e à especialização, porque quando um 

escravizado especializado finalizava a tarefa para um senhor, não poderia ser posto para 

trabalhar com o outro. Deste modo, ele poderia receber outra tarefa para a qual estava menos 

capacitado. “Economizar mão de obra” dentro desta conjuntura significava exatamente o oposto 

daquilo que acontecia um sistema de trabalho livre. 

A escravidão era, indubitavelmente, desumana e produzia um violento impacto 

psicológico naquele que se encontrava em cativeiro. Segundo Fernando Henrique Cardoso, o 

efeito da “coisificação” do escravizado era devastador para seu auto-conceito, podendo ele 

pensar de si como um “não-homem”. Desta maneira, pensava-se que a possibilidade do 

escravizado considerar a si próprio como um agente transformador de sua própria realidade era 

continuamente corroída devido o processo de “socialização” dentro do cativeiro. A sua auto-

representação como não-homem que constituiria os fundamentos das relações sociais 

(CARDOSO, 1962, p. 167).  

Obviamente, basta ter um debruçar mais cuidadoso sobre jornais, periódicos, assentos 

paroquiais, para que se perceba que, não obstante as duras condições em que viviam esses 

homens e mulheres, eles se viam como capazes de promover mudanças em sua realidade, seja 

por meio de negociações, barganhas, fugas e outras formas de resistência, além da constituição 

das redes de solidariedade por meio da formação de laços familiares, afetivos e de compadrio.  

 O sociólogo desqualifica as camadas mais populares, acreditando serem elas 

personagens passivas da História, na medida em que as considera categorias homogêneas 

internamente, incapazes de raciocínio e ação, relegando a si próprias todos os males que a 

sociedade as impunha por acreditarem ser inferiores (CARDOSO, 1962, p. 168). Outra vez 
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percebemos aqui que esta concepção se encontra ultrapassada, já que é possível encontrar 

muitos modos de resistência dos sujeitos escravizados e de outros personagens pertencentes às 

camadas populares em diversas documentações. 

Não se pode pensar os estudos da Escola Paulista de Sociologia sem pensarmos em seu 

fundador, o sociólogo Florestan Fernandes. Este conferiu especial atenção ao laços familiares 

de escravizados, dando-lhe um lugar de destaque na sua discussão teórica a respeito da 

escravidão. Segundo o sociólogo, as condições desumanas do cativeiro e, mais especificamente, 

o empenho dos senhores de “tolher e solapar” todas as formas possíveis de união ou de 

solidariedade daqueles em cativeiro, não afetaram somente a estabilidade dos grupos familiares 

dos cativos, tornando-os extremamente instáveis, como também extinguiram suas normas 

familiares, deixando-os sem balizas para a conduta sexual e sem um imperativo cultural que os 

estimulasse a constituírem unidades familiares duradouras. Ainda segundo Florestan Fernandes 

a extinção da família compeliu aos escravos “condições anômicas de existência” que 

permaneceram para muito além da abolição, e culpa a escravidão pela inviabilização dos laços 

familiares e de afetos entre escravizados (cf. SLENES, 2011, p. 39). 

Durante a construção de nossa análise, foram encontrados casos (que serão analisados 

mais detidamente à frente) que se contrapunham à concepção de Florestan Fernandes acerca da 

formação de laços familiares e afetivos de escravizados, como o casal de libertos Raymundo 

João e Luzia Vieira que possuíam filhos escravizados, sendo o mais velho de 20 anos. 

Provavelmente Raymundo João e Luzia Vieira se conheciam desde a época em que eram 

escravizados e que a relação entre ambos poderia ser ainda mais longa, sugerindo que eles 

conseguiram manter uma certa estabilidade na preservação de seus laços familiares, já que 

ambos residiam em São Luís há pelo menos vinte anos, o que foi possível supor porque no seu 

registro de casamento consta que seus filhos foram todos batizados na cidade. 

Junto ao antropólogo francês Roger Bastide, Florestan Fernandes em sua obra Brancos 

e Negros em São Paulo aborda as relações construídas entre senhores e escravizados e a própria 

escravidão. Segundo os autores, apesar dos contatos constantes entre brancos e negros, eles 

viviam, culturalmente e socialmente, em planos “coexistentes e superpostos”, onde toda a 

discriminação seria um mecanismo para aprofundar ainda mais essa separação. As 

diferenciações das vestimentas, da base alimentar, dos alojamentos e moradias davam o tom à 

discriminação econômica. Os cativos viviam em estado de anomia2 social, onde não eram 

 
2Conceito criado por Émile Durkheim, a anomia é uma situação social que surge a partir do enfraquecimento de 

vínculos sociais e pela perda da capacidade da sociedade regular o comportamento dos indivíduos, produzindo, 

por exemplo, fenômenos sociais como o suicídio. 
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regidos por normas e regras próprias, corroborando a tese de que esses sujeitos deveriam estar 

sob total e completo jugo de seus senhores. 

Prosseguindo com os estudos acerca da escravidão, Octávio Ianni, em seu análise As 

metamorfoses do escravo, traça um panorama da escravidão e dos seus agentes participantes. 

O autor considera a propriedade privada dos senhores sobre os meios de produção, os 

trabalhadores e os produtos obtidos, o mecanismo repressor sob o qual se constituía 

comportamento social do escravizado, a ausência de mobilização social vertical e a endogamia 

intra-racial como componentes fundamentais da escravidão. Inseridos no contexto apresentado, 

o senhor e o cativo são dependentes um do outro.  

O sociólogo, quando estuda o sistema de produção do mate no Paraná durante o século 

XIX, prefere caracterizar o sistema como uma “escravocracia”. De acordo com seu ponto de 

vista, o modo como o trabalho se cristaliza em um produto de valor por meio de um tipo 

específico de ligação com os meios de produção, caracteriza o sistema escravocrata como uma 

forma particular de complexo econômico, iniciando uma nova configuração histórico-racial. 

Em sua análise Octávio Ianni considera que o sistema escravocrata, bem como qualquer 

sistema econômico, inclina-se a se expandir e, inevitavelmente, absorver toda a sociedade. 

Destarte, o sistema escravocrata absorveu todo o sistema econômico e sociocultural e o definiu 

como escravocrático. O que distinguiria o sistema escravagista do trabalho livre é que, 

enquanto no primeiro, trabalho e homem são uma só coisa, no segundo o trabalho é uma 

mercadoria separável do homem. Quanto a manutenção da escravidão, Ianni explica que o 

estabelecimento ou desenvolvimento de instituições pré-capitalistas é fruto da construção ou 

restauração do sistema escravocrata. Entretanto, os fatores essenciais no processo de 

acumulação capitalista transmutaram-se em um obstáculo para o desenvolvimento ulterior deste 

sistema. (IANNI, 1962, p. 129).  

 A produção tradicional considerava que o homem escravizado não era considerado um 

cidadão e por isso não lhe era permitido direitos como portar armas, se vestir com determinadas 

roupas, possuir propriedades, além de não poder usufruir do uso de bondes, de passeios a noite, 

enfim, de uma série de liberdades que definem a vida do homem livre. Entretanto, as vivências 

distintas entre os trabalhadores do eito e os escravizados das áreas urbanas demonstram que 

esses homens e mulheres que viviam nas cidades ocupavam diversos espaços, inclusive 

alugando lugares para sua moradia e para o convívio juntos dos seus quando viviam em centros 

urbanos. Alguns documentos denominam esses espaços onde cativos e libertos se reuniam para 

práticas prontamente reprimidas se realizadas em lugares abertos, e que também se constituíam, 

algumas vezes, como lugar de moradia para esses homens e mulheres, de Zungus. Em Belém e 
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em Recife, esses lugares eram também conhecidos como “calogi”. O Zungu, segundo a 

definição publicada em um dicionário de termos populares do bibliófilo Visconde de 

Beaurepaire-Rohan (1889) era uma casa de cômodos que era dividida para ser locada a “gente 

da mais baixa ralé” e um lugar onde aconteciam “imoralidades” para “vagabundos, desordeiros 

e ébrios” (ARAÚJO, 2004, p. 20). É interessante também observar, por exemplo, a 

possibilidade dos escravizados alugarem para si moradias afim de ter um pouco de dignidade 

para a preservação dos seus laços familiares e afetivos. 

As condições físicas que cerceavam a vida dos escravizados eram caracterizadas pela 

“coerção, repressão e violência”. Os aposentos reservados para o cativeiro, tanto na lavoura 

quanto na urbe eram prisões nos quais eles simplesmente se amontoavam. A labuta diária era 

dura e degradante, os escravizados tornavam-se, nas mãos de seus senhores, animais de carga. 

Eram muitas as horas de trabalho e muitas vezes não se vestiam de forma adequada para se 

protegerem das intempéries do clima enquanto trabalhavam nas fazendas de café, em São Paulo, 

caracterizadas pelo frio dos três meses de inverno nas serranias. Costumeiramente, 

providenciava-se apenas uma muda de roupa por ano. A alimentação oferecida a aqueles em 

cativeiro não era adequada às suas necessidades básicas, chegando os seus senhores a alimentá-

los somente uma vez ao dia, com feijão (cf. GRAHAM, 1979, p .33). As condições de vida de 

todos os escravizados, em suas múltiplas experiências, não podem ser consideradas todas 

iguais. Entretanto, o trabalhador do eito era o explorado mais duramente. 

Em terras maranhenses, a produção agrícola era voltada para o cultivo de algodão e 

arroz, e posteriormente, de açúcar. As fazendas foram implantadas nos vales dos rios Itapecuru 

e Mearim, na Baixada e no Litoral Ocidental. Uma propriedade de produção de algodão, por 

exemplo, possuía cerca de cem homens e mulheres escravizados. Para eles eram dados 

pequenos loteamentos para a sua subsistência, que só podiam ser cultivados aos domingos e 

feriados. Os escravizados nas lavouras de cotonicultura do Maranhão trabalhavam em todas as 

fases do preparo do algodão para o comércio com o mercado externo (PEREIRA, 2016, p. 55). 

As doenças epidêmicas encontravam nas senzalas apinhadas, ambiente propício para 

acometer os homens e mulheres, dizimando - os com facilidade. Os trabalhadores viam-se 

obrigados à execução de suas tarefas sem que fossem consideradas as condições climáticas. O 

vestuário e a alimentação inadequados, acrescidos da bebida alcóolica que comprometia a 

energia dos escravizados, era o modo que enfrentavam as rudimentares condições sanitárias 

que era comum a todos. O trabalho duro e excessivo tinha como resultado, para as mulheres 

grávidas, partos de natimortos e abortos. As mães eram impossibilitadas de amamentar seus 

filhos porque não possuíam leite, fruto da alimentação inapropriada que lhes era oferecida e 



 

24 

 

 

porque eram obrigadas a voltar ao trabalho ainda no momento da amamentação. Alguns 

proprietários conseguiam fazer chegar à idade adulta apenas a quarta parte dos escravizados 

que nasceram em suas propriedades (cf. GRAHAM, 1979, p. 33). 

Os escravizados sofriam suplícios de toda sorte, nos quais estavam inclusos troncos, 

coleiras de metal com longos ganchos e correntes, o gato de nove rabos – instrumento de tortura 

no qual comprimia-se os polegares destes, algemas, esfera e corrente, a máscara de estanho e a 

prisão. Por vezes, as chibatadas eram aplicadas de propósito dias a fio, para abrir as feridas e 

deixar cicatrizes mais profundas. Os senhores faziam marcas a ferro na pele de seus 

escravizados durante grande parte do século XIX. Segundo Richard Graham (cf. GRAHAM, 

1979, p. 34) a escravidão acabava por marcar-se por um círculo vicioso: a conduta do cativo 

que não correspondesse às expectativas do seu senhor resultava em punições violentas que, por 

sua vez, levavam a uma conduta ainda pior do escravizado. Logicamente, as reações violentas 

decorrentes do tratamento recebido eram mais comuns do que se julgava. Assassinatos, 

envenenamentos, revoltas, fugas, bem como suicídios, eram comuns e tornavam-se mais 

frequentes com a proximidade que era percebida do advento da abolição. Entretanto, apesar das 

condições miseráveis em que viviam os escravizados, tolhidos de sua dignidade e de sua 

liberdade, não se pode generalizar as experiências vividas por eles. 

Os cativos, mesmo quando obtinham sua alforria, eram considerados inferiores perante 

os olhos da sociedade. A escravidão comportava inúmeros tipos de relacionamentos senhor-

escravizado. Existiam aqueles de cunho paternalista mais acentuado, onde os senhores tratavam 

com mais amenidade os seus cativos, como também outros relacionamentos pautados na 

violência e na subjugação mais agressiva ao próximo, típicas da escravidão. 

É interessante refletir sobre as características que o paternalismo, na conjuntura da 

escravidão, assumia. Richard Graham (1979) afirma que o paternalismo desumanizava as 

relações, porque a humanidade do escravizado emergia em situações cotidianas, como na 

criança branca que amava sua mucama, quando os filhos dos escravos e dos senhores brincavam 

juntos, ou sempre que o senhor desenvolvia uma relação de amor ou amizade com o 

escravizado. Contudo, ainda assim o cativo era considerado um objeto, propriedade de outrem. 

O paternalismo não era somente um meio de controle, mas expunha contradições essenciais. 

Não obstante considerarmos que o paternalismo, de fato, se fazia presente na tessitura das 

relações entre senhores e escravizados, a humanidade daquele em cativeiro nunca deixou de 

existir, por mais que cruel que tenham sido as condições a que aqueles homens e mulheres tenha 

sido submetidos.  
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Aqueles que se inclinavam a exaltar a “suavidade” da escravatura brasileira afirmavam 

que os sujeitos escravizados obtinham sua liberdade de forma fácil, que diversos segmentos da 

sociedade viam esse sacrifício com aprovação e que a alforria voluntária era uma experiência 

comum. Octávio Ianni alegou que só “excepcionalmente” um escravizado era agraciado com 

sua alforria na situação de morte de seu senhor. De acordo com Emília Viotti da Costa (1966, 

p.245), os cativos que recebiam a liberdade eram os coxos, cegos, idosos ou leprosos. 

Entretanto, Florestan Fernandes (1979, p. 215), argumentava que era costumeiro libertar todos 

ou alguns cativos por conta do falecimento do senhor. Costa ainda aponta como as alforrias 

voluntárias atrapalhavam de sobremaneira calcular a mortalidade escrava.  

No que tange à frequência com que cativos obtinham sua liberdade, Emília Viotti da 

Costa especifica que, exceto a aqueles especializados, não era comum a um escravizado 

conseguir reunir dinheiro para isso. Florestan Fernandes destaca que esta prática começou a 

ocorrer com maior frequência só quando os senhores de escravizados passaram a recompensá-

los com pequenas quantias para lhes estimular a produtividade, demonstrações que o sistema já 

declinava. As análises desses estudiosos se referiam principalmente às vivências de sujeitos que 

trabalhavam no eito. Mas, ao lançar um olhar nos registros presentes, por exemplo, no Tribunal 

de Justiça do Maranhão, constatamos que essa não era a realidade de muitos escravizados que 

viviam na cidade de São Luís. Aos escravos de ganho3 (modalidade específica de escravidão 

das cidades, que será tratado com mais cuidado à frente), que recebiam pagamento por seus 

serviços, era possível guardar dinheiro para a formação de um pecúlio e assim, obter a sua 

liberdade. O aumento do valor dos cativos para além do preço que eles eram avaliados, quando 

o interesse da compra partia de um liberto ou mesmo do próprio que desejava obter sua alforria, 

era uma das maneiras que os senhores encontravam para inviabilizar a venda dos mesmos. 

Quando isso acontecia, os escravizados podiam recorrer às autoridades locais para que estas 

pudessem intervir na negociação do processo de conquista da liberdade. Quando o problema 

não era solucionado por essas autoridades, o caso era encaminhado ao rei português, pois apenas 

ele tinha o poder de intervir sobre a alforria de um cativo sem o consentimento de seu senhor 

(SOUZA, 2004, p. 95). Não se pode negar a capacidade de negociação dos sujeitos escravizados 

em busca de sua liberdade. 

 
3 Os homens e mulheres escravizados foram coagidos a tal situação. A escravidão não lhes era condição nata, 

portanto não cabe aqui chamarmos esses sujeitos de escravos. A historiografia, aparada em vasta documentação, 

denomina de escravos de ganho essa modalidade de escravidão dos centros urbanos. 
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As ações engendradas para assegurar a emancipação gradual dos escravos 

aparentemente não tiveram o sucesso esperado. Durante a Guerra do Paraguai (1865-1870), o 

governo brasileiro decretou que aqueles escravizados que tivessem se unido às fileiras na guerra 

teriam sua liberdade garantida, mesmo aqueles que tivessem fugido para estar ali. Entretanto, 

não foram realizadas estimativas para calcular o número de escravizados que lutaram nas 

batalhas. Além disso, segundo Emília Viotti da Costa (1966, p. 259), a lei promulgada em 1871 

que concedia a liberdade à crianças nascidas de ventre cativo a partir de então sofreu com um 

sem número de registros fraudulentos. 

Sobre a liberdade concedida aos filhos ilegítimos dos senhores com suas escravizadas, 

Fernandes afirma que os pais frequentemente libertavam seus filhos ilegítimos. Richard 

Graham acredita que os senhores brasileiros podem, de fato, terem sido mais afeiçoados a seus 

filhos ilegítimos do que os senhores norte-americanos, contudo, tem dúvidas quanto à 

possibilidade deste aspecto ser o suficientemente significativo para afetar o número de filhos 

alforriados dessa forma (cf. GRAHAM, 1979, p. 39). Entretanto, durante a análise do corpus 

documental utilizado este estudo percebe-se que ainda não podemos corroborar com tal 

hipótese: grande parte das alforrias concedidas a crianças escravizadas de 1871 a 1875, 

encontradas no Livro de Registro de Batismos da Freguesia de Nossa Senhora da Vitória (1864 

– 1877), era devido à Lei do Ventre Livre. Apenas 8% dos registros encontrados referiam-se à 

cartas de liberdade concedidas e mesmo assim não era destacado o motivo da concessão da 

liberdade a essas crianças. Esse tema ainda carece de um estudo mais sistemático. 

Uma questão importante para ser destacada e rememorada eram as condições de 

tratamento recebidas pelos libertos e alforriados que, antes de 1888, recebiam a definição legal 

de ex-escravos. Para eles, as restrições eram mais rigorosas do que para aqueles que ainda 

estavam em cativeiro, visto que o liberto era considerado mais insolente. Negavam a eles 

especialmente muitos direitos políticos. “A herança da escravidão permanecia vincada no 

escravo” (cf. GRAHAM, 1979, p. 39). Cardoso, por exemplo, observa que os libertos, em sua 

parte significativa não trabalhavam porque necessitavam desconstruírem-se como coisas para 

só então conseguirem se reconstruírem como pessoas. As formas de ser dos grupos africanos 

foram destruídas para que eles fossem melhor explorados. Deste modo, os libertos teriam 

adotado para si como personalidade ideal a imagem do branco (CARDOSO, 1962, p. 171).   

É interessante observar que existiam na sociedade do Oitocentos libertos que adquiriam 

cativos para si. Isso demonstra o quanto o fato de ser possuidor de escravizados era um aspecto 

tão fortemente constitutivo da sociedade brasileira que nem mesmo aqueles que haviam 

conquistado a liberdade escapavam de seu poder de atração. Possuir um escravizado que tinha 
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um ofício nos centros urbanos era muito representativo, não só para seu proprietário que 

dispunha de um trabalhador diferenciado, mas também para o próprio cativo, cuja 

especialização significava poder conseguir privilégios junto de seu senhor. Compreendemos, 

com esse fato, que a escravidão era um sistema que não carecia de justificativas, visto que era 

posto como normalidade, tanto que, frequentemente observamos que as ações mais violentas 

no sentido de romper com a escravidão se referiam ao indivíduo, e não de se contrapor a 

instituição propriamente dita. 

Robert Slenes (SLENES, 2011, p. 40) pontua que a representação dos escravizados 

“perdidos uns para os outros”, em condição de anomia causada pelo desmantelamento de seus 

parâmetros familiares, e portanto, sem “vontade” política, não causaria estranhamento a leitores 

que porventura tiveram acesso à bibliografia clássica sobre a escravidão na América do Norte. 

E. Franklin Frazier (1932, 1939), em estudos importantes acerca da história da família negra 

nos Estados Unidos afirmou que provavelmente não houve na história um povo que foi 

inteiramente despojado de tal forma de sua herança social e cultural quanto o foram os africanos 

que aportaram na América do Norte. O sociólogo afirma que durante o processo de 

desaculturação a que foram sujeitados, os cativos foram espoliados de suas normas africanas de 

família, laços de parentesco e vida íntima, mas que, de forma geral, não conseguiram assimilar 

os padrões familiares dos brancos devido às condições degradantes do cativeiro.  

O antropólogo Melville Herskovits propôs a valorização da cultura africana, rejeitando 

o estigma de “primitiva” e destacando a sua sofisticação e complexidade quando utilizada no 

cativeiro, na luta contra a escravidão, trazendo uma visão distinta de Frazier. Os estereótipos 

sobre os laços familiares de escravizados que até então eram recorrentes na historiografia norte-

americana, portanto, não retratariam ou representariam o rompimento com a cultura de origem 

e a ausência de uma assimilação da cultura dominante, mas um processo de adaptação criativa 

às dificuldades, baseada em sobrevivências culturais africanas.  

No entanto, a concepção de que a vida familiar dos escravizados refletiria princípios da 

própria cultura africana ou “africanismos”, não foi muito bem aceita naquela época. Os 

pesquisadores estadunidenses dos laços familiares nascidos em cativeiro preocuparam-se com 

o fortalecimento de argumentos racistas a partir dessa ideia, pois ela poderia ser utilizada com 

facilidade para ratificar a origem dos males dos negros na cultura africana, sendo que essa 

cultura era ainda vista com maus olhos pela sociedade, bem como essas sobrevivências 

africanas pareciam pouco evidentes nos Estados Unidos (cf. SLENES, 2011, p. 43). Slenes 

(2011, p. 44) destaca o apoio recebido por Herskovits de Gilberto Freyre, salientando a 

importância ao reconhecimento de que desde o período colonial existiam no Brasil formas de 
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organização familiares extra-patriarcais e extra-católicas, de influência africana, que os 

sociólogos não tinham entretanto, o direito de confundir com prostituição ou promiscuidade. 

Dentre outros estudiosos que podem ser citados estão Kenneth Stampp, autor de um 

livro de pesquisa e síntese cujo tema era a Escravidão nos Estados Unidos (1956), onde ele 

afirma que a escravidão deixou os africanos “culturalmente sem raízes” e que sua vida íntima 

era um caos cultural, onde as uniões eram instáveis e as relações entre os esposos e os filhos 

eram caracterizadas pela falta de afeto e indiferença. Abram Kardinar e Lionel Ovesey (1951) 

buscaram realizar análises das consequências psicológicas da cultura africana, considerada 

deficiente. Segundo os autores, o pai escravizado não representava os papéis de protetor ou de 

provedor de sustento, visto que ele não desempenhava essas funções. Essas funções eram 

desempenhadas pelo proprietário da escravaria.  

De acordo com Stanley Elkins (1959), o sistema escravocrata estadunidense teria se 

desenvolvido em um cenário de um “capitalismo não contestado”, isto é, onde nenhuma 

instituição de grande importância, como a Igreja e o Estado, se opôs à inclinação de submeter 

o escravizado ao processo de coisificação nos códigos jurídicos e na prática. Deste modo, a 

existência de laços familiares entre sujeitos em cativeiro não era reconhecida pelas leis dos 

Estados Unidos. Para esses estudiosos norte-americanos, o escravizado permanecia nessa 

condição em decorrência, em parte, das deficiências de sua cultura e do impacto psicológico 

ocasionado pela escravidão. Do mesmo modo, o sociólogo Daniel Patrick Moynihan, em 1965, 

afirmava que o negro contemporâneo permanecia nesse ciclo da pobreza devido a falhas 

semelhantes (cf. SLENES, 2011, p. 47). 

É importante sublinharmos que estas pesquisas são estadunidenses, cujas reflexões 

foram realizadas utilizando-se a documentação que retratava outras realidades e vivências, 

diferentes daquelas experimentadas pelos homens e mulheres escravizados em terras 

brasileiras. Vários aspectos apontados nestas pesquisas podem ser destacadas, como por 

exemplo, nos Estados Unidos os laços familiares e afetivos entre escravizados não eram 

reconhecidos pelos códigos jurídicos, enquanto no Brasil essas famílias passam a ser 

reconhecidas por conta da Lei do Ventre Livre (1871) e sendo utilizadas principalmente para a 

organização da ordem de prioridade para recebimento da liberdade.  

Um grupo de historiadores e antropólogos, a partir da década de 1960, mostraram 

empenho em promover um resgate do papel de negros e escravizados, bem como de outros 

grupos considerados como subalternos, como agentes transformadores de sua própria história. 

Os resultados dessas pesquisas, principalmente no que se refere aos laços familiares e afetivos 

formados por escravizados, começaram a ganhar destaque em meados da década seguinte e um 
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novo consenso já havia se formado, cujo expoente foi a obra de Eugene D. Genovese, de 1974, 

que passou a ser utilizado como referência sobre a escravidão nos Estados Unidos no lugar do 

livro publicado por Stampp. Outra análise de destaque foi aquela realizada por Herbert G. 

Gutman, de 1976, onde esses laços familiares ocupavam lugar de destaque. 

Genovese e Gutman lançaram mão de uma ampla documentação qualitativa e 

quantitativa, que incluía correspondências ditadas por escravizados e registros demográficos, o 

que lhes possibilitou argumentar que a família intergeracional, extensa e de caráter duradouro 

era uma instituição forte e valorizada por aqueles que viviam em cativeiro; que apesar do grande 

número de uniões instáveis cuja fragilidade e separação decorria dos processos de venda ou 

herança, não existiam motivos para entender que os laços familiares de escravizados fossem 

especialmente inconstantes; que os progenitores de famílias de escravizados poderiam 

representar figuras importantes e presentes na vida de seus descendentes; que a existência de 

normas familiares próprias  entre os cativos era sim comum e não somente derivadas das normas 

de seus senhores (cf. SLENES, 2011, p. 43). 

Esses dois autores não diminuíram, em seus estudos, as agruras do cativeiro. As cartas 

analisadas de parentes separados por venda ou por herança testemunhavam exatamente o 

contrário. Entretanto, os autores rejeitavam com ênfase a concepção de que os cativos 

houvessem sido “despojados” de suas heranças culturais ou que se encontravam 

“culturalmente” sem raízes. Para ambos, essa cultura era transmitida e adaptada entre as 

diferentes gerações e proporcionava aos escravizados recursos essenciais para o enfrentamento 

e subversão das duras condições do cativeiro. 

Contudo, entre os autores também existiam discordâncias: De acordo Herbert G. 

Gutman (1976), os mundos dos escravizados e dos senhores eram bastante distintos um do 

outro. Não obstante a proximidade entre eles, as relações desiguais de poder, as divergências 

daí originadas e suas experiências contrastantes no decurso do tempo, asseguravam que esses 

grupos não dividissem o mesmo universo simbólico. Segundo Eugene D. Genovese (1974), ao 

contrário, a aproximação física e o convívio diário entre cativos e senhores, em um regime 

“paternalista” (compreendido aqui de maneira diferente entre dominantes e dominados) 

proporcionaram aproximações, acomodações, e negociações culturais entre eles, a despeito ou 

mesmo em decorrência, de seus profundos antagonismos (cf. SLENES, 2011, p. 48). 

Também no começo e em meados da década de 1970, pesquisadores da história da 

escravidão no Caribe iniciaram uma reavaliação dos estereótipos sobre os laços parentais de 

cativos nessas localidades, parecidos com aqueles que existiam na bibliografia norte-americana. 

Os estudos demográficos de Barry Higman (1984), sobretudo, indicavam resultados 
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semelhantes àqueles conseguidos pelas pesquisas estadunidenses, mesmo se tratando de uma 

população de escravizados bastante distinta em relação à dos Estados Unidos. A virada 

historiográfica proporcionada pelos estudos de Genovese, Gutman e Higman era parte 

integrante de uma transformação de paradigmas na história social norte-americana e europeia, 

na qual as pesquisas mais inovadoras tinham por principal característica um novo enfoque, cada 

vez mais frequente, em pessoas consideradas subalternas, por exemplo, escravizados e 

operários, vistas como agentes comprometidos com suas experiências e criadores de estratégias 

de aliança e oposição com outros agentes históricos, refletindo sobre eles a partir de suas 

culturas e suas reelaborações durante o processo.  

Os primeiros estudos a respeito das relações parentais, afetivas e sexuais entre sujeitos 

escravizados atribuíam a impossibilidade da constituição de famílias em cativeiro a uma série 

de fatores. Entre eles estão a devassidão e promiscuidade nas senzalas, interpretação 

desenvolvida a partir da ideia da inferioridade racial do negro e da incapacidade de organização 

familiar dos escravizados, como também por motivos demográficos – a diferença entre os 

contingentes masculino e feminino no tráfico africano. 

A produção historiográfica brasileira, a partir de meados dos anos de 1970, incentivada 

pela virada na historiografia norte-americana e por tendências semelhantes na história social 

europeia, com novas possibilidades temáticas e a transformação dos focos de atenção dos 

pesquisadores, agregou aos campos de reflexão já consagrados temas que antes possuíam uma 

menor importância para a compreensão dos processos históricos. Os estudos eram voltados 

principalmente para aspectos como fecundidade, equilíbrio entre os sexos e a estrutura da 

família. O crescente desenvolvimento da História Social possibilitou a abertura de um leque de 

assuntos variados, que tratavam da ilegitimidade, das condições infantis e femininas, as 

heranças, o casamento, enfim, também os laços familiares entre sujeitos em cativeiro. Isso se 

deve principalmente à preocupação de tratar de temas ainda pouco explorados ou mesmo 

inexplorados, a fim de repensar a produção científica acerca desses temas. 

Entretanto, para os estudiosos que conheciam a bibliografia internacional acerca do 

assunto, existia uma questão ainda pendente: a “patologia” dos laços familiares e afetivos entre 

escravizados tão presente nos estudos e análises brasileiras não seriam reflexos de modelos 

brancos, em vez da realidade negra no cativeiro? 

Segundo as reflexões do historiador Robert Slenes (2011, p .49), primeiramente, os 

estudiosos que conferiam maior destaque para a “anomia” do homem escravizado brasileiro 

nos anos de 1960 e início de 1970 eram profundos conhecedores dos estudos sobre o negro, 

mais especificamente sobre os laços parentais de escravizados nos Estados Unidos. Florestan 
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Fernandes e Roger Bastide, já citados neste trabalho, já faziam referências aos estudos de 

Frazier e outras obras norte-americanas em seu projeto conjunto de 1971. Em segundo lugar, 

os pesquisadores brasileiros não só conheciam a bibliografia estadunidense e internacional 

como também construíam seus argumentos em circunstâncias políticas semelhantes às dos 

Estados Unidos. De acordo com intelectuais progressistas nos dois países, a luta era contra uma 

tradição historiográfica conservadora (e no caso daquela produzida pelos norte-americanos, 

assumidamente racista), cuja representação da fazenda escravista era de uma família extensa 

onde o centro era a casa-grande (por exemplo, a obra de Gilberto Freyre), ou semelhante a uma 

escola para a vida civilizada (como na obra de Philips), não como um lugar de trabalho forçado 

e tortura. Ainda segundo Slenes: 

 

Para quem rechaçava a nostalgia ‘persuasiva’ de tais interlocutores, numa época em 

que os paradigmas disponíveis (enfatizando sistemas normativos e ‘estruturas’) não 

atribuíam às pessoas comuns muita capacidade de ‘fazer a história’, havia uma 

utilidade política em retratar o escravo como vítima, esmagado por um determinado 

tipo de ‘sistema colonial’ ou ‘instituição total’. Pouca vantagem trazia apresentá-lo 

como agente criativo, desafiador de um sistema diabolicamente adverso, porém 

vulnerável (SLENES, 2011, p. 51). 

 

O autor prossegue e pontua que, inclusive nas fontes, as duas correntes historiográficas 

eram bastante semelhantes. Nos Estados Unidos e no Brasil, os historiadores que se 

preocupavam com o estudo dos laços familiares de escravizados inclinavam-se a basear seus 

pressupostos em uma leitura “rala” dos testemunhos de indivíduos brancos, ou seja, não 

contestavam os registros recorrentes de uniões instáveis, promiscuidade e pais ausentes nessas 

documentações. Conclui, ainda que com ressalvas, que as produções historiográficas sobre os 

laços parentais entre sujeitos em cativeiro no Brasil seguiram caminhos paralelos com tudo 

aquilo que era produzido acerca do assunto nos Estados Unidos até a década de 1960, cuja 

característica marcante foi a utilização dos mesmos paradigmas, de fontes e metodologias 

semelhantes pelos estudiosos, além da existência das mesmas preocupações políticas (cf. 

SLENES, 2011, p. 48). 

Estudos sobre o cotidiano, as mulheres e a família, sem dúvida, vêm ocupando um maior 

espaço nos estudos históricos desde então. O estudo das relações familiares foi incorporado 

definitivamente à historiografia na década de 1970. Anteriormente, esses estudos eram 

realizados principalmente por antropólogos e sociólogos. A riqueza das fontes primárias que 

dão conta da vida familiar no Brasil, incluindo a pluralidade das ramificações que surgem a 

partir desse tema, colocou definitivamente o estudo da família na historiografia como uma 

importante parte do conhecimento científico, visto que torna possível a realização de uma 
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revisão aprofundada acerca da História do Brasil. Nas últimas duas décadas, é crescente o 

número de estudos focalizando as diferentes localizações do Brasil, como o nordeste e o sudeste 

do país, contestando de forma direta a antiga visão da vida íntima e familiar em cativeiro, como 

pouco mais que uma desordem cultural. 

No fim dos anos de 1970 e início dos anos 1980, surgiram outras obras que trouxeram 

novas possibilidades de observação da vida em cativeiro. Kátia Mattoso, em seu estudo 

intitulado Ser escravo no Brasil (1982), tenta relativizar o cativeiro. Passou a ser atribuído ao 

cativo um desejo de liberdade, ainda que esta fosse concedida com a carta de alforria e não 

vivida em sua plenitude. Mattoso alcançou em sua obra diversas dimensões da vida daqueles 

em cativeiro, desde sua captura até o momento de sua eventual liberdade. Existe em sua análise 

um espaço para que o cativo possa se tornar um jogador efetivo do jogo colonial. Não obstante 

ele estar sob regras que não foram elaboradas por ele, Mattoso percebe que existe todo um leque 

sutil de atitudes ou condutas, de inventos, adaptações originais ou repulsas encobertas, por meio 

das quais os escravos procuravam ocupar o seu lugar no jogo, um lugar que, com certeza, não 

era amplo, mas que estava ali. A partir da leitura de seus estudos, parece que os laços familiares 

de escravizados não foi um destes inventos. 

Nesse momento de sua investigação, a autora parece concordar com a produção 

historiográfica anterior ao acreditar que a vontade dos proprietários de cativos era por demais 

proibitiva para que se constituíssem laços parentais entre eles. Não apenas isso, mas a diferença 

entre os números de homens e mulheres escravizados também consistiria em um impedimento 

contumaz para a sua formação familiar. Esta condição seria de tal forma impeditiva, que de 

todas as maneiras, os escravos tentavam evitar a procriação, destruindo os laços de maternidade 

e paternidade do cotidiano em cativeiro. Os poucos descendentes nascidos não conheceriam 

estes mesmos laços, segundo Mattoso. Ainda assim devemos sublinhar que a realidade 

analisada por Mattoso difere daquela que foi estudada nesta pesquisa: o corpus documental nos 

apresentou famílias de duração longa, com progenitores presentes lutando, inclusive, para a 

obtenção da liberdade dos seus. 

Sobre os estudos produzidos acerca das práticas familiares em cativeiro, podemos citar 

o livro Segredos Internos (1988) de Stuart Schwartz, no qual ele dedica um capítulo 

inteiramente ao assunto, tratando das limitações e das relações de compadrio, dentre outros 

aspectos, da formação de laços familiares em cativeiro no Recôncavo Baiano.  

Dos estudos que tratam sobre as famílias cativas em séculos anteriores podemos 

destacar a pesquisa de Alida Metcalf intitulada Families of planters, peasants and slaves (1720-

1820) de 1985, e o livro A colônia em movimento (1998), de Sheila de Castro Faria, que dedica 
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um capítulo do seu livro inteiramente ao assunto. Sobre áreas agrícolas que não produziam em 

termos significativos e pequenas propriedades, há pouca ou nenhuma publicação nesse sentido. 

Entretanto, vimos no Brasil se desenvolver grandes “cidades negras”, a exemplo Rio de Janeiro, 

São Paulo e Salvador e se faz necessário a compreensão de como a escravidão nos centros 

urbanos interferiu na vida familiar entre sujeitos escravizados. Ainda assim, grande parte da 

produção historiográfica acerca do tema refere-se aos arranjos familiares em grandes 

plantações. Ainda são tímidos os estudos que tratam desses laços familiares e afetivos nas áreas 

urbanas. 

A partir da década de 1990, os laços familiares e afetivos de escravizados aportou de 

vez na historiografia brasileira, se fazendo presente em estudos que não só comprovavam a sua 

existência nas escravarias, mas uma imensa complexidade na formação de arranjos familiares 

destes grupos. A obra A Paz das Senzalas (1997) de José Roberto Góes e Manolo Florentino, 

se tornou referência nos estudos acerca dos laços parentais entre sujeitos em cativeiro no Brasil. 

Os autores afirmam que o matrimônio entre cativos era uma forma de garantir o controle e o 

convívio pacífico entre eles, sendo utilizado para apaziguar as animosidades entre crioulos e 

africanos. A existência de recordações e valores em comum, resultados dos laços parentais, 

serviria para amenizar as divergências dentro das senzalas. Para os cativos, o casamento poderia 

significar a manutenção desses laços de parentesco, visto que a Igreja Católica não permitia 

separações entre os consortes. Tal separação era considerada uma ofensa à caridade e a lei 

natural. Entretanto, é bem verdade que a lógica comercial da escravidão não respeitava a 

preservação dos laços familiares e afetivos de escravizados, muitas vezes submetendo sua 

parentela para lugares longínquos. 

Em sua investigação, os autores apresentam um modelo teórico que comporta 

escravidão, parentesco e o interesse senhorial. Primeiramente, leva-se em consideração a 

população escravizada estando sujeita sempre à entrada de novos indivíduos, de diferentes 

origens através do tráfico, em seu meio. De outro modo, o tráfico de almas e suas flutuações 

consistiria em um elemento que deveria exercer influência na vida e na sociabilidade de 

escravizados. Segundo essa reflexão, a entrada de estrangeiros passa a ser algo corriqueiro e 

produziria uma tensão social, dando continuamente origem a conflitos. Destarte, se fazia 

necessário a elaboração de mecanismos que viabilizassem a instauração da paz na vida em 

cativeiro, que possibilitasse o convívio a que eram obrigados estes homens e mulheres. 

A constituição de laços familiares consistiria, desta forma, um modo de transformar o 

estranho em alguém conhecido e próximo, passível de convivência. Logicamente, a estes laços 

eram imputados uma série de normas próprias, como a preferência por casamentos dentro dos 
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mesmos grupos nas fazendas, que seria relativamente abandonada em momentos em que o 

tráfico se fazia mais intenso e quando, segundo os autores, haveria uma maior urgência em 

formar parentelas. Concomitantemente, a constituição de tais arranjos familiares proporcionaria 

ao senhor a pacificação de sua escravaria, que permitiria a ele, sempre que necessitasse, recorrer 

ao tráfico mais uma vez, introduzindo novamente outros estrangeiros que se integrariam aos 

grupos de cativos por meio da formação de novas famílias. Este procedimento transformaria 

alguém que, chegando em novas terras, seria um prisioneiro, em escravizado, e permitiria assim 

a existência do cativeiro. 

Não acreditamos que o casamento seja um fator suficientemente forte para garantir uma 

convivência pacífica entre estes sujeitos escravizados e seus senhores. O casamento apaziguava 

os ânimos cativos visto que agora tentativas de fugas ou insubordinações poderiam valer-lhes 

o desmembramento de suas famílias ou ainda represálias aos entes queridos, mas também 

contribuía para a construção de uma rede de solidariedades dentro da qual poderia se originar 

um levante de escravos. 

Enfim, conclui-se a partir de resultados das pesquisas de Florentino e Góes que a 

construção da identidade cativa estaria totalmente associada à possibilidade da existência de 

relações entre eles como escravizados. Da mesma maneira que a diferenciação social que 

emerge nas relações entre os senhores era essencial para o cativeiro na face livre, o parentesco 

o poderia ser na face cativa. Aos senhores, uma hierarquização possível pela apropriação de 

renda, fruto do trabalho da mão de obra escravizada. Aos sujeitos escravizados, a possibilidade 

de viver enquanto tais pelo que lhes foi determinado pelas relações autônomas no seio do 

cativeiro. 

A categoria “família escrava” ainda é amplamente utilizada nos estudos acerca dos 

arranjos familiares que envolvem sujeitos em cativeiro, não obstante a documentação 

demonstrar que essas relações alcançavam sujeitos com condições jurídicas diferenciadas, o 

que tem acarretado o questionamento do uso desta como categoria de análise de estudo. Isabel 

Cristina Ferreira dos Reis, em seu estudo Histórias de Vida Familiar e Afetiva de Escravos na 

Bahia no Século XIX (2003), percebendo a inadequação da categoria “família escrava”, sugere 

o emprego do termo “família negra”, que também não nos parece corresponder com a realidade 

dos laços familiares entre cativos naquele século, visto que essas famílias poderiam conter em 

sua formação brancos livres, índios, africanos e crioulos de diferentes condições jurídicas.  

Outra obra que também se preocupa com o estudo de laços familiares e de afeto entre 

escravizados é o livro De Laços e de Nós (2008), do historiador Carlos Engemann. De acordo 

com as perspectivas do autor, a escravidão se constituiria como um problema de confronto de 
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identidades, tornando-se necessário estipular um critério fundamental para que se pudesse 

definir quem era ou não passível de se tornar um cativo. Para ele o escravizado é, 

necessariamente, um estrangeiro por definição. O matrimônio ou qualquer outra espécie de 

vivência familiar era fundamental para a constituição de laços; a partir do estabelecimento 

dessas relações é que se abandonava o caráter de estrangeiro, de estranho a comunidade. 

O referido autor nos apresenta uma discussão bastante teórica sobre a constituição do 

cativeiro na América. Ele pretende fornecer ao leitor argumentos que fundamentam as bases 

para a discussão de detalhes das relações tecidas entre escravizados e senhores que serão 

desenvolvidas no decurso da obra. Versa sobre a escravidão como um fator hegemônico frente 

à novidade da liberdade que aportou em terras brasileiras no século XVIII e que procura ganhar 

força no decorrer do século XIX. O objetivo do autor é formar junto ao leitor a ideia de um 

sistema que não necessita de justificativas, visto que é encarado como algo normal. Estranha e 

necessitada de justificativas é a ideia burguesa de liberdade. 

Carlos Engemann se dedica também a analisar a relação entre identidade e escravidão. 

Aqui, objetiva mapear outro dos fundamentos implícitos das relações escravistas e procura 

identificar fatores que assegurassem a manutenção de uma instituição caracterizada pela sua 

durabilidade, para além da alegação liberal da propriedade privada. Se não foi por força da lei, 

qual argumento apontaria quem seria ou não seria escravizado e quem seria passível de se tornar 

um? Acontece, entretanto, que foi necessário lançar mão de reflexões de outros intelectuais para 

que pudesse responder a esta questão e inserir em sua análise para explicar a escravidão como 

instituição duradoura, um outro elemento: a hierarquia. Baseado nestas reflexões importantes, 

nas quais a escravidão era um consenso, com problemas de fronteira de identidades e repletos 

de elementos hierárquicos, o autor se lança em uma investigação mais aprofundada acerca das 

comunidades escravizadas. O historiador amplia sua análise para o conjunto de fazendas que 

faz parte de sua amostra e investiga a inserção destas plantations no tráfico atlântico de almas 

e a partir de registros demográficos, verifica o que mais é passível de investigação, equiparando 

as análises e incorporando outros plantéis. É interessante sublinhar aqui que Carlos Engemann 

utiliza em sua pesquisa os registros referentes à comunidade de escravizados da Real Fazenda 

de Santa Cruz. Porém, seu trabalho é importante para nosso estudo na medida em que nos 

permite observar e traçar comparações entre as dinâmicas da escravidão do eito e do espaço 

urbano. 

Os novos estudos, em grande parte, tratam principalmente das plantations do sudeste e 

as pesquisas tem considerado índices razoavelmente altos de matrimônios entre escravizadas 

(mas não entre homens escravizados) nessas regiões, em propriedades médias e grandes, além 
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de indicarem a presença significativa de laços de parentesco “simples”, formados pela família 

nuclear, não obstante o desequilíbrio numérico entre homens e mulheres ocasionado pelo tráfico 

de cativos. Enfim, essas novas análises têm apresentado dados qualitativos que propõem ser a 

constituição dos laços parentais (inclusive formando famílias extensas, incorporando o 

parentesco não sanguíneo) de interesse de escravizados como parte de uma estratégia de 

sobrevivência dentro do cativeiro. Destacam-se aqui os múltiplos trabalhos acerca do 

compadrio entre escravizados, que atuam como complemento dos estudos acerca dos laços 

familiares e afetivos entre estes, ainda que muito concentrados na família conjugal. 

É relevante sublinhar que as novas pesquisas não suavizam a representação das 

atrocidades da escravidão e não procuram, de modo algum, fazer isso. Somente devolvem e ela 

sua historicidade, como sistema engendrado por agentes sociais diversos, entre eles senhores e 

escravizados, bem como esclarecem uma política senhorial de domínio então não conhecida, 

cujo objetivo era tirar proveito dos anseios dos próprios cativos para deixá-los mais vulneráveis. 

Finalmente, os novos estudos reabilitam a luta de classes sob a escravidão. 

Todavia, essas novas análises acerca dos laços familiares de sujeitos em cativeiro ainda 

focam lugares ou fazendas específicas, geralmente em curtos recortes temporais – daí seu 

caráter fragmentário – e as fontes por vezes utilizadas, voltadas para a história demográfica, 

apresentam resultados bastante variáveis conforme o caso, e despertam dúvidas a respeito do 

alcance da transformação historiográfica em curso. É importante frisar que os registros sobre 

as classes mais populares da sociedade à época – incluindo aqueles sobre os sujeitos em 

cativeiro - são quase sempre escassos. Além do ceticismo a respeito dos resultados dessas 

pesquisas, há outras questões importantes que devem ser levantadas: se os laços familiares em 

cativeiro são resultado de uma luta entre escravizados e senhores, como se caracterizam os 

respectivos ‘ganhos’ e ‘perdas’ das partes nessa batalha?  Estes laços familiares possuíam 

algum tipo de consciência escrava capaz de causar instabilidade nas estruturas da escravidão? 

(cf. SLENES, 2011, p. 55) 

O livro Na senzala, uma flor: esperanças e recordações na formação da família escrava 

– Brasil Sudeste – século XIX, do historiador norte-americano Robert Slenes, é considerado nos 

dias atuais a obra de referência para todos aqueles que se preocupam com os estudos a respeito 

dos laços parentais entre escravizados. O recorte espacial eleito pelo estudioso é o município 

de Campinas, em São Paulo, onde ele busca mostrar que essa localidade não só representa as 

áreas de plantation do centro-oeste paulista, mas como também se mostra um caso 

“paradigmático” quanto às regiões de latifúndio do sudeste de forma geral. Contudo, ele afirma 
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que essa proposição – de que Campinas seria um caso “paradigmático” - teria que ser revista 

em pesquisas futuras. 

De acordo com o autor (2011, p. 58), durante o Oitocentos a grande lavoura do 

município de Campinas criou obstáculos para a constituição de grupos familiares, nucleares ou 

extensos, sem, contudo, deixar os escravizados despojados de instituições ou normas familiares. 

Era mais fácil estes conseguirem unir-se em matrimônio em propriedades com escravarias com 

mais de dez componentes (fazendas maiores tornavam mais fácil a escolha do marido ou da 

esposa na mesma propriedade). As localidades do sudeste, de forma geral, eram grandes 

compradoras de escravizados vindos de outras regiões durante todo o século XIX. Em outros 

lugares e em outros períodos em que as propriedades escravistas apresentavam maior 

instabilidade, por exemplo o nordeste depois de 1850, os estudos demográficos tem maiores 

probabilidades de apresentar estruturas familiares mais fracas. 

Slenes afirma que, de qualquer maneira, o fato das propriedades médias e grandes do 

sudeste apresentarem grupos de parentesco de escravizados estáveis, não significava que seus 

proprietários viviam em um cenário de prosperidade. Na verdade, traduzia-se aí uma política 

de domínio senhorial, construída durante os conflitos com os cativos. A conjuntura econômica 

favorável possibilitava aos senhores terem melhores condições no manejo desses conflitos, mas 

tendo conhecimento disso, suas ações ainda assim foram pautadas em contraponto às ações dos 

homens e mulheres escravizados. Os laços parentais que surgiam nas propriedades cafeeiras e 

açucareiras do sudeste não satisfaziam aos senhores, tampouco ao grupo subalterno. De igual 

modo com que os cativos iam de encontro a todo momento com os limites criados pelos seus 

prepotentes proprietários, os senhores, que buscavam garantir para si condições mínimas de 

segurança e produção em seus empreendimentos, encontravam-se continuamente obrigados a 

abnegarem parcialmente de poderem dispor livremente daqueles que mantinham em cativeiro. 

O autor considera em sua importante obra que os laços familiares entre escravizados, 

sendo nucleares, extensos ou intergeracionais, favoreceu de forma decisiva para a constituição 

de uma comunidade escravizada unida em torno de experiências, memórias e valores 

compartilhados, mas dividida por uma política de incentivos dos senhores que estabelecia uma 

competição por escassos recursos. Desta forma, a família que emergia no cativeiro era um 

empecilho para a hegemonia de seus senhores naquele contexto, criando condições que 

favoreciam as sublevações, por mais que aparentasse ser um meio eficaz de reforço de seu 

domínio no cotidiano. 

Para Robert Slenes (2011, p. 59) a família formada por escravizados, entretanto, não era 

apenas uma estratégia ou um projeto centrado na formação de laços de parentesco. Ela 
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representava um amplo universo que emergia a partir das “esperanças e recordações” dos 

cativos e se constituía como uma das instâncias culturais que auxiliaram na elaboração de uma 

identidade nas senzalas, nas regiões de plantation, que se contrapunha à dos senhores e era 

partilhada por maioria dos sujeitos escravizados. O autor destaca que este homens e mulheres 

que desembarcavam no sudeste eram, sobretudo, centro-africanos, apesar de também haverem 

escravizados de outras origens étnicas, e descobriram a possibilidade da criação de redes de 

solidariedade a partir de experiências similares no cativeiro e de heranças culturais em comum, 

antes mesmo de considerarem a formação de novos laços de parentesco.  

Contudo, Robert Slenes não concorda com a hipótese de que a família cativa deva ser 

considerada como um fator basilar na continuidade e na reprodução da escravidão, como 

alegam Manolo Florentino e José Roberto Góes. De acordo com os autores, a formação de 

“relações parentais” introduziu a “paz” na senzala, isto é, possibilitou uma nova sociabilidade 

de indivíduos de origens variadas, retirando-as de um estado de guerra de “todos contra todos” 

e conferindo-lhes interesse em dar prosseguimento em sua vida, sem que surgissem conflitos 

com os seus senhores (cf. SLENES, 2011, p. 60). É verdade que, com a constituição de suas 

famílias, esses indivíduos se tornavam vulneráveis, tornando-se reféns de seus senhores, bem 

como de seus próprios anseios. Contudo, isso não significa que houve impedimentos para que 

eles criassem uma comunidade solidária e de interesses que pudesse sinalizar algum perigo para 

seus proprietários. De outro modo, geralmente o refém possui razões diversas para alinhar-se 

com outros na mesma situação, encontrando caminhos de solidariedade.  

Para que esses laços fossem suficientemente desmobilizadores, como postularam 

Florentino e Góes, a escravidão no Brasil precisaria ser potencialmente cruel em sua capacidade 

de desunir ou cooptar o grupo subordinado – algo que é admitido pelos autores que, apesar de 

destacarem a pretensa paz nas senzalas, também sublinham a divergência. Para eles, os 

conflitos étnicos, continuamente alimentados pela chegada de novos cativos “estrangeiros” pelo 

tráfico, não foram extintas totalmente por causa da existência de famílias, contrariamente, 

teriam sido reiteradas pelas preferências endógamas dos escravizados no matrimônio, o que 

indicava a rejeição que existia entre crioulos e africanos. 

Ainda na mesma obra, Na senzala, uma flor [...], Robert Slenes apresenta argumentos 

que explicam outros pontos de discordância com a obra de Manolo Florentino e José Roberto 

Góes: a preferência dos sujeitos escravizados em constituir laços parentais entre indivíduos do 

mesmo grupo ou etnia não significava que não houvessem uniões consensuais exógamas, o que 

aponta um movimento intenso em direção ao surgimento de uma comunidade, apesar dos 

conflitos étnicos serem reiteradamente motivados pelo tráfico. O autor busca a identificação de 



 

39 

 

 

similaridades linguísticas, pontos em comum a muitos povos centro-africanos, desde práticas 

de cultura material a visões de mundo. Devido a essas similitudes, estes homens e mulheres que 

vinham apinhados nos conveses dos navios negreiros, mesmo que de grupos étnicos diferentes, 

já aportavam em terras brasileiras como “companheiros de infortúnio”, e as penas a que foram 

subjugados no momento de subirem a serra e às condições adversas a que foram submetidos 

nas fazendas, teria possibilitado a esses cativos a formação de uma nova sociabilidade (cf. 

SLENES, 2011, p. 60). 

O historiador realiza ainda uma crítica aos testemunhos dos viajantes e de outros 

observadores brancos do Oitocentos, dos quais derivam as representações de promiscuidade e 

patologia das famílias de escravizados presentes nos estudos clássicos sobre a escravidão. 

Slenes alega que os olhares presentes nesses testemunhos cheios de preconceito não foram 

capazes de registrar de forma fidedigna os detalhes das famílias cativas, pelo menos a observar 

os julgamentos e declarações explícitas nesses relatos sobre esses lares. Muitos desses relatos 

negam a existência dos laços familiares entre cativos. Contudo, em algumas passagens em que 

esses viajantes e observadores não pretendem fazer um julgamento de valor, eles registram, por 

exemplo, a existência de senzalas diferenciadas para casais formados por sujeitos escravizados. 

Robert Slenes busca “desconstruir” a visão destes testemunhos contra a importância que tinha 

a família na experiência destes homens e mulheres. Na senzala, de acordo com o viajante 

estrangeiro Charles Ribeyrolles, não existiam “nem esperanças nem recordações”, pois a 

escravidão havia espoliado os africanos de ambas. O autor tenta trazer à luz a lógica cultural e 

situacional dos cativos, apreciando de fato, suas perspectivas e memórias como africanos e 

como seus descendentes, vivendo em condições específicas de violência a que estavam 

sujeitados. 

É importante sermos cautelosos quando pesquisamos e analisamos os registros feitos a 

respeito dos sujeitos escravizados: esses documentos são, a maioria das vezes, elaborados por 

homens brancos, crivados de preconceitos e da mentalidade da época em que viveram. Em 

nosso estudo não é diferente. Precisamos estar atentos, visto que os assentos paroquiais, 

inquéritos e petições analisados neste trabalho foram igualmente produzidos por homens 

brancos, e por isso trazem o seu olhar sobre os cativos e suas vivências. 

O pesquisador busca reabilitar as interpretações acerca de aspectos aparentemente 

pequenos ou sem importância, mas cheios de significados para homens e mulheres em cativeiro: 

especialmente, as implicações para eles do matrimônio, quanto ao espaço de moradia, o 

domínio sobre um fogo doméstico, o acesso de terras para o plantio que lhes pudesse garantir a 

subsistência, o planejamento da economia doméstica, sua força e fraqueza perante as políticas 
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de controle senhorial. O que surge sob este prisma é a formação da família como centro de “um 

projeto de vida”. Essa família-projeto, todavia, não se constituía como uma “brecha 

camponesa” que possibilitava ao escravizado uma autonomia, mesmo que pequena, enquanto 

reforça a intransponibilidade da muralha escravista. O autor define os laços familiares entre 

escravizados como um campo de batalha, “um dos campos principais, aliás, em que se trava a 

luta entre escravo e senhor e se define a própria estrutura e destino do escravismo” (cf. 

SLENES, 2011, p. 59). 

Utilizando-se do argumento de Hebe Maria Mattos, em seu estudo Das cores do 

silêncio, de 1995, diz Slenes: 

 

Para Mattos, o sistema de cativeiro, pelo menos até meados do século XIX, oferecia 

a escravos brasileiros e africanos ‘ladinos’ (residentes havia tempo no Brasil e 

parcialmente aculturados) oportunidades não desprezíveis de melhorar sua condição, 

relativamente à dos africanos ‘novos’, que constantemente estavam sendo importados 

em grande número. Através da formação de laços de parentesco e de dependência, e 

do concomitante acesso ao cultivo de uma ‘roça’ própria, aqueles escravos podiam 

aproximar seu cotidiano, e certa medida, ao das pessoas livres pobres. Podiam, 

também, sonhar em aproveitar-se, para si ou para seus familiares, das significativas 

possibilidades de alforria no Brasil, bem maiores que as existentes nos Estados 

Unidos. [...] Finalmente, os escravos podiam até sonhar em conseguir acesso à terra e 

eventualmente comprar um escravo, uma vez conquistada a liberdade, dada a 

abundância de terras no Brasil e o preço relativamente baixo dos africanos importados 

(cf. SLENES, 2011, p.61). 

 

Slenes postula em seus estudos ainda que os cativos das plantations da região sudeste 

teriam elaborado uma variante de uma “consciência dupla”: a aptidão para circular ladinamente 

entre tradições culturais e estratégias identitárias distintas, que Paul Gilroy identifica como a 

marca do “Atlântico Negro”. A pesquisadora Hebe Mattos também parece admitir tal 

probabilidade quando supõe que os períodos conflituosos de tensão coletiva se inclinavam a 

ressignificar a noção de parceiro e os elementos de homogeneidade no cotidiano dos 

escravizados. Slenes acrescenta ainda que esses momentos de tensão provavelmente foram mais 

comuns do que se imagina e que essa ressignificação de elementos de homogeneidade no 

cotidiano dos escravizados só seria viável caso estes, em sua rotina diária em cativeiro, 

cultivassem signos comuns que pudessem ser mobilizados com esse fim (cf. SLENES, 2011, p. 

65). Por fim, ele constata que um conjunto desses significados, reelaborado de uma herança 

cultural partilhada, de proveniência centro-africana, centrada no culto aos espíritos da natureza 

e dos ancestrais, ratificando sua presença nas senzalas do sudeste a partir de um dos registros 

analisados por Mattos. 
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As análises acerca do cotidiano de escravizados nos centros urbanos nos permitem 

perceber as especificidades que diferenciam a escravidão urbana na escravidão do eito. Os 

sujeitos escravizados ocuparam os espaços públicos não somente como mão-de-obra, mas como 

agentes ativos na construção de relações sociais. Os centros urbanos se configuraram como um 

espaço que permitiu aos sujeitos sob cativeiro a construção de laços de afeto, de amizade, 

possibilitou a prática de alguns crimes, além de ser seu espaço de trabalho. 

Sobre os escravizados no espaço urbano é possível citar o trabalho pioneiro da 

historiadora estadunidense Mary Karasch, A vida dos escravos no Rio de Janeiro 1808 – 1850 

(2008), que tinha como objetivo responder a aqueles que não acreditavam na funcionalidade da 

escravidão nas cidades e cuja proposta primeira era desmitificar a pesquisa histórica sobre a 

escravidão urbana no período em que ela realizou sua pesquisa, na década de 1960. Ela também 

contestou o trabalho realizado por Gilberto Freyre em “Casa Grande e Senzala” no que tange a 

benevolência dos senhores brasileiros em relação aos seus cativos. 

João José Reis deu novos rumos aos estudos da escravidão urbana com sua tese de 

doutorado, defendida em 19824 e publicada cinco anos depois ao concluir seus estudos sobre o 

levante dos malês. O autor destacou a potencialidade explosiva das unidades urbanas no Brasil 

Imperial, que tornava ainda mais evidente o sentimento de desigualdade social e política. A 

obra Negociação e Conflito (1989) de mesma autoria, nos permite observar o escravizado além 

do peso da diferença, colocando-o como sujeito ativo e apto de participar das relações sociais.  

Na obra publicada em 1984, Quotidiano e poder em São Paulo no século XIX, Maria 

Odila Silva Leite procurou compreender o cotidiano da população feminina pobre, branca, 

escravizada e forra na cidade de São Paulo, que tinha essas mulheres como uma parte 

significativa da população que vivia excluída dos meios de poder. A quantia advinda do pecúlio 

conseguido pelos escravizados, os quais possuíam algumas dessas senhoras menos abastadas 

era fundamental para a sua sobrevivência. Além disso, elas não precisavam se preocupar com 

a manutenção desses cativos, visto que eles próprios eram capacitados para prover seu próprio 

sustento. Enquanto isso, esses escravos de ganho reconstruíam as suas identidades e 

constituíam laços familiares em espaços afastados das vistas de suas senhoras. 

Marilene Nogueira da Silva, em sua dissertação de mestrado intitulada Negro na Rua: 

A Nova Face da Escravidão (1986) pretendeu entender qual a relação entre os escravos de 

ganho com a urbanidade do Rio de Janeiro, baseada nos pedidos de licença da Câmara 

 
4 Slave Rebellion in Brazil: The African Muslim Uprising in Bahia, 1835. (University of Minnesota System, 

UMN, Estados Unidos, 1982). 
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Municipal para os cativos saírem ao ganho. Os escravos de ganho (ou cangueiros) pertenciam 

a uma modalidade de escravidão que só existia nos espaços urbanos. A autora concluiu que, 

apesar dos escravizados que pertenciam a esta modalidade parecerem contraditórios à 

escravidão, eles foram fundamentais para o funcionamento da cidade, a ponto de 

estigmatizarem o trabalho manual como trabalho escravo. Deste modo, o cativo que saía ao 

ganho se tornou uma figura emblemática para os estudos acerca dos múltiplos aspectos do 

cativeiro em centros urbanos, reorientando o cativo como sujeito próprio do seu tempo 

histórico. 

Sidney Chalhoub em sua tese de doutorado defendida em 19895, buscou identificar a 

construção dos significados de liberdade dos cativos da cidade do Rio de Janeiro através da 

experiência cativa, se utilizando de processos criminais, civis, jornais dentre outras fontes. Em 

seu trabalho, Chalhoub mostrou as maneiras sob as quais escravizados e libertos se articularam 

para conquistar espaço em um sistema profundamente opressor. Neste contexto, é interessante 

destacar o conceito de Cidade Negra, elaborado pelo mesmo autor, que nos permite 

compreender de forma clara a respeito da constituição de relações de escravizados, forros e 

libertos dentro do espaço urbano. Segundo o professor, a Cidade Negra se configuraria como o 

“processo de luta dos negros no sentido de instituir política – ou seja, a busca pela liberdade – 

onde fundamentalmente se existia a rotina” (CHALHOUB, 1990, p. 186).  

Estes estudos que tratam especificamente da escravidão urbana nos permitem 

compreender melhor a dinâmica dos escravizados em um centro urbano, nos possibilitando 

observar esses sujeitos escravizados como agentes históricos ativos, capazes de negociar e 

barganhar com seus proprietários, além de serem naturalmente capazes de constituir laços 

familiares e de afeto na tessitura de suas relações. 

Apontando para algumas possibilidades de uso de registros paroquiais para 

compreensão dos arranjos familiares entre escravizados, não somente de famílias abastadas 

como também de arranjos familiares escravos, temos a obra História Social em Registros 

Paroquiais (Sul-Sudeste do Brasil, Séculos XVIII e XIX), organizada pelos professores Roberto 

Guedes e João Fragoso. A partir da pesquisa em registros paroquiais, esta obra evidencia a força 

das relações de compadrio, entre outras relações familiares e parentais, durante o período 

colonial do Brasil: oportunizavam a alforria de crianças, uniam grupos políticos, possibilitavam 

a sobrevivência de famílias, alteravam os registros de cor da pele das pessoas, etc. Tudo 

 
5Visões da liberdade: uma história das últimas décadas da escravidão na Corte, de orientação de Robert Slenes, pela 

Universidade Estadual de Campinas. 
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presente em assentos paroquiais de batismo, casamento e óbitos em épocas sem registros civis, 

transformados por meio dos estudos em História Social em experiências diversas. 

Além deste título, outra obra que nos oferece importante aporte no que tange a questões 

teórico-metodológicas para a compreensão da formação de laços familiares e de compadrio 

entre sujeitos em cativeiro, temos a obra Arquivos Paroquiais e História Social na América 

Lusa, séculos XVII e XVIII: métodos e técnicas de pesquisa na reinvenção de um corpus 

documental, cujos organizadores também são os professores Roberto Guedes, João Fragoso e 

Antônio Carlos Jucá de Andrade. A proposta desta obra é a problematização de questões 

metodológicas acerca da utilização de assentos paroquiais, através de registros de batismos, 

casamentos e óbitos para a análise da História Social da América Portuguesa, entre os séculos 

XVII e XVIII. Não obstante a distância dos recortes temporais da obra e da presente pesquisa, 

o livro dos professores nos indica algumas das possibilidades de utilização desse vasto corpus 

documental. 

João Fragoso, autor do capítulo Apontamentos para uma metodologia em História 

Social a partir de assentos paroquiais – Rio de Janeiro; séculos XVII e XVIII, se dedica a 

explicar uma metodologia para a análise da História Social por meio dos registros de batismo, 

casamento e óbito, procurando apresentar e caracterizar as fontes nos orientando sobre as 

possibilidades de pesquisa e como organizar os dados coletados. Fragoso inspira-se na micro-

história italiana, evocando intelectuais como Edoardo Grendi, Giovanni Levi e Carlo Ginzburg, 

na antropologia social de Fredrik Barth e em técnicas seriais desenvolvidas e amplamente 

utilizadas pela tradição francesa. Tais inspirações valorizam um aprofundamento da empiria, 

procedimento fundamental para a investigação de fontes como os registros paroquiais. Assim, 

João Fragoso apresenta maneiras de como elaborar a composição social de freguesias e das 

localidades estudadas, dialogando diretamente com a demografia histórica, na medida em que 

sugere um contínuo jogo de escalas, perscrutando trajetórias individuais e familiares, tanto na 

nobreza da terra da capitania fluminense como de famílias menos abastadas, não esquecendo 

de voltar sua atenção para as relações e dinâmicas tecidas por escravizados, forros e pardos. 

Fragoso consegue delinear as relações desses agentes históricos, nos possibilitando 

observar como os indivíduos dos mais diversos estamentos da hierarquia social interagiam e 

movimentavam a sociedade: filhos de cativos tinham como padrinhos nobres da terra, filhos 

ilegítimos ou mestiços eram inseridos nas famílias por meio de redes de solidariedade, 

figurando como subordinados dos herdeiros legítimos, mas ainda assim atuando em papéis 

intermediários com os níveis inferiores da hierarquia social, principalmente por conta do 

apadrinhamento. O autor analisa as transformações acontecidas no decurso do tempo, uma vez 
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que a metodologia utilizada por ele propõe a investigação de grupos familiares por cinco 

gerações, com o intuito de percebem os aspectos que definem o sistema de alianças e de 

transmissão patrimonial desses grupos. 

Os trabalhos que tratavam sobre a escravidão em terras maranhenses, até a década de 

1980, abordavam principalmente aquilombamentos e insurreições. Contudo, seus autores não 

dedicavam maior atenção ao sentido e ao alcance que poderiam ter as ações dos escravizados, 

porque o sucesso ou o fracasso de seus empreendimentos tendiam a ser explicadas a partir de 

elementos externos aos cativos. Por exemplo, Januária Santos (1983, p. 105 apud PEREIRA, 

2016, p. 52) em seus estudos sobre a Balaiada no Maranhão afirma que foi o movimento que 

proporcionou aos escravizados a superação dos quilombos para o embate direto e para a 

arregimentação de homens e mulheres em cativeiro. Para Matthias Assunção (In. REIS, 

GOMES, 1996, p. 436-437 apud PEREIRA, 2016, p.52) a sobrevivência dos quilombos no 

Maranhão só foi possível graças à geografia, à apatia e imperícia do aparelho repressivo durante 

o período imperial.  

A partir dos anos 1990, a produção historiográfica maranhense que trata da escravidão 

tem recebido muitas importantes contribuições que abordam variadas questões, como o tráfico 

internacional de escravizados no século XVIII, analisado na dissertação de mestrado de Barroso 

Júnior (2009); o tráfico interprovincial, em análise empreendida por Cristiane Jacinto que 

também pesquisou acerca da formação de arranjos familiares de escravizados em trabalho 

lançado em 2008 com o título Laços & Enlaces – Relações de intimidade de sujeitos 

escravizados – São Luís – Século XIX; as formas de resistência dos escravizados, esmiuçadas 

por Josenildo Pereira em sua dissertação de mestrado, em 2001, além das representações da 

escravidão na imprensa maranhense, também analisadas por ele em 2006, a relação entre o 

Estado e a questão da liberdade jurídica investigada por Daylana Cristina da Silva Lopes em 

2013, as práticas educativas de mulheres escravizadas no século XIX, explorada por Elaine 

Regina Mendes Pinheiro, dentre tantas outras riquíssimas pesquisas.  

Os estudos acerca da escravidão têm tomado novos caminhos, e a produção 

historiográfica que anteriormente voltava a sua atenção somente para os aspectos da exploração 

econômica sofridos pelos cativos agora buscam compreender melhor os mecanismos de 

resistência e de negociações que esses sujeitos empreendiam na busca por uma sobrevivência 

digna às duras penas a que eram submetidos durante escravidão. Os trabalhos de Robert Slenes, 

Florentino e Góes, João Fragoso, Roberto Guedes, dentre supracitados, vem a contrapor esses 

estudos anteriores ao afirmar que os laços familiares de escravizados eram um importante 

instrumento para a preservação de tradições africanas e suporte para a viabilização de projetos 



 

45 

 

 

de vida, além de se constituírem como um apoio emocional e psicológico, tendo em vista as 

duras condições impostas pela vida em cativeiro. 
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CAPÍTULO 2 

O mundo da escravidão urbana. 

 

No dia 17 de dezembro de 1871, era levado à Igreja Catedral da Freguesia de Nossa 

Senhora da Vitória para que recebesse o sacramento primeiro o pequeno Benedicto, que ao dia 

de seu batismo contava com um pouco mais de um mês de idade. Em seu registro de batismo 

não consta o nome de seu progenitor, mas os seus padrinhos Máximo Martins Ferreira e Anna 

Maria da Conceição, bem como sua mãe, Ludgera, estavam presentes no momento da realização 

do ritual. Segundo o assento, ela era mulata e propriedade de José Almeida Martins. Ludgera 

era uma mulher escravizada, mas o seu filho Benedicto já não o era mais: era livre de acordo 

com a lei 2040 de 28 de setembro de 1871. Foi a primeira criança na capital da província do 

Maranhão a obter sua liberdade por meio da Lei do Ventre Livre. A partir de então, o menino 

seria considerado não mais “inocente”, mas sim “ingênuo”6, de acordo com a gramática da 

legislatura escravista brasileira.  

Benedicto, por ser ainda muito pequeno, não compreendia a importância daquele 

momento para a sua trajetória de vida. Sabia menos ainda da penosa condição em que sua mãe 

poderia ter vivido durante tantos anos em cativeiro. Mas Ludgera sabia que seu filho poderia 

gozar de uma vida melhor do que aquela que ela vivia. Muito possivelmente compreendia 

também que assegurar a preservação da liberdade do seu filho não seria tarefa fácil, mesmo que 

esta fosse garantida por lei. Benedicto, Ludgera, Máximo e Anna estavam ligados por laços 

familiares, afetivos e de compadrio. 

 

2.1. A Lei do Ventre Livre. 

A escravização de africanos e de seus descendentes era cômoda para grande parte das 

sociedades americanas e garantiu a sobrevivência dos antigos regimes coloniais nas Américas 

do século XIX. Refletir sobre o papel das monarquias constitucionais e repúblicas é também 

ponderar sobre a função destas no que concerne ao processo abolicionista nas Américas e 

perceber que a monarquia, especificamente aqui no Brasil, não sobreviveria à abolição da 

 
6 Para Antônio Carlos do Amaral Azevedo, em seu Dicionário de nomes, termos e conceitos históricos (1999) o 

termo “ingênuo” é “de caráter jurídico empregado no mundo romano para designar o indivíduo nascido de pais 

libertos. Assim, o ingênuo nascido livre se opões ao liberto, que adquire sua liberdade depois de nascido.” 
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escravidão porque teria na legitimação de uma modernidade escravista um de seus elementos 

fundamentais. 

Para que melhor se compreenda a elaboração da Lei do Ventre Livre, é necessário que 

se lance um olhar cuidadoso para alguns anos antes. Em 1850, o tráfico atlântico de 

escravizados foi considerado ilegal e, apesar de não obrigar o planejamento de uma 

emancipação gradual, já sinalizava a substituição da mão de obra de cativos pela de 

trabalhadores livres. As linhas interpretativas e pesquisas destacam as pressões inglesas e a 

dinâmica política regional para compreender o propósito da interrupção dos negócios negreiros 

contra os intentos dos representantes das principais províncias exportadoras brasileiras7. Outras 

análises também tem evidenciado o receio resultante da grande concentração de africanos, fruto 

dos excessos do tráfico ilegal de escravizados que abasteceu o desenvolvimento da agricultura 

cafeeira nas décadas de 1830 e 1840 como uma das principais motivações para que o Partido 

Conservador tenha mudado suas perspectivas em relação à problemática em 18508. 

Assim que findou o tráfico de africanos, as instituições escravistas se fortaleceram com 

o incremento do tráfico interno, o que dificultava ainda mais a vida dos escravizados e a 

manutenção dos seus laços familiares. Entretanto, as ações de liberdade que chegavam à Corte 

de Apelação praticamente triplicou seu número nos anos que precederam a promulgação da Lei 

do Ventre Livre, englobando os trabalhadores em cativeiro do eito e aqueles que residiam em 

áreas urbanas. A proposta reformista efetivada no início da década de 1870, principalmente a 

Lei do Ventre Livre, tem sido constantemente objeto de análise dos pesquisadores da 

escravidão. A formação de um pecúlio para a obtenção da liberdade quando do falecimento do 

senhor era comum em terras brasileiras, mas que dependiam de uma série de fatores. A Lei do 

Ventre Livre transformou o costume em um direito, enfraquecendo as bases da legitimidade 

escravista (MATTOS, 2014, p. 21).  

O visconde do Rio Branco foi convidado pelo imperador D. Pedro II para a constituição 

de um novo gabinete, cujo objetivo era a realização de quatro reformas prioritárias: o sistema 

eleitoral, a administração da justiça, a guarda nacional e o elemento servil. A Lei do Ventre 

Livre implementou a reforma do elemento servil, cujo aspecto central impedia o seguimento da 

 
7 BETHEL, Leslie. A abolição do tráfico de escravos no Brasil: a Grã-Bretanha, o Brasil e a questão do tráfico 

de escravos, 1807-1869, tradução de Vera Nunes Neves Pedroso, Rio de Janeiro/São Paulo, Expressão e 

Cultura/Edusp, 1976. CARVALHO, José Murilo de Carvalho. A construção da ordem: a elite política imperial, 

Rio de Janeiro, Campus, 1980.  
8 SLENES, Robert W. “Malungo, Ngome vem. África coberta e descoberta no Brasil”, Cadernos do Museu da 

Escravatura, n° 1, Luanda, Ministério da Cultura, 1995. 
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escravidão pelo ventre materno. A reforma também deveria dar atenção aos direitos de 

propriedades dos senhores de escravizados (GEBARA, 1986, p. 29). 

A Lei n° 2040, de 28 de setembro de 1871 estabelecia que as crianças favorecidas pela 

lei deveriam ser criadas pelos senhores de suas progenitoras até que alcançassem a idade de 

oito anos. Neste momento, o proprietário poderia escolher entre uma indenização de 600$000 

em títulos de renda pública que rendiam 6% de juros, cujo pagamento seria realizado por três 

décadas. O senhor que optasse pela indenização deveria manifestar seu interesse até trinta dias 

depois do ingênuo ter completado a idade estabelecida pela lei. Assim sendo, a criança ficaria 

sob os cuidados de Associações mantidas pelo Estado, onde seriam educadas para a sua inserção 

no mercado de trabalho. Se não procedesse desta forma, dava a entender que ele havia preferido 

usufruir do trabalho do menor até que este completasse vinte e um anos (JACINTO, 2008, p. 

150). É possível encontrar alguns registros de senhores que abdicaram dos serviços dos 

ingênuos que estavam sob sua responsabilidade. Para melhor ilustrar, utilizaremos o caso da 

ingênua Eva. A tutora, dona Lucélia Edeltrudes Coelho, optou pela indenização pecuniária: 

 
“Diz Dona Lucilia Edeltrudes Coelho que sua escrava Firmina, preta, solteira de 

profissão servente [...] deu a luz no dia 1° de abril de 1872 uma criança do sexo 

feminino, parda, baptizada com o nome de Eva [...]. 

Tendo a mesma atingido no dia 1° deste mez a idade declarada no art. 1° § da lei n° 

2040 de 28 de setembro de 1871, vem a supplicante protestar perante a Vossa Senhoria 

[...] pela indenização pecuniaria em título de 600$00 reis com juros anual de 6% e 

pela entrega da mesma ingênua ao governo” (TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 1880). 

 

 

Apesar de dona Lucilia Edeltrudes ter solicitado a indenização e que a menor Eva fosse 

direcionada para uma Associação que cuidaria de sua educação, esta não existia no Maranhão. 

Somente Pernambuco possuía uma instituição que se mostrava incapaz de acolher a sua 

demanda. Como forma de incentivar a criação dessas Associações, o Regulamento n° 5.135, de 

13 de novembro de 1872, garantiu a entrega de terrenos devolutos com o fim de que colônias 

agrícolas ou estabelecimentos industriais fossem criados para receber e garantir a educação 

desses ingênuos. Estipulou ainda que 25% da verba estabelecida para o Fundo de Emancipação 

fosse designada para a educação destas crianças (JACINTO, 2008, p. 152). Diante desta 

questão, essas crianças eram acolhidas por tutores que se comprometiam a criá-los, mas que, 

muitas vezes, estavam mesmo eram interessados em usufruir de sua mão de obra. A pequena 

Eva foi submetida a um auto de perguntas em 16 de abril de 1880, onde foi levantada uma 

questão: na matrícula ela se encontra registrada como parda, sendo que quando apresentou-se 

frente às autoridades, estes a consideraram negra: 
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“As informações dadas pela ingênua foram: Respondeu chamar-se Eva, filha da preta 

Firmina, escrava da protestante e ter nascido nesta cidade. Perguntada se sua mãe é 

viva ou morta, respondeu que é viva. 

Surgiu uma questão levantada pelo agente fiscal. A protestante devia explicar ‘... 

como é que sendo a ingênua apresentada visivelmente preta, se encontra na matrícula 

[...] com a declaração de parda’. 

Em resposta, Dona Lucília argumenta que “... deu a mesma ingênua Eva na matrícula 

respectiva com a côr parda, pela razão de que, sendo ella cafuza, isto é, filha de preta 

com mulato, o que se evidencia pela cor da mesma ingênua, não a podia dar como 

preta, visto que entende a suplicante que – preto – é somente o filho de preto com 

preta. Não será a dita ingênua visivelmente mulata, mas não é visivelmente preta, e 

sim, visivelmente cafuza” (TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 1880). 

 

 

A documentação é rica, trazendo não só informações sobre a menor e a mãe, mas 

também como tramitava essas questões no Judiciário no Maranhão, na segunda metade do 

século XIX. A questão sobre a cor da ingênua Eva pesou na resolução da petição de dona Lucilia 

Edeltrudes. O fato da pequena ser “visivelmente preta” mas estar declarada na matrícula como 

parda levantou dúvidas quanto a identidade de Eva. Estaria a proprietária desejando enganar a 

Justiça afim de obter a indenização pecuniária, apresentando uma outra criança que não era a 

Eva ao agente fiscal? Era possível. 

A criança ingênua era responsabilidade do senhor de sua mãe e só se libertava das 

obrigações que a lei impunha caso o proprietário fosse indenizado. A mulher escravizada que 

conseguisse sua carta de alforria podia levar consigo seus filhos, desde que fossem menores de 

oito anos, podendo também deixá-los com seu antigo proprietário. Os filhos desta mulher 

também a acompanharia, caso ela fosse vendida. Desta maneira, o novo proprietário herdava as 

exigências e direitos do antigo senhor. Provavelmente, o antigo proprietário incluía no valor da 

venda da mãe o preço do ingênuo, para que não fosse prejudicado, o que acreditamos que 

configura a venda do menor também. Mas o ingênuo não era livre, por definição da própria lei 

(JACINTO, 2008, p.150)? 

Pela Constituição monárquica, o ingênuo era um cidadão, que deveria gozar plenamente 

de seus direitos pois havia nascido livre. Até 1871 e mesmo nos anos seguintes, a restrição da 

cidadania por aqueles que obtinham a liberdade por meio da alforria foi assunto presente em 

muitos debates jurídicos. Por isso, a reforma implementada em 1871 esteve fortemente 

relacionada à discussão sobre os direitos políticos dos pequenos que já nasceram livres. Caso 

os “ventre-livres” fossem vistos como “ingênuos”, eles seriam cidadão brasileiros plenos. Não 

obstante serem conhecidos desta forma, a problemática permaneceu controversa do ponto 

jurídico até a abolição da escravidão, porque esses ingênuos deveriam prestar serviços aos seus 

proprietários até que alcançassem a idade de vinte e um anos (MATTOS, 2014, p. 24). 
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Não obstante a expressão ingênuo não esteja presente no texto da Lei do Ventre Livre, 

esta acabou sendo amplamente utilizada em diversos tipos de registros. Os beneficiados pela 

condição de ingênuo deveriam possuir direitos que aos libertos não era possível. Destarte a 

palavra ingênuo não ter constado no texto da Lei, o seu emprego se tornou comum nos tribunais 

e nos periódicos da época, pois, como bem aponta Marcelo Lobo, havia a necessidade de se 

distinguir os “filhos da lei de 1871 das crianças cativas e dos libertos”9. Era também uma 

maneira de diferenciá-los das outras crianças que eram livres, sem estarem marcadas com o 

estigma da escravidão (MODESTO, 2020, p. 32) Assim, o termo ingênuo já associaria estes 

sujeitos diretamente à Lei de 1871, caracterizando-os em relação às outras categorias de menor. 

Uma tese muito aceita a respeito da aprovação da lei de 1871 é que esta se situa em uma 

estrutura geral na transição para um sistema capitalista. Segundo Ademir Gebara (1986, p. 30), 

existem três interpretações pelas quais se compreende a implementação da reforma servil por 

meio da legislação. A primeira evidencia a participação da Inglaterra no contexto de 1871. Para 

os estudiosos dessa linha interpretativa, o ano de 1871 foi aquele em que mais se destacou a 

influência inglesa no Brasil, sendo a Lei do Ventre Livre a última providência exigida pela 

Inglaterra dentro dessa conjuntura. A segunda interpretação afirma que a lei de 1871 foi um 

dispositivo que permitiu a perpetuação da escravidão quanto forma de adiar a solução final 

sobre o que tangia a mão-de-obra, mas que também destruía o mesmo sistema como instituição. 

E por fim, existe uma linha de análise que supervaloriza o papel do imperador D. Pedro II no 

empreendimento desse processo legislativo. Apesar da importância das três correntes de 

interpretação, o autor acentua que nenhuma delas apresenta a legislação escravista com um 

elemento importante para o planejamento e disciplina do mercado de trabalho livre em terras 

brasileiras naquele momento e que a lei é analisada como um episódio conclusivo. 

Gebara afirma que Lei do Ventre Livre confere ao escravizado uma personalidade legal 

dentro das relações com as instituições do Judiciário e com as forças que executam a legislação 

(1986, p. 32-33). Concordamos com o posicionamento do autor, porque é possível observar que 

a lei se constituía como um dos passos para a extinção legal da escravidão e que o Estado passa 

a exercer o papel de regulador da relação de trabalho do escravizado e de seu senhor de modo 

mais incisivo. A maneira como a problemática da abolição da escravidão foi tratada foi 

estabelecida por uma política construída a passos de tartaruga, com o objetivo de motivar e 

favorecer a estruturação de um mercado livre de trabalho 

 
9 Cf. LOBO, Marcelo Ferreira. Liberdade Tutelada: ingênuos e órfãos no Pará (1871-1893). Dissertação 

(Mestrado em História Social) – Universidade Federal do Pará, Belém, 2015, p. 29. 
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A promulgação da Lei do Ventre livre impactou de forma significativa a formação e a 

preservação dos laços familiares entre escravizados. Obviamente, as medidas até então tomadas 

para evitar a separação dos pais e filhos não visavam melhorar a vida do sujeito escravizado e 

não se mostraram profícuas, visto que muitas vezes essas famílias eram desfeitas por conta de 

venda ou de partilha por herança. Na lei de 1871, as famílias eram priorizadas na classificação 

para a obtenção da liberdade e podem ter se tornado um mecanismo de controle disciplinar -  o 

resultado direto da lei sobre esses laços familiares e afetivos foi o surgimento de famílias onde 

alguns nasciam livres e outros aguardavam sua vez de serem libertos e que sentiriam a 

necessidade de agradar ao senhor ou ao juiz para a obtenção de sua liberdade (GEBARA, 1986, 

p. 66). 

Muitos debates foram produzidos acerca da existência dos laços familiares entre 

escravizados. Esses laços foram efetivamente reconhecidos pela lei de 1871 como meio de 

organização da classificação das escravarias. Famílias formadas por sujeitos que viviam sob 

cativeiro, com membros libertos ou livres, mas todas, de alguma forma, concentradas em 

conseguir a liberdade para os seus. 

 

2.2 A “risonha”10 cidade de São Luís. 

 

Tinha esta ilha do Maranhão, a forma de uma cobra em arco, cuja cauda é a Ponta 

d’Areia, onde está situada a fortaleza da Barra, e cuja cabeça é aquele negro 

Boqueirão, o qual está olhando para a cauda; por entre cuja cauda e cabeça entramos 

para o ventre desta serpente, onde está situada a cidade do Maranhão.11 

 

 

O Estado do Maranhão foi criado em 1621 para garantir o domínio português da parte 

norte das terras brasileiras. A origem da constituição histórica do Maranhão se insere no cenário 

da expansão do império colonial português, na América, no século XVII. A sua estrutura 

socioeconômica decorre deste fato e foi estabelecida a partir da agricultura mercantil de 

exportação e na mão de obra de escravizados, portando como função histórica a obtenção de 

riquezas para o abastecimento da metrópole, com a produção de artigos primários para a 

exportação (cf. PEREIRA, 2016, p. 49). 

 
10 A “risonha” cidade de São Luís foi o título conferido pelo frei Yves d’Évreux à capital da província do 

Maranhão (D’ÉVREUX, 1929, p.386 apud MEIRELES, 2015, p. 42). 
11 Descrição do padre João Tavares do sítio onde foi fundada a cidade de São Luís em carta dirigida ao padre 

Jacinto Carvalho, visitador geral da Companhia de Jesus (MARQUES, 1870, p.322 apud MEIRELES, 2015, p. 

99). 
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O povoamento das terras maranhenses ocorreu de forma gradativa e por duas frentes 

específicas: A primeira desenvolveu-se pelo litoral a partir de 1612, com a incursão dos 

franceses no território maranhense. A expulsão dos invasores franceses foi engendrada por uma 

expedição às ordens de Jerônimo de Albuquerque que venceria a La Ravardière na Batalha de 

Guaxenduba, em 1614 (cf. MEIRELES, 2015, p.17; COSTA, 2018, p. 244). A segunda frente 

se deu a partir de meados do século XVIII, através do desenvolvimento da pecuária, cuja 

ocupação paulatina ocorreu na região meridional do Maranhão, de Leste para o Oeste (cf. 

COSTA, 2018, p. 244).  

É costumeiro que a historiografia tome a história da capital São Luís e de seus arredores 

como “História do Maranhão”. A antiga designação de São Luís era “Cidade do Maranhão”, 

portanto era corriqueiro confundir-se a capital da província com o Maranhão (cf. COSTA, 2018, 

p. 242). Segundo muitos estudiosos, as origens da cidade de São Luís remontam ao ano de 1612, 

sendo ela fundada pelos franceses. Contudo, para alguns poucos, as origens da capital 

maranhense estariam em uma povoação chamada Nazaré, fundada por sobreviventes do 

naufrágio de uma expedição colonizadora comandada por Aires da Cunha, em 1535 (cf. 

MEIRELES, 2015, p. 17). A ausência de uma documentação segura nos impede de corroborar 

com esta hipótese, que necessita de pesquisas que possam atestar sua veracidade. 

Em 06 de agosto de 1612, desembarcaram em algum ponto entre as atuais Ponta d’Areia 

e São Francisco os franceses que teriam fundado São Luís. A cidade não ultrapassaria em muito 

os limites da área da atual Pedro II, estendendo-se até a rua do Egito. É necessário destacarmos 

que, segundo o religioso Claude d’Abbeville que participou da expedição francesa enviada ao 

Maranhão em 1612, a ilha na qual foi assentada a cidade de São Luís tinha dezoito grandes 

aldeias de índios de diversas nações, consumidas pelas constantes epidemias de bexiga que 

acontecia naquele período. 

O princípio da constituição da capital São Luís deu-se a passos lentos. J. Lúcio de 

Azevedo afirma em sua obra História de Antônio Vieira (1918, p. 213) que a cidade de São 

Luís era habitada apenas por seiscentas famílias, que moravam em casas rústicas com cobertura 

de palha, possuía três conventos, um colégio de jesuítas e a matriz da igreja, que se sobressaíam 

no cenário urbano por já serem construídas de pedra e cal. Crê-se que nos anos que se seguiram 

após a expulsão dos invasores holandeses, ocorrida em 1641, que a pequena cidade de São Luís 

tenha continuado dentro dos limites estabelecidos na planta de 1643 – uma mirrada cidadela 

que se estendia até a estrada real, que hoje corresponde à rua de São João. Os motivos eram 

diversos: os poucos colonos, que em sua maioria eram degredados, à resistência indígena ao 

trabalho como escravizados, os abusos, à corrupção e ambição das autoridades. 
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A Companhia de Comércio do Grão-Pará e Maranhão foi estabelecida em 1755 e, com 

o desempenho eficaz de suas funções proporcionaria às duas capitanias vizinhas um momento 

de prosperidade e desenvolvimento, decorrente do incremento prestado à lavoura, à expansão 

do comércio e o fortalecimento da economia. Tal sistema surgiu como uma política de 

incremento da agricultura colonial desenvolvida por D. José I e seu ministro, o Marquês de 

Pombal. A Companhia, não só transformou a condição de periferia do Maranhão como garantiu 

a substituição da mão de obra indígena pela escravidão de negros africanos e de seus 

descendentes (cf. COSTA, 2018, p. 245 e 251). 

Ao termo do século XVIII e início do século XIX, o núcleo antigo da capital São Luís 

era composto por dois bairros, que correspondiam às Freguesias de Nossa Senhora da Vitória e 

de Nossa Senhora da Conceição. O bairro da Praia Grande, correspondente à Freguesia de 

Nossa Senhora da Vitória, era possuidor de uma topografia bastante acidentada, fator que 

explica a adoção de escadarias em algumas ruas desse lugar. A edificação do casario e de 

prédios particulares era realizada ao gosto do proprietário, o que comprometia a estética do 

bairro. Era lá onde se encontravam a Praça do Comércio e os edifícios públicos, a ver: o Palácio 

do Governo, a Contadoria da Fazenda, a Cadeia Pública, a Câmara Municipal e a Casa do Bispo. 

A sociedade ludovicense, desde sua gênese, se mostrou uma sociedade matizada e marcada 

essencialmente pelo critério da cor e é na Praia Grande, como polo comercial, que 

encontraremos mais demarcado o espaço ocupado por cada um dos atores sociais na tessitura 

das relações sociais.  

A Praia Grande, situada no centro da cidade, era uma área lamacenta com o solo com 

muitos olhos d’água, que contou não só com o auxílio dos negociantes para seus 

melhoramentos, mas principalmente contou com o suor e o trabalho forçado de homens e 

mulheres que viviam sob as duras condições do cativeiro. Os escravizados, durante muito 

tempo, eram a maior parte da população da cidade de São Luís e também sua principal força de 

trabalho. Eles possuíam uma maior autonomia de trânsito, além de oferecer seus serviços, 

especializados ou não, pelas ruas. Faziam todo o tipo de comércio ambulante, dispondo 

tabuleiros ou cestos na cabeça com os produtos a serem vendidos ou até mesmo carregando 

pessoas desejosas de fugir das vias enlameadas em dias chuvosos e transportando barris com 

os dejetos recolhidos nas residências para o descarte no mar. O segundo bairro, que 

correspondia à Freguesia de Nossa Senhora da Conceição, era maior em extensão, mas povoada 

por poucos moradores. Lá, além do Quartel Militar também chamado de Campo d’Ourique12, 

 
12Ao designar o Quartel Militar também de Campo d’Ourique, os portugueses evocavam ao lugar onde ocorrera 

a batalha em que o conde D. Afonso Henrique de Borgonha, após a vitória contra aqueles que apoiavam D. 
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se encontravam as Quintas13, lugares para o repouso de ricos comerciantes, fazendeiros, e altos 

funcionários públicos. As ruas eram em sua maioria mal calçadas e estreitas, com pouca ou 

nenhuma iluminação, quase sempre oriundas de caminhos (cf. PEREIRA, 2001, p. 59).  

A cidade de São Luís contava com muitas igrejas: as ermidas de Nossa Senhora da Boa 

Hora, no sítio homônimo, e de Nossa Senhora Madre de Deus, Aurora da Vida, no Sítio da 

Roça, às margens do rio Bacanga. Do lado oposto da cidade foi construída pelos escravizados 

africanos a Capela da Virgem Nossa Senhora do Rosário dos Pretinhos, no Sítio do Carmo 

Velho, e a Capela de Nossa Senhora dos Remédios, na Ponta do Romeu – onde hoje se situa a 

Praça Gonçalves Dias. As Igrejas de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos e de Nossa Senhora 

dos Remédios permanecem até hoje. A Sé Episcopal – antiga Matriz de Nossa Senhora da 

Vitória, o Colégio da Companhia de Jesus, os Conventos dos Carmelitas Calçados, do Bonfim, 

dos religiosos de Santo Antônio, dos Capuchos da província de Conceição, dos Mercedários, a 

igreja de São João dos Militares, as ermidas do Desterro, do Rosário, dos Remédios, da 

Conceição, da Boa Hora, de São Marcos, da Madre de Deus e de Nossa Senhora da Conceição 

dos Mulatos que se tornou a matriz da Freguesia de Nossa Senhora da Conceição e era limitada 

pela rua de São João da Divisão (cf. MEIRELES, 2015, p. 102) .  

O grande número de edificações eclesiásticas na pequena cidade de São Luís nos 

permite observar a importância da Igreja Católica nas sociedades ibero-americanas cuja 

disciplina social perpassava por todos os sacramentos da Igreja Católica (cf. FRAGOSO, p. 23). 

A sociedade ludovicense era marcada por uma forte religiosidade, que se manifestava nos 

costumes das rezas, organização de novenas, de se frequentar as missas e festas de santo, e que 

impactava diretamente os muitos sujeitos em cativeiro que viviam na cidade.  

Independentemente da compreensão da fé católica, que se impunha sobre os moradores da 

cidade, o historiador Josenildo Pereira destaca que é salutar recordarmos “a relação intrínseca 

entre o poder econômico e a fé religiosa herdada da cultura medieval portuguesa, a qual tecia 

uma rede de compromissos entre o profano e o sagrado, entre a ‘bolsa e a vida’, entre o medo 

e o mistério” (cf. PEREIRA, 2001, p. 55). 

A capital da província, que se situa à margem do Oceano Atlântico e muito decorrente 

de sua localização, assumiu em sua formação histórica o papel de cidade portuária e comercial, 

já que era nela que era realizada a articulação da Província com o mercado internacional através 

da exportação de produtos como algodão, arroz, e mais tarde, açúcar além da importação de 

 
Tereza, sua mãe, em São Mamede no ano de 1128, expulsou os mouros e teria fundado o Reino de Portugal. 
13 De modo geral, são chamadas Quintas as propriedades rurais, com árvores frutíferas e terra de semeadura, 

comumente apresentando uma moradia no terreno. É uma designação típica de países lusófonos. 
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escravizados e manufaturas, como tecidos, equipamentos para a lavoura e outros artigos. A 

cidade de São Luís também mantinha relações comerciais com outras cidades do Maranhão 

como Alcântara, Guimarães, Itapecuru, Caxias, Codó além de outros lugares do continente, no 

que tange ao escoamento e ao comércio de gêneros de consumo local: carne verde, pescado, 

farinha, frutas. Na primeira metade dos Oitocentos, observam-se contínuas transformações na 

cidade e na sociedade de São Luís. Entre os anos de 1818 e 1819 houve a queda do preço 

internacional do algodão. Entre os anos de 1822 e 1825, o Maranhão precisou superar a 

instabilidade propiciada pelo contexto da independência e pelo decrescimento da produção 

local, ocasionada pela seca e pela desvalorização dos preços no mercado europeu14. 

O perfil urbano da capital da província foi se transformando progressivamente através 

de pressões de uma série de posturas, decorrentes da acentuada presença do poder público nas 

ruas da cidade (cf. COSTA, 2018, p. 245). Chegada a década de 1840, a Câmara Municipal e a 

Assembleia Legislativa buscaram transformar o perfil urbano da capital da província adaptando 

à conjuntura local os padrões mais gerais estabelecidos na Constituição Brasileira e criando 

outros, devido às especificidades de São Luís. Atrás desse objetivo, os Códigos de Postura de 

1842 e de 1866 em suas três seções: regularidade e aformoseamento, cômodo e seguridade, e 

salubridade, buscaram efetivar a “civilização nos trópicos”, condicionando as relações de seus 

moradores com a cidade, quanto a padronização de calçadas, testadas e logradouros, quanto à 

utilização por seus transeuntes de ruas e praças e quanto às construções, às atividades 

comerciais, ao passeio e ao lazer. Deste modo, o historiador Josenildo Pereira (2001) nos 

convida a pensar essas posturas municipais como uma forma de controle social face às 

mudanças significativas que já se faziam sentir e aquelas que ainda estavam por vir e destaca o 

quão é importante lembramos que todo esse esmero com a cidade só era possível graças ao 

trabalho de escravizados e dos recursos econômicos oriundos do sistema agroexportador, 

lavoura de arroz e de açúcar, a ativa vida comercial dinamizada com a presença dos negociantes 

ingleses. 

A cidade, em meados do século XIX já se havia estendido e multiplicado o número de 

seus habitantes. Desde a Ponta do Romeu, hoje Largo dos Remédios, até a Ponta de Santo 

Amaro, que nos dias atuais corresponde ao Largo da Madre Deus, e para o interior da ilha tinha 

seu termo no prolongamento da Rua das Violas, ali onde se situava o Campo d’Ourique, que 

 
14 Esse período é marcado pela presença de comerciantes ingleses e europeus dada a abertura dos portos 

brasileiros às nações, a independência política e o paulatino processo de interiorização da Metrópole, a renúncia 

do Imperador, as reformas políticas e o desmonte da estrutura política local nas Cortes do Rio de Janeiro, a 

resistência campesina – a Balaiada, as fugas e a formação de quilombos. 
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hoje corresponde à Praça Deodoro. A cidade em 1836 tinha uma população estimada em 24.000 

habitantes, residentes em 2.199 moradias, de acordo com um censo realizado naquele mesmo 

ano. Em uma sessão da Assembleia do ano de 1842, a população da capital da província 

correspondia a cerca de 30.000 habitantes (cf. MEIRELES, 2015, p. 198). Em 1858, a cidade 

de São Luís pouco lembrava a mirrada cidadela do século XVI e passava por um processo 

intenso de urbanização, muito em conta dos Códigos de Postura. 

 

FIGURA 01 

Planta da cidade de São Luís – MA de 1858 

 

 
 

Fonte: Site da Biblioteca Nacional – RJ apud RODRIGUES, p. 74. 

 

A cidade de São Luís tinha o serviço de fornecimento de água realizado por meio de 

ancoretas carregadas no dorso de jumentos e mulas conduzidos por vendedores ambulantes ou 

escravizados, de porta em porta, ou em potes carregados à cabeça abastecidos em algumas das 

inúmeras fontes que se faziam presentes na cidade. Espalhavam-se por São Luís as Fontes das 

Pedras, do Ribeirão, do Bispo, do Açougue, da Salina, do Gavião, da Telha ou da Ingazeira. 

Quando os recipientes para o transporte da água não eram levados para encher nas fontes, os 

mesmos podiam ser abastecidos com as águas dos rios Maioba e Ibacanga, quando não estivesse 

em maré vazante. Os moradores de melhores condições, entretanto, mandavam construir nos 

quintais de suas residências poços de alvenaria para uso próprio, como é possível observar no 

Museu Histórico e no Convento das Mercês, moradias de pessoas abastadas e de religiosos. Os 
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moradores que não dispusessem de algum reservatório para garantirem seus proventos se 

dirigiam eles próprios a alguma das fontes da cidade (cf. MEIRELES, 2015, p. 212). 

Antes da implantação dos primeiros serviços de iluminação pública, a capital da 

província contava somente com a luz do sol e a luz da lua para aclarar suas ruas. Portanto, 

acabava se fazendo necessário o toque de recolher às 21 horas. O primeiro serviço de 

iluminação pública, à base de azeite de peixe, foi instalado em 1824-1825, no governo do 

presidente interino Manuel Teles da Silva Lobo, sendo substituído pela luz produzida a base de 

álcool terebentinado, em 1843. Para tanto, foram implantados 155 lampiões de cobre estanhado 

nas ruas da cidade. Em 1858, o vice-presidente João Pedro Dias Vieira recebeu a autorização 

por meio da Lei n° 498, de 6 de julho do mesmo ano, para efetivar contrato com estrangeiros 

para a renovação da iluminação pública, desta vez com o uso do gás hidrogênio. Este novo 

sistema foi substituído em 1863, quando a luz passou a ser produzida a base de gás carbônico 

com aproximadamente 500 combustores. Em 1870, a iluminação pública da cidade era 

providenciada por 488 postes de iluminação pública, que servia 9 repartições e 442 residências, 

segundo nos informa César Marques, citado por Mário Meireles (cf. MEIRELES, 2015, p.  

216). 

Para o transporte dos habitantes da cidade de São Luís, que já não se fazia mais tão 

pequena quanto há algumas décadas atrás, se contratou os serviços de uma companhia de 

bondes. A companhia de bondes, que inicialmente pertencia a José Maria Bernes e depois tem 

contrato transferido, em 1889, à Companhia Ferro-Carril, contava com três linhas – da Estação, 

dos Remédios e de São Pantaleão, guarnecidas com vinte bondes que serviriam os ludovicenses 

até o primeiro quartel do século XX, quando foi implantado o serviço de bondes elétricos. 

Além do estabelecimento desses serviços foram implantados serviços de distribuição de 

água, com a Companhia Rio Anil, em 1850, a iluminação a gás com a Companhia de Iluminação 

a Gás do Maranhão e em 1871, teve início o serviço de bondes puxados à tração no centro da 

cidade. A capital da província conheceu práticas sanitárias que até então não existiam. Em 1854, 

1856 e 1871, a cidade enfrentou surtos de varíola (bexiga) fazendo com que as políticas 

governamentais se voltassem à prevenção do contágio de doenças. As camadas menos 

abastadas do núcleo urbano de São Luís foram mais diretamente afetadas pela modernização 

do espaço da cidade, já que alguns de seus hábitos eram considerados anti-higiênicos. Sob essas 

circunstâncias, a ociosidade ou o simples passear pela cidade tornou-se preocupação das 

autoridades (cf. COSTA, 2018, p. 249). 

A mão de obra de escravizados era, sem dúvida, basilar para o sistema agrário 

desenvolvido no Maranhão e era ela que proporcionava a riqueza e a ociosidade das elites 
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locais, que começaram a preocupar-se em como seria possível evitar a catástrofe que se 

aproximava, tanto mais porque era mais evidente o fato de que o fim da escravidão chegaria 

sem a indenização do dinheiro com o qual esses senhores adquiriram seus cativos. 

Conhecer e analisar criteriosamente a formação da cidade de São Luís, bem como seu 

desenvolvimento no caminhar do tempo, nos permite compreender em qual conjuntura foram 

gestadas as relações dos sujeitos escravizados, suas limitações e significados. A cidade se 

constituía como um ambiente com características próprias, com lugares que favoreciam 

oportunidades por onde esses agentes históricos se locomoviam e criavam seus lugares de 

visibilidade para além das práticas de controle de seus proprietários, que muitas vezes eram 

menos intensas no cenário urbano. Estes fatores possibilitavam a constituição de laços 

familiares, afetivos e de compadrio entre aqueles sob o cativeiro. 

 

2.3 Sociedade e cotidiano. 

As relações na cidade de São Luís do século XIX eram tecidas por indivíduos de 

diferentes condições jurídicas, cada um exercendo uma função específica. Este aspecto nos 

convida a pensar sobre o quão poderia ser estratificada uma sociedade cujas bases se assentam 

no modelo do Antigo Regime. É interessante destacar que os intelectuais do século XIX não 

delineavam uma caracterização da sociedade como um todo, provavelmente por esta ser 

constituída por estratos sociais tão distintos.  

Quando pensamos sobre estratificação social, Norbert Elias nos convida a fazer uma 

reflexão sobre como, em cada sociedade, cada indivíduo possui uma posição a ser ocupada que 

torna possível aos sujeitos um leque de possibilidades de funções e modos de comportamento 

possíveis. Não obstante esse arcabouço básico de funções interdependentes, cuja estrutura e 

padrão caracterizam a sociedade de forma particular, ela não é elaborada por sujeitos 

específicos, pois cada indivíduo, por mais poderoso que seja, é representante de uma função 

que só é assegurada por suas relações com outras funções e que só podem ser compreendidas 

em termos das configurações e tensões específicas do contexto geral. Essa rede de funções a 

qual cada sujeito está inserido não foi criada a partir de uma soma de vontades de sujeitos 

específicos (cf. ELIAS, 1994, p. 19). 

Para melhor ilustrar a sociedade de São Luís do Maranhão nos primeiros anos de sua 

formação, mais precisamente no século XVII, mas uma conjuntura que se estenderia até o 

século XVIII recorreremos ao padre Antônio Vieira (LISBOA, 1901, p. 203) que diz que, com 

exceção da capital, o Maranhão se constituía como um lugar onde não há como se garantir os 
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proventos do dia-a-dia e que os moradores em geral, inclusive aqueles de melhores condições 

financeiras, tinham como roupas pano de algodão grosso da terra, tinturado de preto. Este 

depoimento nos convida a refletir que a São Luís mais antiga tinha moradores que viviam 

orgulhosamente em miséria, em casas paupérrimas de taipa recobertas de palha, sempre na 

expectativa de um golpe que lhes favorecesse a vida com enriquecimento fácil e nos faz refletir 

que a visão sobre os residentes em São Luís pouco mudou com o passar dos séculos. 

Continuando nosso caminhar no tempo, com a chegada do século XIX, vejamos como 

era a cidade de São Luís da primeira metade do Oitocentos a partir da descrição do ouvidor-

mor interino Dr. Bernardo José da Gama em relatório endereçado ao primeiro chanceler do 

Tribunal e desembargador Antônio Rodrigues Veloso de Oliveira, em 1813. Segundo o 

ouvidor-mor: 

 

A cidade, minúscula, com duas freguesias, possuía dezoito mil habitantes de 

todas as cores, sendo de brancos só a décima parte; mas a força da população acha-se 

espalhada pelas fazendas (...) daqui vem o achar-se as ruas da cidade quase sempre 

desertas e raramente avistar-se nelas um homem branco (...). Logo, ao entrar da barra, 

surgem cenas dignas de comiseração - os redutos de S. Marcos e da Ponta da Areia. 

A cidade é fúnebre. As subidas íngremes, nenhum acesso dá aos carros e às seges. 

Presenciavam-se covas de três braças e precipícios tão horríveis que impeliam os 

habitantes a especar os alicerces das propriedades. As enxurradas aluíam-se e 

entupiam o fundeadouro. Não havia cais, nem uma lingueta ou trapiche (...), nem 

diques, nem alfândegas em termos, nem pontes, nem arsenal, nem casas de caridade, 

nem teatro, nem passeios públicos (...). Só funcionava um açougue. Não se cultivavam 

flores, nem verduras (...). Os frutos apodreciam nos campos, por não haver quem os 

colhesse e transportasse (...). Vivia tudo num atraso de séculos. Nem religião, nem 

consciência (cf. MEIRELES, 2015, p. 156). 

 

Sobre os maranhenses, o ouvidor os caracteriza como altivos, sombrios e desconfiados, 

bem como arrogantes, tímidos, baixos, aduladores e traidores. Completa sua descrição dizendo 

que a colônia se compunha de gente degredada, criminosos e aventureiros, de todas as nações. 

A visão de Bernardo José da Gama é, provavelmente, de alguém pouco afeito à cidade em que 

estava e talvez não correspondesse à realidade da São Luís do início do século XIX. Entretanto, 

é possível refletirmos sobre a situação pouco interessante da cidade a um ouvidor-mor 

acostumado com as condições de outras paragens. 

Além do relato do ouvidor-mor que nos apresentou uma cidade pavorosa nos primeiros 

anos de 1800, também temos a colaboração do viajante Henry Koster, que visitou São Luís em 

1811 e nos deixou um retrato bastante diferente da capital da província. Segundo Koster, em 

sua obra Viagens ao Nordeste do Brasil (1942), estima que a população da cidade tinha 12.000 

almas, incluindo os escravos. As ruas já possuíam calçamento, apesar de mal conservadas e 

destaca que o número de pessoas livres é proporcionalmente menor à população de 
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escravizados, além de apontar que estes andavam com os torsos nus, embora que nas tarefas 

domésticas era costume que se apresentassem toleravelmente vestidos, alguns com asseio e 

outros com elegância: 

...a nudez do escravo é insuficientemente oculta. Homens e mulheres são 

despidos da cintura para cima, excetuando os domingos e dias santos. Embora o clima 

não exija muitas roupas, a decência devia ser atendida. Falo dos escravos que 

trabalham nas ruas, porque os servos domésticos são toleravelmente vestidos, alguns 

com asseio e, outros com elegância” (KOSTER, 1942, p.339 apud. PEREIRA, 2001, 

p.83). 

 

Nosso viajante acrescenta que foi apresentado a negociantes e plantadores, homens 

muito ricos e de espírito independente, que como outros possuíam propriedades, de grandes 

extensões. As famílias mais abastadas e ditas de boa linhagem, residiam em casarões que faziam 

parte da fisionomia urbana da cidade. Desta forma, Koster observou que a hierarquia na 

sociedade maranhense era estabelecida a partir da concentração de renda e que esse aspecto 

definia o modo de viver dos habitantes da cidade: 

 

A proporção das pessoas livres é pequena. Os escravos têm muita 

preponderância, mas essa classe necessita de pouca cousa, no tocante aos gastos, 

quando o clima dispensa o luxo. (...) As principais riquezas da região estão nas mãos 

de poucos homens, possuidores de propriedades prosperas, com extensões notáveis, 

grupos de escravos e ainda são comerciantes. (...) A fortuna dessas pessôas e o caracter 

de alguns individuos fundamentaram seu grande poder e importância (KOSTER, 

1942, p. 234 apud. PEREIRA, 2001, p. 35). 

 

Em ocasião de sua visita a São Luís, Henry Koster foi apresentado por um amigo a uma 

família ludovicense. Não muito depois ele realizou uma visita “sem convite”, como era costume 

na cidade”. O viajante inglês então, adentrou em uma “tolerável sala” onde se encontravam, 

além de um grande leito, três redes armadas em diversas direções e observou que fazia parte do 

mobiliário uma cômoda e cadeiras nas quais se acomodaram outros visitantes. A dona da casa 

era uma senhora idosa que estava sentada em uma rede acompanhada de suas duas filhas e 

alguns amigos que se sentavam em cadeiras, em outra rede se encontrava acomodada uma 

visitante. De acordo com Henry Koster, o chá se deu em meio a muita cerimônia e a conversa 

se estabelecia principalmente entre os homens, com algumas falas esporádicas das senhoras 

mais idosas presentes. As filhas muito pouco falavam, somente quando a elas era dirigida 

alguma pergunta. O viajante, em seus relatos nos insinua um perfil masculino de sociedade, a 

partir de suas observações daquela visita onde percebe que são os homens que estabelecem o 

fio condutor das conversas. Para reafirmar sua conclusão, ele diz ainda que: “sendo-lhes 

dirigida uma pergunta, as filhas respondiam, nada mais. A educação das mulheres não é 
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cuidada, o que delimita as possibilidades de sustentar a conversa sobre muitos temas, mesmo 

quando levadas às solenidades” (PEREIRA, 2001, p. 51). 

Entretanto, o historiador Josenildo Pereira nos adverte o quão é necessário sermos 

cautelosos quanto às leituras das descrições de Henry Koster, porque eram realizadas a partir 

de um olhar masculino, puritano e estrangeiro. Ele nos recorda que se presume uma condição 

feminina, idealidade abstrata e universal, necessariamente a-histórica, que empurra as mulheres 

de qualquer passado para espaços míticos sacralizados, onde exerceriam papéis apropriados, à 

margem dos fatos e ausentes da história. Esta reflexão faz-se muito importante para os estudos 

e a análise das condições sociais dos escravizados no Maranhão no século XIX, visto que as 

relações escravistas eram complexas e que a sua vivência cotidiana ultrapassava o discurso 

jurídico, pois os homens e as mulheres, fossem quaisquer os lugares que ocupavam naquela 

sociedade, constituíam sistemas de poder, redes de dominação, laços de vizinhança e o processo 

propriamente histórico de suas experiências em sociedade revela papéis informais, as 

transformações, o vir a ser, e se opõe ao domínio dos mitos e das normas culturais (PEREIRA, 

2001, p. 52). Portanto, assim como as mulheres sob o jugo da escravidão, mas em proporções 

diferentes e significados distintos, as mulheres brancas e pobres ou as mulheres de famílias 

abastadas exerciam funções que lhes demandavam esforços, como as tarefas domésticas, o trato 

com a escravaria e a educação da prole.  

Sobre a economia alicerçada sobretudo na produção de algodão e arroz, Koster afirma 

que a província se tornava mais importante com rapidez, não obstante não ser possível 

estabelecer comparações com Pernambuco, pelo Maranhão ainda estar em idade infantil. 

Contudo, aponta que na cidade não havia opções de entretenimento, que os maranhenses não 

gostavam de leitura e que isso seria justificativa para o grande apreço aos jogos (cf. 

MEIRELES, 2015, p. 157). Sobre o tema, Pereira (2001, p. 60) afirma que o desenvolvimento 

econômico da província oportunizou uma nova ocasião para gastos, permitindo a obtenção de 

artigos de vestuário e mobília. Entretanto, apesar do conforto dos sobrados e dos inúmeros 

escravizados que possuíam as pessoas de posses, o lazer resumia-se aos jogos. A ausência de 

opções de entretenimento, de um passeio público e de um teatro favoreceu que as práticas de 

divertimento fossem realizadas à base de intrigas e desordens. O memorialista Bernardo José 

da Gama afirmava que na cidade a opulência convivia com a baixeza de costumes de seus 

moradores. Segundo a visão do autor, tais condições necessitavam de uma maior intervenção 

do poder público municipal com o objetivo de tornar a cidade mais urbanizada e de direcionar 

seus habitantes mais civilizados quanto ao usufruto dos espaços públicos.  



 

62 

 

 

Discursos contrários àquele do ouvidor Bernardo José da Gama são aqueles do 

governador Paulo José da Silva Gama, que administrando a província entre os anos de 1811 a 

1819, dirige-se em documento ao conde de Aguiar afirmando que “os povos desta capitania não 

têm em geral o espírito d’insubordinação e orgulho que se lhes atribui: são bons vassalos como 

os de qualquer outra parte” (MEIRELES, 2015, p. 157). Os viajantes Spix e Martius, em suas 

observações sobre a cidade de São Luís, asseguram que os portugueses possuíam sobre aqueles 

que aqui nasceram uma estranha preponderância, porque eram eles que exerciam controle 

sobre todos os cargos da administração e dos estabelecimentos comerciais. E, apesar de 

destacarem a dignidade do comportamento e o tom seguro e educado da sociedade, apontam 

também a constante tensão existente entre os portugueses e os nascidos na terra. 

A historiadora Regina Faria (2012) lança mão de alguns escritos de pessoas que viveram 

nas primeiras décadas do século XIX para compor um quadro da sociedade de São Luís àquela 

época. O frade Francisco de Nossa Senhora dos Prazeres e o engenheiro Antônio Bernardino 

Pereira do Lago descrevem a pirâmide social ludovicense da seguinte forma:  No topo da 

pirâmide estão os “brancos”, que comporiam uma única camada social. Raimundo José de 

Sousa Gaioso, citado pela historiadora (2012, p. 70) divide-os em duas classes: “os filhos do 

reino”, isto é, os portugueses, e os “nacionais” ou “filhos do país” (segundo Prazeres), 

descendentes dos europeus. Aos “filhos do reino” cabiam os melhores cargos e a administração 

do comércio de importação e exportação. Os “nacionais”, que compunham a segunda classe, 

descendiam dos primeiros colonos. Como não era possível que ocupassem os cargos principais, 

viviam a maior parte do tempo em suas fazendas. Aos “nacionais” cabia a dedicação a lavoura. 

Gaioso indica que os dois segmentos viviam em constante rivalidade, entretanto, não é 

discreto quanto sua indignação especialmente com os portugueses que exerciam controle sobre 

o grande comércio e detinham os melhores empregos. Ele expressa, talvez por ser descendente 

de português e fazendeiro, o descontentamento com a conjuntura de dependência estrutural em 

que se encontravam os fazendeiros em relação aos comerciantes, que controlavam as funções 

do mercado e eram os principais financiadores da atividade agrícola. A indiferença entre as 

duas facções da elite era presente também na exclusão dos “filhos do reino” das funções nas 

câmaras municipais, provavelmente um modo de revide dos “nacionais” aos portugueses. 

Todavia, a possibilidade de conciliação entre as duas classes da elite se encontrava no costume 

de jovens portugueses se casarem com mulheres “do país”, tão logo tivessem condições. 

As mulheres “brancas” que integravam a elite, não importando se eram filhas da terra 

ou portuguesas, recebiam somente elogios dos autores eleitos pela historiadora Regina Faria 

(2012) para compor sua narrativa. As mulheres distinguem-se pelos seus bons costumes e pelas 
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maneiras polidas com as quais foram educadas, sendo superiores aos homens na administração 

doméstica e auxiliando seus maridos na economia, além de se vestirem “no melhor gosto da 

Europa”. Retomando os testemunhos dos viajantes e naturalistas Spix e Martius, eles 

observaram que era costume no Maranhão enviarem as jovens de famílias mais aquinhoadas 

para serem educadas em Portugal, e os rapazes na Inglaterra e na França. Evidenciam, 

sobretudo, a importância feminina por sua modéstia, virtude, por portarem muitos 

conhecimentos e por isso, influenciarem a sociedade.  

Reiterando as descrições dos outros visitantes que aqui aportaram, o francês Alcide 

Dersaline d’Orbigny, também naturalista, se refere à cidade de São Luís como ocupando o 

quarto lugar dentre as cidades brasileiras, assim como Spix e Martius registraram. Ele afirma 

que a população branca da capital da província é notável pela elegância de seus costumes e sua 

educação esmerada, almejando imitar os modos europeus o qual ele observou a partir do grande 

número de casas comerciais inglesas e francesas, mas destacou, sobretudo, a liberdade, a boa 

educação, a polidez e doçura das jovens maranhenses, que segundo ele contribuía para tornar a 

cidade um dos lugares no Brasil onde a estadia é mais agradável (MEIRELES, 2015, p. 181).  

A única recomendação feita às mulheres brancas era a respeito do costume de darem 

seus filhos à amamentação e a criação de amas de leite escravizadas, porque estas poderiam ser 

portadoras de “moléstias ocultas” e deste modo contaminar as crianças por meio do aleitamento. 

A convivência entre as crianças e jovens brancos com as mulheres cativas, causa da 

degeneração do corpo e espírito, é apontada desde o período colonial como um dos prejuízos 

morais da escravidão e será um pressuposto dos quais os abolicionistas muito lançaram a mão 

(cf. FARIA, 2012, p. 74). A figura das amas-de leite era comum nas casas das famílias mais 

abastadas. Para as mulheres escravizadas que se tornavam mães também significava um novo 

meio de exploração de sua mão de obra, além também de estarem sob o risco de se verem 

afastadas de seus filhos e de terem seus laços familiares e afetivos destruídos. Desejava-se que 

essa ama-de leite possuísse uma série de características daquilo que se esperava daquela que 

exerceria o papel de “mãe substituta”: deveria ser afetuosa, dócil e gozar de boa saúde 

(JACINTO, 2008, p. 124). Entretanto, essas mulheres escravizadas não poderiam ter filhos, o 

que nos leva a crer que, caso essas crianças não ficassem sob os cuidados de outra mulher 

(provavelmente mais idosa), seu destino seria a roda de expostos. 

As pranchas aquareladas de 1822 do português Joaquim Cândido Guillobel ilustram as 

mulheres maranhenses. Em sua obra são representadas duas negras, com muitos adornos e com 

vestes não tão simples e descalças. As mulheres da ilustração podem ser duas mulheres 

escravizadas ou libertas. 



 

64 

 

 

 

FIGURA 02 

Mulheres do Maranhão (1820) 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Coleção dos usos e costumes dos habitantes da cidade de S. Luíz do Maranhão. Prancha 

aquarelada. 

 

As mulheres que viviam sob o cativeiro na capital da província não só realizavam 

serviços domésticos bem como possuíam outros ofícios, como vendedoras no comércio 

ambulante de doces, de frutas, de peixes e aves. Nestas circunstâncias eram constantemente 

presas por não obedecerem às posturas municipais, que proibia o estabelecimento de barracas 

em logradouros públicos, como as ruas e as praças. Durante o Oitocentos, no Brasil foram 

criados padrões femininos que deveriam ser alcançados. Das mulheres cobrava-se que fossem 

mães dedicadas e atenciosas, além de esposas recatadas e submissas. Este modelo feminino era 

constantemente reafirmado por um discurso da medicina que considerava as mulheres como 

seres frágeis e desprovidas de razão, que se via com frequência em artigos publicados pela 

imprensa com normas e regras de comportamento (FIGUEIREDO, 2016, p. 116).  

Entretanto, esse discurso era voltado para as mulheres das famílias mais aquinhoadas da 

sociedade e não alcançava as mulheres pobres, as escravizadas e sua descendência. A essas 

mulheres não era possível alcançar esse padrão, tendo em vista que necessitavam ir para o 

trabalho nas ruas e nas casas para que lhes fosse garantida a sua sobrevivência. Ficavam de fora 

do modelo normativo do discurso moralista, baseado em ideias filosóficas, religiosas e 
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científicas correntes no século XIX que justificavam o domínio sobre o “ser feminino”. As 

mulheres escravizadas eram vistas como objetos pelos seus senhores. 

A mulher negra era constantemente vítima de todo o tipo de violência, não só por fugir 

dos padrões de mulher estabelecidos pela sociedade, bem como por ser marcada com o estigma 

da escravidão. Eram recorrentes os assaltos a essas mulheres, visto que sobreviviam do 

comércio ambulante com seus tabuleiros de doces ou frutas e por isso os ladrões sabiam que 

elas sempre tinham dinheiro (FIGUEIREDO, 2016, p. 126). Eram frequentemente presas por 

não obedecerem às posturas municipais, que as proibia de montarem as suas barracas de vendas 

em logradouros públicos, como as ruas e as praças.  

De acordo com a Postura de número 13 do Código de Postura da Cidade de São Luís, 

do ano de 1842, as hortaliças, aves, peixes, frutas e outros artigos deveriam ser comercializados 

livremente pelos logradouros públicos da forma que fosse de melhor conveniência para quem 

vendesse, desde que os vendedores ficassem nos lugares estabelecidos pela Câmara. Nesses 

espaços não poderiam ser construídos telheiro ou barracas, sem autorização e licença da mesma, 

senão estariam sujeitos a pena de quatro mil réis (4$000), a destruírem às custas dos infratores 

e a multa de mil réis (1$000) para os vendedores que estivessem acomodados fora dos lugares 

designados. O perímetro cujos limites eram as ruas Grande, de Santana, do Passeio, do Sol, do 

Norte, Formosa, de São Pantaleão, das Marceneiras; os Largos de Santo Antônio, do Carmo; as 

Praias Grande e Pequena compunham as redes de comunicação e de integração do núcleo 

urbano da capital da província. Não obstante, se constituía na área onde as famílias mais 

abastadas residiam e tinham os seus negócios e por isso se fazia necessário higienizá-lo, 

expurgando para fora da sua bolha os homens e mulheres escravizados com a sua herança 

cultural africana, expressada nos batuques e nos corpos seminus (PEREIRA, 2001, p. 74). 

A prostituição de mulheres escravizadas em vistas de complementar o comércio 

praticado durante o dia, apesar de ser uma prática comum, era proibida pela polícia. Não era 

difícil durante o Oitocentos encontrar nas ruas, de dia ou de noite, escravizadas que foram 

obrigadas por seus senhores a se prostituírem, deste modo ficando expostas à violência sexual. 

Quanto a isso, a mulher negra na sociedade escravocrata oitocentista era considerada como 

própria para o sexo, não possuindo valores morais e religiosos, portanto, apta para o usufruto 

do senhor e para a iniciação da vida sexual de seus filhos. Essa mulher era vista pela sua senhora 

como uma ameaça para a moral e bons costumes cristãos (FIGUEIREDO, 2016, p. 133). 

Sobre as camadas menos abastadas da sociedade ludovicense, estas faziam parte de um 

grande contingente indistinto de homens e mulheres vistos como deploráveis pelas classes mais 
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aquinhoadas. Os mestiços, por exemplo, recebiam denominações variadas, o que sugere que 

esta expressão ainda não havia sido sedimentada com o significado que se tem nos dias atuais.  

Os negros (ou pretos) eram vistos como integrantes de um só grupo, não importando as 

diferentes condições jurídicas ou especificidades de cada indivíduo, do que se pode concluir 

que recaía sobre todos o estigma da escravidão, submetendo ao negro a condição de 

escravizado, não tendo nenhuma importância a sua identidade étnica e cultural. Ser negro era 

ser “escravo,” por isso os índios escravizados eram também denominados de “negros da terra” 

(FARIA, 2012, p. 76). Aos negros na sociedade maranhense oitocentista era destinado o lugar 

do trabalho pesado na lavoura e os demais serviços que garantiam o conforto dos mais 

abastados.  

Na cidade de São Luís, a Capital da Província, possuir homens e mulheres escravizados 

era um sinal de prestígio. Estes costumavam morar em cortiços ou nas senzalas dos casarões, 

cômodos pequenos que ficavam na parte inferior dos sobrados. Esses espaços, materialmente, 

apontam os contrastes que existiam entre os modos de vida daqueles que estavam em cativeiro 

e os modos de vida da elite econômica. Entretanto, não nos conduz a afirmação que a condição 

jurídica de cativos os confinou às fronteiras das senzalas, das cozinhas e das fazendas de 

algodão. Encontramos variados registros de suas difíceis condições de vida, causadoras de 

mortes prematuras e da mortandade das crianças. A essas condições, lhes são atribuídos três 

fatores: a miséria, o vício e o castigo. Os dois primeiros fatores afetariam todas as classes menos 

abastadas, mas o castigo era somente destinado aos escravizados (PEREIRA, 2001, p. 47). 

Quando refletimos sobre os homens e mulheres escravizados no Brasil, a questão que 

muitas vezes nos ocorre é como era possível a esses sujeitos exercerem a sua subjetividade em 

condições tão adversas, cujo aspecto principal era o pertencimento a outrem. A condição 

jurídica desses homens e mulheres os transformava em objetos, propriedade. Em contrapartida, 

eles procuravam a todo tempo meios para exercerem a sua condição humana, conferindo à 

tessitura das relações em uma sociedade tão excludente um caráter extremamente complexo. 

Apesar das muitas adversidades enfrentadas pelos sujeitos em cativeiro para a formação de 

laços familiares e afetivos, elas não foram suficientes fortes para coibir a existência dessas 

famílias. 

Os indígenas são apresentados como uma classe com divisões internas, quais sejam: os 

civilizados, integrados à sociedade, os domesticados, que vivem nas aldeias sem cometerem 

hostilidades e os selvagens, bárbaros e brutos, que cometem roubos e assassinatos, mas que são, 

contudo, aqueles que despertam maior fascínio sobre os letrados da época. Contudo, os índios 

também chamados de gentios ou “bronzeados” são representados sob diversas matizes, cujos 
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resultados compreendem a sua representação desde como o “bom selvagem” que desfruta dos 

recursos que a natureza oferece sem representar perigo à sociedade, até o “bárbaro animalesco”, 

feio, cruel e desumano (FARIA, 2012, p. 77).  

Eles, em grande parte, geralmente viam-se obrigados a se manterem distantes das 

fazendas na área de grande lavoura, visto que o sistema de produção, fundamentado na 

incorporação frequente de terras virgens para o cultivo do algodão e do arroz, coagia-os a se 

interiorizarem cada vez mais, fato este que invariavelmente ocasionava em conflitos e prejuízos 

para os lavradores e para os próprios índios (PEREIRA, 2001, p. 48). Portanto, os índios eram 

retratados como seres semirracionais, bárbaros que deveriam ser afastados para não 

representarem obstáculos ao desenvolvimento da política expansionista do território e ao 

avanço da civilização. 

Com a obtenção da descrição detalhada de cada integrante da “classe inferior”, 

observamos que apesar de suas especificidades, tudo aquilo que lhes é atribuído é negativo, 

uma expressão da visão eurocêntrica própria das populações que tinham como modelo as 

populações europeias, como também sugere o medo das classes mais abastadas que eram a 

minoria, de uma violenta sublevação do grande contingente de negros, mestiços e indígenas 

que viviam sob os estigmas de uma sociedade profundamente preconceituosa. A seguir, 

conseguimos observar de forma sistematizada a maneira pela qual alguns dos intelectuais viam 

a estratificada sociedade à época. 

 

 

TABELA 01 

Estratificação Social da Província 
 

 

 

 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora a partir de FARIA (2012) e PEREIRA (2001). 

 



 

68 

 

 

O engenheiro e coronel do Real Corpo de Engenheiros Antônio Bernardino Pereira do 

Lago trabalhou por quase vinte anos no Brasil, servindo no Maranhão por cerca de três anos, 

entre 1818 e 1821, na época em que foi encarregado de realizar levantamentos estatísticos e 

topográficos (FARIA, 2012, p. 74). 

A partir de 1850, as ruas do bairro comercial, a Praia Grande, eram o cenário de convívio 

de pessoas livres e escravas, com a circulação de todo o tipo de mercadorias. Em meio a todo o 

burburinho, não era incomum topar-se com homens escravizados carregando enormes 

recipientes contendo todo o tipo de excrementos para serem despejados no mar, descendo 

usualmente pelos becos da cidade. As ruas da cidade eram espaços para quase todo o tipo de 

atividades: a torra de café, o peixe que secava ao sol, além das águas correntes ou rios de lama 

no período chuvoso, o que evidencia o descaso com a limpeza pública e o bem estar dos 

moradores da cidade (cf. PEREIRA, 2001, p. 60). O bairro da Praia Grande foi o lugar que se 

configurou como polo do comércio da província e espaço de sociabilidade de indivíduos das 

mais diversas condições jurídicas: comerciantes, fazendeiros, escravizados, dentre outros. O 

escritor Aluísio Azevedo, em sua obra O Mulato, ilustra com maestria o cotidiano do bairro e 

as atividades dos atores sociais na segunda metade do século XIX: 

 

A Praia Grande e a Rua da Estrela contrastavam, todavia, com o resto da 

cidade, porque era aquela hora justamente a de maior movimento comercial. Em todas 

as direções cruzavam-se homens esbofados e rubros; cruzavam-se os negros no 

carreto e os caixeiros que estavam em serviço na rua; avultavam os paletós-sacos, de 

brim pardo, mosqueados nas espáduas e nos sovacos por grandes manchas de suor. 

Os corretores de escravos examinavam, à plena luz do sol, os negros e moleques que 

ali estavam para ser vendidos; revistavam-lhes os dentes, os pés e as virilhas; faziam-

lhes perguntas sobre perguntas, batiam-lhes com a biqueira do chapéu nos ombros e 

nas coxas, experimentando-lhes o vigor da musculatura, como se estivessem a 

comprar cavalos. Na Casa da Praça, debaixo das amendoeiras, nas portadas dos 

armazéns, entre pilhas de caixões de cebolas e batatas portuguesas, discutiam-se o 

câmbio, o preço do algodão, a taxa do açúcar, a tarifa dos gêneros nacionais; 

volumosos comendadores resolviam negócios, faziam transações, perdiam, 

ganhavam, tratavam de embarrilar uns aos outros, com muita manha de gente de 

negócios, falando numa gíria só deles trocando chalaças pesadas, mas em plena 

confiança de amizade. Os leiloeiros cantavam em voz alta o preço das mercadorias, 

com um abrimento afetado de vogais; diziam: Mal-rais - em vez de mil-réis. À porta 

dos leilões aglomeravam-se os que queriam comprar e os simples curiosos. Corria um 

quente e grosseiro zunzum de feira. (AZEVEDO, 1881, p.8) 
 

O cenário do restante de áreas que compunham o centro urbano na São Luís oitocentista 

diferia substancialmente do “zunzum de feira” característico daquela área destinada ao 

comércio, segundo a descrição de Aluísio de Azevedo. As ruas tinham pouco movimento, 

exceto pelos cativos que realizavam suas atividades diárias. Segundo Cristiane Jacinto (2008, 

p. 51) “numa sociedade em que os trabalhos manuais eram discriminados, a mão de obra de 
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negros, livres ou escravizados, era essencial para o desenvolvimento das múltiplas funções que 

permeavam o cotidiano de São Luís, desde as mais simples até as mais especializadas”.  

O romance O Mulato, de autoria de Aluísio Azevedo, foi lançado em 1881 sob uma 

intensa propaganda, com anúncios veiculados em quase todos os jornais que circulavam na 

capital da província àquela época.  Foi considerado um livro de conteúdo polêmico para os 

costumes da sociedade daquele período e foi publicado em um momento oportuno devido aos 

fatos ocorridos antes de seu lançamento e que a eles foram relacionados. É uma obra que rompe 

com padrões românticos e traz especificidades do Naturalismo pouco divulgados na escrita 

literária brasileira, trazendo críticas aos costumes da sociedade escravocrata e a tudo aquilo que 

a sustentava ideologicamente e que, ao narrar uma história que se passa no Maranhão, acaba 

por construir uma representação dessa província, descrevendo também os seus costumes. E foi 

justamente o modo como esses costumes foram retratados que foi o ponto abordado nos 

comentários acerca da obra (PORTO, 2016, p. 144). 

Não poderíamos deixar de destacar, em meio ao perfil que delineamos acerca da 

sociedade maranhense a partir de investigação bibliográfica, o fato de São Luís ter sido 

considerada a Atenas Brasileira. Tal fato é mencionado com frequência na historiografia sem 

que se questione a invenção desta tradição, que segundo a pesquisadora Regina Faria (2012) é 

visto como efeito de um processo bastante simples: a riqueza produzida pela lavoura, às custas 

do trabalho de escravizados e concentrada nas mãos dos ricos fazendeiros, tornou possível o 

envio dos filhos das famílias mais abastadas para serem educados na Europa. Estes, quando 

retornavam, impulsionavam a vida intelectual em São Luís, que era compartilhada também por 

aqueles que estavam impossibilitados de residirem na capital da província por necessitarem 

assumir o comando de suas propriedades rurais.  

É interessante observarmos que, apesar da pompa e a singularidade do título, haviam 

intelectuais que questionavam a representação da Atenas Brasileira, a partir de suas próprias 

análises e opiniões acerca da qualidade da produção intelectual de São Luís. A pesquisadora 

Regina Faria nos apresenta o posicionamento do intelectual Francisco Brandão Júnior, que 

expressa grande desprezo aos intelectuais, seus contemporâneos. Natural de Codó, Francisco 

Brandão Júnior obteve o título de Doutor em Ciências Naturais pela Universidade de Bruxelas, 

em 1865. Quando do seu retorno ao Maranhão, lecionou como professor de química no Liceu 

Maranhense, se tornou deputado provincial adepto do republicanismo histórico. 

Na tese de sua autoria acerca da escravidão, afirma querer ser útil à sociedade, contudo 

prevê críticas negativas aos seus escritos por acreditar que no Maranhão só haviam parasitas 

que apenas contribuíam para o atraso de seus semelhantes, por “terem um defeito de 
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organização mental”. Para além destes, que considera invejosos, existiam aqueles que eram 

possuidores de uma erudição enganosa e de um descomedido provincianismo, que voltavam 

seu interesse apenas para verbos e vírgulas mal colocadas, nos galicismos e em textos 

redundantes. Julgava ele serem seus contemporâneos indivíduos que ainda estavam na “fase 

fetichista da literatura”, “paradas na Idade Média”, “incapazes de ideias abstratas”, que 

continuavam “sem compreenderem o passado, ignorando tudo do presente, inteiramente cegos 

no futuro e hoje estão como paralíticos atrás do carro do movimento social” (FARIA, 2012, p. 

91). 

Isto posto, a constituição de laços familiares, afetivos e compadrescos entre 

escravizados nesse espaço social – a urbe ludovicence entre os anos de 1871 e 1888, onde 

apenas uma diminuta parcela da população possuía recursos que financiassem seus estudos e 

seus hábitos refinados e um grande contingente de negros, mestiços e indígenas viviam em 

condições muito precárias – era possível, o que afirma que as inúmeras tentativas de 

descaracterizar homens, mulheres e crianças que estavam sob o cativeiro, não foram 

suficientemente fortes para extinguir uma prática eminentemente humana: a formação de 

famílias, seja por meio da consanguinidade, do casamento ou mesmo do compadrio. 

 

2.4 A dinâmica escravista 

Foi no Brasil que aportaram, durante maior tempo e maior número, sujeitos escravizados 

advindos de terras africanas. Cerca de 40% dos africanos recebidos em portos americanos 

viveriam em cativeiro em terras brasileiras. 

A inserção de mão de obra africana e escravizada data da segunda metade do século 

XVII. O ano de 1661 pode ser apontado como o marco inicial da escravização, com o pedido 

do Padre Antônio Vieira para Portugal por escravizados os quais pudessem sustentar a 

colonização das terras do Maranhão. Contudo, até a primeira metade do século XVIII, a mão 

de obra escravizada indígena consistia como força de trabalho dominante no Maranhão, apesar 

da oposição da Igreja Católica. Foi o funcionamento da Companhia Geral do Comércio do Grão 

–Pará e Maranhão, em 1755, que garantiu a substituição da escravidão indígena pela escravidão 

dos negros africanos (cf. COSTA, 2018, p. 205; JACINTO, 2016, p. 72). 

Assim foram construídas uma economia e uma sociedade fundadas na mão-de-obra de 

africanos escravizados. O cativeiro desses homens e mulheres, bem como de seus rebentos foi 

fator basilar para o sustento do sistema agroexportador e da sociedade brasileira. O sistema 

agroexportador no Maranhão é caracterizado por inúmeros momentos de altos e baixos. As 
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crises do sistema agroexportador foram associadas ao próprio empobrecimento da província, 

criando-se aquilo que Alfredo Wagner Almeida chama de ideologia da decadência – um 

esquema intelectual de explicação da situação econômica e social da província – caracterizada 

por um carregado sentimento de carência, que caracterizou o Maranhão Imperial como um 

resultado daquilo que proporcionou o passado colonial à religião (COSTA, 2018, p. 246).  

Os intelectuais do século XIX, explicam a decadência da lavoura a partir de alguns 

argumentos: a ausência de conhecimentos profissionais, carência de capital e de braços, 

dificuldades na manutenção de uma comunicação apropriada, a resistência representada pelos 

indígenas, quanto a apropriação das terras para a lavoura, entre outros fatores. Para a elaboração 

da ideologia da decadência, os intelectuais recorrem a alguns conjuntos dicotômicos: 

prosperidade/decadência, opulência/ruína, progresso/atraso e apogeu/queda (FARIA, 2012, p. 

47).   

A historiadora Regina Faria compreende que, nessa conjuntura, o estado decadente da 

lavoura, percebido e apontado pelos intelectuais (ou letrados) é a concepção elitista que eles 

tinham acerca das crises características do sistema agroexportador e que a vida econômica da 

província não permaneceu estagnada apesar dessas sucessivas crises. É importante destacar que, 

apesar do referencial de decadência ser recorrente nos discursos das elites maranhenses no 

Oitocentos, o pesquisador Yuri Costa, assim como Regina Faria compreendem que a empresa 

agroexportadora estabelecida no Maranhão se desenvolveu em meio a momentos de 

estabilidade e crise (cf. COSTA, 2018, p. 246). 

Deste modo, a característica marcante da província do Maranhão foi como núcleo 

produtor e exportador de algodão e arroz, bem como sua capital como um rico mercado 

importador de mão-de-obra de africanos escravizados, necessária para garantir o funcionamento 

das fazendas de algodão situadas nas margens dos rios Itapecuru e Mearim. O trabalho de 

sujeitos em cativeiro também assegurou as demais atividades, em geral os ofícios artesanais e 

os serviços domésticos, em cidades como Alcântara e Caxias. A escravidão africana se 

constituiu como um dos elementos essenciais para a estruturação da economia agrário-

exportadora caracterizada também pela grande propriedade monocultora. Compreende-se 

portanto que o mundo do trabalho no Maranhão no decurso do século XIX estabeleceu-se 

principalmente em torno de duas atividades básicas: a grande lavoura de exportação escravista 

e o mercado importador e exportador, permeado pelo tráfico de escravizados, pela economia 

informal e por outras atividades que envolviam um significativo número de trabalhadores nos 

núcleos urbano e rural como: ofícios, serviços domésticos, comércio ambulante (PEREIRA, 

2001, p .18).  
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A sociedade constituída nesse lugar teve um caráter cuja essência permaneceu 

escravocrata até o final do Oitocentos, visto que a escravidão de africanos no Maranhão, bem 

como em outros lugares do território brasileiro, perdurou por mais de um século. É importante 

darmos um especial destaque a tal característica por ela ter sido o componente basilar das 

relações sociais quanto ao pertencimento, ao prestígio e à exclusão social de indivíduos no 

cotidiano da vida social, bem como de conflitos, em particular, entre os proprietários de 

escravizados e os próprios escravizados. 

O estudo acerca das rotas daqueles que seriam trabalhadores em cativeiro da África ao 

Maranhão realizado pelo pesquisador Reinaldo Barroso Júnior atestou que o fluxo entre os dois 

continentes foi construído a partir da Companhia de Comércio que detinha o monopólio 

comercial no antigo Estado do Grão-Pará e Maranhão e das terras da Senegâmbia e Guiné-

Bissau, na África ocidental. O incremento do mercado de escravizados em terras maranhenses 

se deu no contexto de inserção do Norte da América Lusa ao multifacetado comércio 

estabelecido pelo Império português sobre suas colônias no Atlântico Sul (COSTA, 2018, p. 

251). 

O pesquisador Yuri Costa (2018, p. 252) afirma que no século XVIII, aportavam em 

São Luís navios abarrotados de escravizados vindos da região da África ocidental conhecida 

como Costa da Mina. Enquanto isso, dos portos de São Luís, embarcações carregadas de 

produtos agrícolas, principalmente algodão e arroz, além de passageiros tinham como destino 

a Europa. 

De acordo com as pesquisas que analisam a dinâmica da escravidão no Maranhão, foi 

estabelecida uma tipologia que distingue o cativeiro do núcleo urbano das áreas rurais, onde 

diferentes práticas que permeavam a tessitura das relações sociais, de trabalho e de resistência 

de escravizados caracterizavam esses dois espaços. Contudo, Yuri Costa pontua que esse 

antagonismo deve ser encarado com cautela, porque as práticas desses espaços muitas vezes se 

mesclavam (COSTA, 2018, p. 253). 

No eito, a lavoura de algodão e arroz, e posteriormente de açúcar, lançou mão do 

trabalho de escravizados. As fazendas de grande lavoura foram inicialmente instaladas nos 

vales dos rios Itapecuru e Mearim. Posteriormente, o trabalho de homens e mulheres em 

cativeiro foi utilizado nas fazendas da Baixada e do Litoral Ocidental. Uma fazenda voltada 

para a cotonicultura possuía um plantel que contava com cerca de cem cativos que participavam 

de todas as fases da produção, por exemplo. A rotina daqueles estigmatizados pela escravidão 

era marcada pela intensa dureza de suas condições de trabalho e tratamento, apesar de vez ou 

outra existir uma compensação ou alívio. Não obstante os rigores a que estes homens e mulheres 
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estavam constantemente submetidos, a eles eram cedidos pequenos loteamentos de terra para 

produção própria, os quais só cultivavam aos domingos e feriados após o trabalho extra que 

realizavam nesses dias. Os escravizados nas lavouras trabalhavam em todas as etapas do 

preparo do algodão para a exportação, ou seja, na preparação da terra, no cultivo, na limpeza 

dos algodoeiros, na colheita e no translado das sacas até as embarcações no Rio Itapecuru 

responsáveis em levar o produto ao Porto de São Luís (PEREIRA, 2016, p. 55). 

No decurso da produção do algodão, os cativos eram obrigados a se submeterem a 

longas jornadas de trabalho, ao autoritarismo e à violência de feitores. O preparo da terra era 

realizado por meio da técnica de coivara, que consistia em queimar a mata para o plantio para 

em seguida ser feita a semeadura das sementes. O algodoeiro, malvácea mais comum no 

Maranhão, produzia um algodão de qualidade superior e por conseguinte, maior valor no 

mercado, por ser caracterizado pela fibra mais densa e longa, exigindo segundo César Marques 

citado pelo historiador Josenildo Pereira, sem outro benefício, mais do que limpá-lo das plantas 

daninhas que o cercam. Contudo, essa etapa do trabalho era a mais trabalhosa e bastante 

extenuante para os escravizados devido o emaranhado de ervas daninhas que nascia em torno 

de um algodoeiro (PEREIRA, 2001, p. 89). 

O início da plantação ocorria entre os fins do mês de dezembro e princípios do mês de 

janeiro. Para tanto, os trabalhadores utilizavam uma pequena enxada para o plantio do algodão 

e para o plantio do arroz lançavam mão de uma ponta de ferro com a qual abriam os buracos. 

Os escravizados eram responsáveis pela manutenção da lavoura, que devia ficar livre das ervas 

daninhas. Para a execução da capina, estes passavam muito tempo curvados sob o sol 

escaldante. De fato, consistia em um trabalho muito penoso e levava o tempo necessário para 

que os algodoeiros ficassem fortes. Quando do período da colheita, eram distribuídos grupos 

pelos algodoeiros para que se recolhessem os capuchos de algodão, colocando-os em um cesto 

de palha preso a cintura. Todo trabalho era realizado sob a vigilância de um feitor. Nos meses 

de maio e junho, realizavam a colheita de arroz, utilizando uma pequena faca para cortar os 

cachos um a um e pela noite, nas horas que trabalhavam a mais, batiam com uma vara para 

desprender-se os grãos. Os feitores obrigavam os escravizados a dar-lhes alguns alqueires e, 

caso não o fizessem, recebiam castigos corporais à base de chicotes (PEREIRA, 2001, p. 90).  

Além do algodão, outros gêneros como o arroz, o feijão, o milho e a mandioca podiam 

ser consorciados. No cultivo das roças associadas com o algodão, os trabalhadores escravizados 

também participavam, já que esses proventos garantiam a sua alimentação e sustento. O milho 

era utilizado principalmente para a alimentação do gado, dos cativos e de brancos pobres. A 

mandioca (macaxeira ou babú) também era um produto agrícola de cultivo bastante comum na 
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grande lavoura maranhense, mas em solo menos adequado para o plantio do algodão, ou seja, 

em solo seco e elevado. Cultivavam-se pedaços das varas (a haste era dividida em pedaços de 

20 e 25 cm) em covas e geralmente a colheita era realizada 18 meses depois, quando as raízes 

já estavam em condições de serem colhidas. Havia uma variedade da mandioca que era 

comumente chamada de mandioca dos pobres ou babú, cujas raízes eram utilizadas para a 

produção da farinha que servia de acompanhamento para o peixe e a carne, que faziam parte da 

dieta dos escravizados e das camadas menos abastadas da sociedade. Entre as espécies ditas 

mansas a variedade de maior consumo era a macaxeira servida à mesa cozida juntamente com 

pratos de carne (cf. PEREIRA, 2016, p. 57). 

Com o passar do tempo, esses costumes no modo de se alimentar foram sendo 

incorporadas como práticas culturais na culinária maranhense. Além do milho e da mandioca 

utilizados para a alimentação dos trabalhadores, muitas qualidades de feijões eram voltadas 

para esses fins. Os viajantes Spix e Martius apontam que os escravizados optavam por comer 

feijão com carne seca oriunda do Rio Grande do Sul ou preparadas nas fazendas do rio Mearim. 

Peixes salgados e secos também eram consumidos como complemento alimentar dos cativos e 

dos homens livres e pobres da província (cf. PEREIRA, 2018, p. 58). 

O tempo do trabalho era planejado de acordo com o período da produção e o período da 

colheita, este último determinado pelo tempo da natureza. Deste modo a organização do tempo 

do trabalho possibilitava ao escravo um tempo para a fuga, já que os escravos aproveitavam 

para empreender sua fuga, sobretudo, na época das chuvas, período de cultivo de produtos 

agrícolas voltados para o consumo, como o arroz, a mandioca, o feijão e o milho; ou no verão, 

período de colheita do algodão. As incongruências da escravidão observadas nas diferenças 

entre as condições de vida de milhares de escravizados, homens e mulheres, adultos, jovens e 

idosos, e as dos senhores desses sujeitos que eram quase sempre lavradores, comerciantes, 

engendraram os fundamentos para a criação dos mais diversificados modos de luta organizados 

pelos cativos, no campo e nas cidades do Maranhão no decurso do século XIX (PEREIRA, 

2001, p. 94). 

A capital da província, São Luís, teve desde o princípio de suas origens a presença 

marcante de escravizados em seu cotidiano não somente pela sua condição de trabalhador, mas 

pelo colonizador ter trazido em seu imaginário a ideia de que deveriam ser servidos e 

reverenciados por serem nobres, mesmo que muitos deles não o fossem de fato, vindo 

posteriormente a tornar-se nobreza da terra. Por isso todo trabalho manual era considerado 

secundário não cabendo a eles a sua execução. A tessitura das relações sociais nas sociedades 

escravistas, como a sociedade ludovicense oitocentista, não pode ser explicada a partir de 
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binômios que a reduzem como as dicotomias livre/escravizado ou senhor/escravizado. Pelo 

contrário, essas relações eram multifacetadas e determinadas a partir dos resíduos culturais 

vivos nas memórias desses agentes históricos que as teciam (PEREIRA, 2001, p. 53). Essa rede 

em que se constroem as relações na sociedade escravista estão em um movimento contínuo de 

“tecer e destecer” de uma tapeçaria, como no "manto de Penélope", da mitologia grega15.  Os 

níveis dessas relações – conflitos, negociação, solidariedade e violência – apresentavam 

variáveis que dependiam das circunstâncias pessoais ou do contexto em que se encontravam os 

seus agentes históricos: os senhores e os escravizados. 

Por inúmeros motivos, o Brasil conseguiu adaptar a escravidão à expansão do sistema 

capitalista. Mais especificamente, tal adequação foi fruto do diálogo entre interesses políticos 

e econômicos. Durante algumas dezenas de anos, o Brasil não só conseguiu a manutenção da 

escravidão, como também incrementar o tráfico com a África. Eram nos centros urbanos que 

se percebiam, com traços mais vívidos, os elementos que evidenciavam a expansão do 

capitalismo. Tais elementos interferiam diretamente na vida dos cativos que viviam nesses 

centros urbanos (cf. SANTOS, 2010, p. 20). 

Quanto à escravidão urbana, apesar de presentes em cidades como Alcântara e Caxias, 

assegura-se que sua área de maior concentração foi a capital da província, já que a cidade de 

São Luís exerceu o papel de importante entreposto comercial, inclusive com intensa atividade 

em seus portos. Nas ruas da capital repetiu-se o padrão de utilização da mão de obra de 

escravizados de cidades como Rio de Janeiro, Salvador e Recife. Estes eram empregados, via 

de regra, no sistema de ganho – modalidade específica dos centros urbanos – ou no sistema de 

aluguel. O escravo de ganho (ou de canga) somava a algumas atividades na casa de seu senhor 

as tarefas desempenhadas nas ruas, pelas quais recebiam remuneração. Os trabalhadores de 

aluguel, quase sempre possuidores de alguma especialidade, garantiam rendimento constante 

ao seu proprietário quando prestavam serviços a outras pessoas durante um determinado tempo 

(cf. COSTA, 2018, p. 254).  

Os sujeitos escravizados que viviam nas cidades dispunham de uma maior autonomia 

de trânsito, além de poderem oferecer seus serviços, especializados ou não, pelas ruas, o que 

 
15Retratado na obra “A Odisseia”, a história nos apresenta Penélope, esposa de Ulisses (ou Odisseu), que espera 

pacientemente o retorno do marido da Guerra de Tróia. Contudo, sofrendo pressões para que se casasse logo, 

estabeleceu a condição que se casaria assim que o manto que ela tecia estivesse terminado. Durante o dia, a olhos 

vistos, ela tecia a tapeçaria, durante a noite desfazia os pontos. Ela esperava adiar o máximo possível o 

matrimônio por meio dessa estratégia e foi deste modo até que uma de suas servas descobrisse e contasse a 

verdade para o pai de Penélope. Assim Penélope sugeriu que se casaria com aquele que dentre seus pretendentes 

conseguisse encordoar o arco de Ulisses, sabendo que seu arco era de um material pouco flexível. Apenas um 

camponês conseguiu tal feito: Era Ulisses disfarçado, que havia retornado de sua viagem. 
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não significa que a escravidão praticada nas cidades era menos rígida para com aqueles que 

estavam sob ela. Os escravos de ganho exerciam toda a sorte de funções. Praticavam todo o 

tipo de comércio ambulante, carregando tabuleiros ou cestos na cabeça com os produtos a serem 

comercializados ou até mesmo carregando pessoas desejosas de fugir das vias enlameadas em 

dias chuvosos e carregando barris com os dejetos recolhidos nas residências para o descarte no 

mar. Os escravizados que realizavam este último serviço eram chamados de “tigres” por 

apresentarem em seus corpos as marcas causadas pelos ácidos que escorriam dos recipientes 

juntos com os dejetos.  

A dinâmica dos centros urbanos, que proporcionava aos cativos uma vivência mais 

próxima da liberdade, posto que desempenhavam diversas funções fora dos domínios 

domésticos, era a mesma que poderia tornar possível a eles uma convivência mais afetuosa com 

seus senhores. As propriedades eram pequenas, se comparadas as grandes fazendas dos centros 

rurais, e não contavam com a presença de uma senzala em seu sentido mais restrito. Talvez, a 

ausência destas senzalas fizesse com que os escravizados ocupassem quartos ou porões dentro 

das casas de seus senhores, aumentando a proximidade entre eles. Quando não, as próprias 

atividades domésticas poderiam auxiliar na construção de relações de afetividade que poderiam 

não ser possíveis de serem construídas nas áreas rurais. 

Entretanto, ainda assim não se fugia dos estigmas da escravidão, quando se percebe a 

que relação senhor/escravizado era ainda pautada na propriedade de um homem sobre outro, na 

medida em que também o cativo era obrigado a entregar a seu senhor uma quantia pré-fixada. 

Deste modo, o escravizado que saía ao ganho se tornou uma figura emblemática para os estudos 

acerca dos múltiplos aspectos do cativeiro em centros urbanos, reorientando o cativo como 

sujeito próprio do seu tempo histórico (cf. SOARES, 1988, p. 119). 

Observamos assim a maior autonomia e mobilidade que aqueles que viviam no cativeiro 

nas cidades possuíam, quando comparados aos trabalhadores em cativeiro do eito. Os sujeitos 

escravizados ocuparam os espaços públicos não somente como mão-de-obra, mas como agentes 

ativos na construção de relações sociais. Estendendo seus horários até a noite, eles também se 

expuseram como sujeitos de práticas religiosas e culturais, nos possibilitando enxergar suas 

heranças culturais sob as condições da escravidão, como personagens de um enredo o qual 

foram obrigados a participar. Conheciam muito melhor que seus senhores as ruas e vielas de 

suas cidades, visto que seus proprietários passavam a maior parte de seu tempo enclausurados 

em seus casarões. Os centros urbanos se configuraram como um espaço que permitiu aos 

sujeitos sob cativeiro a construção de laços de afeto, de amizade, mas também possibilitou a 

prática de alguns crimes, além de ser seu espaço de trabalho. 
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Outra importante característica da escravidão urbana era a ausência da figura de um 

feitor que intermediasse a relação entre senhores e escravos. A historiadora Leila Mezan 

Algranti, em sua dissertação de mestrado defendida em 1983, intitulada “O Feitor Ausente”, 

propõe-se entender o cativeiro urbano em cima desse aspecto em específico durante o período 

joanino (1808-1821). Em sua pesquisa, a autora afirma que muitos escravizados viviam soltos 

pelas ruas das cidades, chegando inclusive a morarem sozinhos. Conclui-se do seu trabalho que 

a vida daqueles que viviam em cativeiro acontecia nas ruas do Rio de Janeiro, e não nos 

domicílios onde seus senhores viviam enclausurados. Por esse mesmo motivo é que o espaço 

de pesquisa da autora foi a rua, e não a casa.  

Contudo, é importante ressaltar que a ausência de um feitor não diminuía a violência 

contra os sujeitos escravizados, uma vez que os senhores podiam contar com o aparato policial 

para a repressão desses escravos. Muitas cidades brasileiras possuíam uma grande população 

de negros cativos, libertos e livres, e as relações estabelecidas entre eles nem sempre eram de 

solidariedade. Eles não só eram acusados de crimes, como também eram vítimas de agressões 

físicas e homicídios, além de suportarem a violência das formas de repressão policial e de 

controle social nas cidades (cf. SANTOS, 2010, p. 39). 

Justamente por gozarem de uma maior autonomia e mobilidade, os sujeitos escravizados 

que viviam nos centros urbanos eram diariamente subjugados por alvarás e cartas régias cujo 

principal objetivo era estabelecer limites a essa “liberdade”. Patrulhas faziam vistas a estes que 

ultrapassavam os limites de controle de seus senhores. Deste modo, aos sair dos limites da 

propriedade de seu senhor, o cativo escapava do controle de seu proprietário, contudo, via-se 

caindo em outro tipo de controle: o controle do Estado. A repressão da polícia em muitas 

cidades era implacável com aqueles marcados pelo estigma da escravidão. Todo o mecanismo 

policial fora montado para garantir a segurança das elites e preservar a ordem. 

O norte da província do Maranhão oitocentista se constituiu como um território de 

profundas contradições sociais, econômicas, jurídicas e étnico-culturais. Por ser um lugar de 

instabilidades, oferecia um leque de possibilidades ao mais variados tipos de conflitos aos 

agentes históricos que elaboravam e experimentavam toda sorte de tensões em seu cotidiano, 

visto que as relações no contexto da escravidão, ressalvadas as diferenças entre as esferas 

urbana e rural, e quanto as mais diferentes variáveis, como tempo e ritmo de trabalho de homens 

e mulheres escravizados eram baseadas na violência se senhores e sua propriedade humana e 

vice-versa (cf. PEREIRA, 2001, p. 22). 

O número superior da população escravizada comparada à população livre; a distância 

e o difícil acesso dos aparatos oficiais de repressão a alguns lugares do interior da província; a 
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relativa autonomia dos sujeitos escravizados dos núcleos urbanos e as múltiplas divergências 

políticas entre os segmentos das elites conjuntamente à capacidade de organização dos cativos 

se constituíram como fatores que contribuíram para a instabilidade das relações em torno do 

regime servil. Os documentos policiais produzidos no Maranhão no decurso do século XIX 

registraram muitas fugas, levantes, incêndios e crimes violentos cujos autores eram sujeitos 

escravizados. Os inúmeros apontamentos que podem ser encontrados nos Livros de Registro de 

Crimes e Fatos Notáveis de responsabilidade da Chefatura de Polícia da capital da província, 

não apenas denotam a reiterada prática dessas ações, mas a preocupação das autoridades em 

mapear tais atos16. 

Por fim, não obstante a dinâmica escravista subjugá-los e dos parâmetros jurídicos do 

discurso à época os colocarem na condição de “objetos” e “propriedades”, os sujeitos 

escravizados foram capazes por meio de ações plurais de fazerem parte do imbricado mundo 

da escravidão, a partir de negociações e elaborando redes de solidariedade para conseguirem 

visibilidade, resistirem e sobreviverem às condições subumanas as quais eram submetidos. A 

escravidão consistiu em uma prática social, bem como as persistentes práticas de resistência. 

Os sujeitos escravizados foram agentes ativos na dinâmica escravista e buscaram formas 

diversas de resistir fosse por meio do crime, da fuga, da constituição de quilombos; ou mesmo 

por meio de estratégias de sobrevivência das mais variadas com o objetivo de amenizar a dureza 

diária que caracterizava a condição de cativo, como por exemplo, a formação de redes de 

solidariedade e também a constituição de parentesco – objeto de nossa análise. 

  

 
16 Além das práticas de resistência diluídas no cotidiano, alguns acontecimentos específicos de instabilidade 

política que ocorreram na província, desde a Independência até o início da década de 1870, concentraram maior 

tensão social: a Setembrada (1823), a Balaiada (1839-1841) e a Guerra do Paraguai (1865-1870) agregaram um 

maior número de fugas e sublevações escravas (cf. COSTA, 2018, p.256). 
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Capítulo 3 

Os laços familiares, afetivos e de compadrio entre escravizados. 

 

Em 09 de setembro de 1885, compareceu à Igreja do Convento do Carmo da cidade de 

São Luís - que servia de matriz naquele momento - o cônego Maurício Fernando Alves para 

celebrar o matrimônio de Domingos e Agostinha Maria da Conceição.  

Domingos era propriedade de Antônio Cardôzo Pereira, tinha quarenta anos de idade e 

era nascido e batizado na paróquia de Nossa Senhora da Conceição de Vianna, filho natural da 

falecida Anália. Agostinha Maria tinha quarenta e oito anos, natural e batizada na freguesia de 

Santa Maria do Icatu, filha natural de Vicência da Conceição. Do seu “ajuntamento ilícito”, 

nasceu um casal de rebentos: Firmina de oito anos de idade, que recebeu o sacramento do 

batismo na freguesia de Nossa Senhora da Conceição da capital; e Filippe, de cinco anos de 

idade, batizado na Igreja de Santo Antônio, também na capital. Testemunharam o ato de 

casamento Victor Câncio da Silva Castillo, Quintina Maria dos Santos, Manoel de Almeida 

Bacellar e Maria de Mattos Bacellar. Deste assento, presente no Livro de Registro de 

Casamento da Freguesia de Nossa Senhora da Vitória, deduz-se que a noiva, Agostinha Maria 

da Conceição, era uma mulher livre ou alforriada, já que não consta no documento sua condição 

jurídica. Os filhos dessa união poderiam ser livres pela lei número dois mil e quarenta de 28 de 

setembro de 1871 – a Lei do Ventre Livre, ou tinham sua liberdade garantida caso a mãe, à 

época do parto, já fosse livre. As crianças foram consideradas legítimas pelo matrimônio 

subsequente. O relacionamento de Domingos e Agostinha pode ser considerado longo dentre 

as uniões entre escravizados, visto que sua filha mais velha contava com oito anos à época do 

casamento. Para Domingos, o casamento com uma mulher livre poderia trazer benefícios para 

a obtenção de sua alforria. 

Grande parte dos estudos produzidos mais conhecidos acerca da formação de laços 

familiares e afetivos de sujeitos escravizados têm como objeto de análise os grandes plantéis 

do Sudeste do Brasil. Essas obras clássicas nos inspiraram para a realização desta pesquisa. Não 

obstante, há a necessidade de estarmos atentos: grande parte dos estudos desenvolvidos analisa 

as organizações familiares escravas nas grandes plantações e áreas rurais, por serem regiões 

que importavam cativos, e se concentram em meados do século XVII e no século XVIII. Nessas 

grandes propriedades rurais, viver em uma união estável era comum a grande parte das 

mulheres e crianças escravizadas. Em propriedades mais antigas, era comum ainda a existência 

de famílias muito extensas. Nestes estudos, acredita-se serem os arranjos familiares uma 
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estratégia para a sobrevivência desses sujeitos escravizados. Uma realidade bem distinta 

daquela estudada nesta análise: os proprietários residiam em um centro urbano, contavam com 

um pequeno número de escravizados domésticos que gozavam de certa autonomia, ambiente 

propício para uma maior sociabilidade, já que circulavam pela cidade para a realização de suas 

tarefas. Essa maior mobilidade favorecia aos escravizados, que se relacionavam com outros sob 

a mesma condição jurídica, mas de diferentes proprietários, bem como com livres e libertos. 

Tal conjuntura facilitava as uniões de escravizados com indivíduos de diferentes condições 

jurídicas. Os enlaces matrimoniais legitimados pela igreja ou uma simples união consensual 

adquiriam significados diferentes para os principais personagens desta análise, de acordo com 

as circunstâncias que se encontravam. 

 

3.1 A nupcialidade escrava. 

As relações engendradas por aqueles homens e mulheres escravizados teciam-se em 

uma cidade que pouco lembrava a vila miúda do século XVII. São Luís havia se desenvolvido 

e o número de seus habitantes havia se multiplicado. 

Naqueles tempos, o bairro da Praia Grande se constituía como o principal lugar de 

convívio e espaço de sociabilidade de indivíduos de diferentes condições jurídicas, com o fluxo 

constante de todo o tipo de mercadorias. Em meio a todo o rumorejo das ruas, era comum topar-

se com escravizados realizando todo o tipo de tarefas: as mulheres e suas vendas de alimentos, 

até os homens transportando enormes recipientes contendo excrementos para serem descartados 

no mar, geralmente descendo pelos becos da cidades. As outras ruas partícipes do centro urbano 

da capital da província se diferiam bastante dos logradouros na proximidade do porto. Contudo, 

ainda assim, a presença de escravizados era marcante também nesses espaços. 

É sabido que o dinamismo dos centros urbanos imprimia no cotidiano dos escravizados 

especificidades que não são encontradas no habitual daqueles que viviam no eito. Nas cidades, 

os senhores se utilizavam do aparato policial para o exercício do controle sobre as tarefas 

daqueles que estavam em cativeiro, já que não se contavam com feitores nas ruas. Para a 

punição de suas “peças”, os senhores lançavam mão do chicote e da prisão. A repressão policial 

tinha como principais alvos libertos e escravizados, buscando preservar a segurança das elites 

e a sustentação da ordem. Muitos homens e mulheres cativos eram entregues às instituições 

prisionais por seus próprios senhores para que fossem as autoridades policiais as responsáveis 

pela aplicação do castigo em chibatadas (MOREIRA, 2006, p. 49). 
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O número de sujeitos escravizados foi superior ao número de indivíduos de outras 

condições jurídicas durante muitos anos. Deste modo, na primeira metade do Oitocentos a 

população da província era formada em sua maioria por escravizados, o que se explica pelo 

ânimo do tráfico internacional de cativos, responsável pelo reabastecimento da economia local 

Por outro lado, a partir da segunda metade do século XIX observa-se uma ampliação do número 

de livres e a redução do número de escravizados na província do Maranhão (FARIA, 2001, p. 

49 apud CARVALHO, 2005, p. 50): 

 

TABELA 02 

População do Maranhão (1821/1872). 

 

ANO LIVRES ESCRAVOS TOTAL 

1821 
68.359 

(44,7%) 
84.534 

(55,3%) 
152.892 
(100%) 

1841 
105.147 
(48,4%) 

111.905 
(51,6%) 

217.054 
(100%) 

1872 
284.101 
(69,2%) 

74.939 
(20,8%) 

359.048 
(100%) 

 

Fonte: FARIA, Regina Helena Martins de. A Transformação do Trabalho nos 

Trópicos: propostas e realizações. Recife, 2001. Dissertação (Mestrado em História). 

Universidade Federal de Pernambuco. p. 49. 

 

Os estudos realizados por Cristiane Jacinto (2000) a respeito das engrenagens do tráfico 

interprovincial no Maranhão, explicam a diminuição da população de escravizados na 

província. De acordo com essa autora, o tráfico interprovincial constituiu-se como a 

comercialização de um significativo número de escravos do Nordeste e de outras regiões que 

vivenciavam dificuldades econômicas para a região Sudeste, que experimentava o 

desenvolvimento propiciado pela produção cafeeira (JACINTO, 2000, p. 15).  

Duas causas foram responsáveis pelo desencadeamento de tal conjuntura no Maranhão: 

no âmbito nacional, a promulgação da lei Eusébio de Queiroz, em 1850, na qual o comércio 

transatlântico de escravizados africanos passou a ser considerada atividade ilegal, provocando 

uma demanda para as “peças” maranhenses, principalmente para os mercados do sudeste, 

revigorados pela expansão da economia cafeeira. No âmbito local, as adversidades pelas quais 

passava a economia agroexportadora, principalmente ao que tangia à baixa do preço do algodão 

no mercado internacional, motivavam os senhores de escravizados da província a se desfazerem 

de suas peças em troca dos altos preços que elas adquiriram no mercado do centro-sul do país. 

Nesse cenário aconteceu uma possível redução da população escravizada, que de acordo com 
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Regina Faria (2001, p. 50 apud CARVALHO, 2005, p. 50), era resultado de diversos fatores: 

as manumissões, a resistência cativa, as difíceis condições de vida em cativeiro, o processo de 

abolição gradual por meio das leis de 1871 e 1885 e o movimento abolicionista. 

Um levantamento populacional foi produzido em 1855, por meio da presidência de 

Eduardo Olímpio Machado. O recenseamento foi iniciado em 02 de maio de 1855 e encerrado 

em 27 de agosto do mesmo ano. Os trabalhos não conseguiram alcançar toda a população da 

província do Maranhão à época, conforme inicialmente ficou estabelecido em projeto, sequer 

conseguiu abarcar todos os residentes da própria capital: O Primeiro Caderno de 

Recenseamento da cidade de São Luís de 1855 apresenta, principalmente, dados sobre a 

Freguesia de Nossa Senhora da Vitória. Dentre as diversas causas que contribuíram para 

dificultar a realização deste projeto, pode-se destacar o surto epidêmico de varíola, ocorrido 

entre 1854 a 1856, que ocasionou medidas de maior isolamento e restrições de circulação de 

pessoas, principalmente de sujeitos escravizados que transitavam pelos logradouros desta 

freguesia (RODRIGUES, 2018, p. 67): 

Todavia, analisando os dados presentes no caderno de recenseamento, no que concerne 

a cor dos sujeitos escravizados, ainda é predominantemente a cor preta no cativeiro: 

 

TABELA 03 

Distribuição de residentes por condição e cor (1855). 

 

COR LIVRES LIBERTOS ESCRAVOS TOTAL 

Branco 3.217 00 00 3.217 

Preto 313 349 2.993 3.655 

Mulatos 657 89 500 1.246 

Cafuso 118 19 111 248 

Pardos 622 04 08 634 

Total 4.927 461 3.612 9.000 
 

Fonte: Caderno de Recenseamento da Cidade de São Luís - 1855 

 

 

A respeito da estrutura de posses de escravizados, a área representada no caderno de 

recenseamento nos possibilita propor a divisão dos dados gerais, classificando os proprietários 

em quatro grupos: 
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TABELA 04 

Estrutura de posse de escravos (1855). 

 

Grupo Número de proprietários 
Número de escravos  por 

propriedade 

1º 486 01 a 08 

2º 49 09 a 10 

3º 23 16 a 20 

4º 10 22 a 57 

 

Fonte: Caderno de Recenseamento da Cidade de São Luís - 1855 

 

Os dados apresentados nos permitem não só certificar que o número de escravizados era 

menor perante a quantidade de indivíduos de outras condições jurídicas, como também que era 

maior a quantidade de proprietários que possuíam uma quantidade reduzida de escravizados em 

suas propriedades. Tais números impactam substancialmente na nupcialidade de nossos 

personagens. 

O Livro de Registros de Casamento da Freguesia de Nossa Senhora da Vitória - Sé (1872 

– 1886) nos permite vislumbrar como se tecia a nupcialidade de escravizados e suas 

especificidades na cidade de São Luís. É importante destacar que, enquanto em algumas 

localidades do Brasil se tem livros distintos para os registros de livre e cativos, na capital da 

província do Maranhão era lançado em códices comuns a ambas as populações.  

Contamos com um número pequeno de casamentos de escravizados oficializados pela 

Igreja presentes no livro de registros: apenas 12 celebrações do rito durante o período de 1872 

a 1886. Destes matrimônios, apenas quatro foram realizados na Igreja de Nossa Senhora da 

Vitória, o restante ocorreu na Igreja do Carmo, servindo de matriz, nos quais um aconteceu em 

1873, um 1880, um em 1881 e outro em 1883, cinco em 1884 e três em 1885. Percebem-se 

muitas lacunas nos assentos: é sabido que os registros de escravizados e libertos recebem 

tratamento mais sucinto e objetivo, em contrapartida, aqueles que pertenciam às camadas mais 

abastadas da sociedade à época – comerciantes, proprietários de terras e pessoas de alguma 

posse – possuíam assentos mais ricos em detalhes, feitos de maneira minuciosa. No que 

concerne aos escravizados, a escassez de informações denota que tudo aquilo que era referente 

a eles não era considerado relevante. Além dos casais encontrados nos Livro de Registros de 

Casamento da Freguesia de Nossa Senhora da Vitória - Sé (1872 – 1886), sabe-se também da 

existência de outros casais que foram identificados pela historiadora Cristiane Jacinto (2008) 
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nos registros de passaporte, que provavelmente contraíram matrimônio antes do recorte 

temporal analisado neste trabalho: 

 

1 Juvêncio, 35 anos, casado com Cornelia, 25 anos, com seus filhos: Torquata, 13 

anos e Verônica de 8 anos, seguiam para São Paulo em 17/05/1876. 

2 Firmino, 46 anos, casado com benedicta, 46 anos, com seus filhos: Severa, 19 anos, 

Eulália, 13 anos, Maria São Tomé, 12 anos e sua neta, filha de Severa, Leopoldina, de 

5 meses, estavam sendo enviados para o Rio de Janeiro em 25/11/1876. 

3 Amâncio, 40 anos, casado com Luiza, 44 anos, e suas filhas Raimunda, 11 anos, e 

Filomena, sem idade identificada, estavam sendo enviados para são Paulo em 

17/02/1876 (SECRETARIA DE POLÍCIA apud JACINTO, 2008, p. 103). 

 

Em sua análise sobre os senhores e suas posses em Campinas, que contavam com um 

grande número de trabalhadores escravizados, Robert Slenes (p. 84, 2011) constata que o 

indivíduo que queria casar-se pela Igreja quase sempre precisava achar seu cônjuge dentro da 

mesma escravaria. Em São Luís, apesar do cenário que favorecia as uniões entre indivíduos de 

proprietários distintos devido ao número reduzido de escravizados em cada propriedade, 

encontramos na documentação analisada uma diferente realidade: o número de matrimônios 

entre escravizados de mesmo proprietário era maior que o número de matrimônios entre 

escravizados de proprietários diferentes. Três dos casais de nubentes pertencem ao mesmo 

proprietário e dois casais são formados por nubentes de proprietários diferentes, no universo de 

12 casais registrados. Os outros laços matrimoniais foram formados por indivíduos de 

diferentes condições jurídicas – cinco casais – um casal de libertos e um casal que não consta a 

condição jurídica (mas que pela ausência de sobrenome, afere-se que seja um casal de libertos). 

 

TABELA 05 

Uniões Matrimoniais Legítimas segundo condição e proprietário dos nubentes. Freguesia de 

Nossa Senhora da Vitória. 1872-1886 

 

NOIVO NOIVA 

CONDIÇÃO PROPRIETÁRIO CONDIÇÃO PROPRIETÁRIO 

Escravo Raymundo José Muniz Escrava Raymundo José Muniz 

Escravo Manoel Tavares da Silva Liberta - 

Escravo José Maria Freitas Escrava José Maria Freitas 

Escravo Ritta Evangelista Coqueiro Escrava Edviges Rita Vieira 

Escravo 
Antônio Pereira e 

Companhia 
Não Consta - 

Escravo Manoel da Silva Rodrigues Liberta - 

Escravo Emília Godinho de Freitas Não Consta - 
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Escravo Silva e Companhia Escrava Ritta Evangelista Coqueiro 

Escravo Antônio Cardoso Pereira Não Consta - 

Escravo 
Maria Alexandrina de 

Magalhães 
Escrava 

Maria Alexandrina de 

Magalhães 

Liberto - Liberto - 

Não Consta - Não Consta - 

 

Fonte: Livro 90 – Livro de Registro de Casamento da Freguesia de N. Sra. da Vitória. 

 

A dinâmica dos centros citadinos podia favorecer muito mais os matrimônios entre 

escravizados com livres e forros, assim como a união entre cativos de proprietários distintos. O 

cotidiano urbano permitia a esses homens e mulheres uma maior socialização não apenas com 

outros em sua mesma condição jurídica, mas com libertos e livres. Contudo, nas fontes 

analisadas foi possível compreender que, nas uniões oficializadas pela Igreja naquele recorte 

temporal, o número de enlaces matrimoniais entre sujeitos escravizados foi maior.  A rua, como 

um espaço no qual se exerciam as mais diversificadas atividades profissionais, contribuía para 

a construção e o fortalecimento dessas relações entre as camadas menos abastadas da sociedade. 

Essas relações engendradas no espaço urbano eram um ponto de apoio para a sobrevivência 

desses grupos a uma sociedade violentamente excludente.  

Para a manutenção desses laços afetivos e de parentesco, muitos escravizados e libertos 

se dispunham a conseguir pecúlio suficiente para adquirir a liberdade dos seus parentes que se 

encontravam em cativeiro. Nos centros urbanos isso se tornava mais simples, visto que muitos 

daqueles que se encontravam em cativeiro não se restringiam somente as funções do lar, 

desempenhando outras atividades dentro do mundo urbano e podendo angariar fundos para a 

compra da sua liberdade e dos seus. 

Também se faz necessário observar que a obtenção de dinheiro suficiente para se 

conseguir liberdade dos entes queridos era uma realidade dentro do cotidiano de livre e libertos. 

Segundo Hebe Maria Mattos (MATTOS,1995, p. 75 apud DEMÉTRIO, 2008, p. 148) a família 

quase sempre se constituiu como um pressuposto fundamental para escapar do cativeiro, visto 

que a liberdade dificilmente se configurava como um projeto individual, mas sim como uma 

estratégia familiar. 

Esmiuçando ainda mais as trajetórias dos escravizados àquela época, buscamos mais 

informações acerca de suas origens, como a naturalidade e a presença dos pais e mães dos 

nubentes nos registros. Foi possível perceber nos assentos paroquiais de 1872 a 1886 utilizados 

nesta análise, a ausência de africanos como noivos ou noivas:  
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TABELA 06 

Naturalidade dos Nubentes. Freguesia Nossa Senhora da Vitória. 1872 – 1886. 

 

NATURALIDADE  NOIVO NOIVA 

SÃO LUÍS  4 2 

VILLA DE SANTA RITA E SANTA FILOMENA 

DE CODÓ 
 1 2 

EXTINTA FREGUESIA DO IGUARÁ  1 1 

CAMPO MAIOR (PROVÍNCIA DO PIAUHY)  1 0 

VILLA DE SÃO JOSÉ DE GUIMARÃES  2 0 

PARÓCHIA DE NOSSA SENHORA DA 

CONCEIÇÃO DE VIANNA 
 1 0 

FREGUESIA DE SANTA MARIA DO ICATÚ  0 1 

ALCÂNTARA  0 1 

CAXIAS  0 1 

VILLA DO ROZÁRIO DO ITAPECURU  0 1 

NÃO IDENTIFICADO  1 1 

 

Fonte: Livro 90 – Livro de Registro de Casamento da Freguesia de N. Sra. da Vitória. 

 

Adentrando ainda mais nesses registros vitais, procuramos identificar a presença de pais 

e mães dos nubentes, buscando as suas origens, sua cor e condição jurídica. Dos doze noivos, 

apenas oito possuem suas mães identificadas no registro, sendo apenas uma identificada como 

escrava e duas como falecidas. Caso os nubentes fossem escravizados, pode-se pressupor que 

a mãe também o fosse, pelo menos no momento do parto. Mas poderia já ser liberta na ocasião 

do matrimônio. No que concerne às noivas, são nove cujas mães aparecem no registro, com 

uma identificada como falecida. Quanto aos pais, dos noivos aparecem apenas dois nos assentos 

de casamento. Das noivas também aparecem somente dois nos registros. Contudo, devido à 

precariedade na execução do registro, muitas informações são faltantes, não nos possibilitando 

conhecer mais profundamente a linhagem dos cônjuges. 
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TABELA 07 

Progenitores dos Cônjuges. Freguesia Nossa Senhora da Vitória. 1872 – 1886. 

 

NOIVO PAI MÃE  NOIVA PAI MÃE  

Miguel Não 

declarado 

Não 

declarada 

 Floriana Não 

declarado 

Não 

declarada 

 

Anselmo Luiz Gertrudes  Joanna 

Antônia 

Pedro Balbina Falecida 

Felizardo Não 

declarado 

Não 

declarada 

 Adriana Não 

declarado 

Não 

declarada 

 

Severiano Não 

declarado 

Não 

declarada 

 Raquel Não 

declarado 

Não 

declarada 

 

Targino Não 

declarado 

Eulália  Escrava Benta Maria 

da 

Conceição 

Não 

declarado 

Bibiana  

Dijonísio Não 

declarado 

Raymunda  Quintina Não 

declarado 

Maria  

Raymundo 

João 

Raymundo Rachel  Luzia Vieira Não 

declarado 

Maria  

Thomé 

Ignácio de 

Freitas 

Não 

declarado 

Faustina Falecida Benedita 

Rosa 

Não 

declarado 

Francelina  

Fulgêncio Não 

declarado 

Não 

declarada 

 Sebastiana Não 

declarado 

Firmina  

Domingos Não 

declarado 

Analia Falecida Agostinha 

Maria 

Não 

declarado 

Vicência 

da 

Conceição 

 

Cândido Não 

declarado 

Veridiana  Catarina Grigório Providênci

a 

 

 

Fonte: Livro 90 – Livro de Registro de Casamento da Freguesia de N. Sra. da Vitória. 

 

Esmiuçando ainda mais os registros paroquiais eleitos para esta pesquisa, observamos a 

presença de famílias que já traziam ao ato do casamento filhos gerados antes da legitimação de 

suas uniões, como o caso de Domingos e Agostinha Maria, citados no início deste capítulo. Das 

doze famílias que no ato do casamento religioso pela Igreja Católica se tornavam legítimas 

perante a sociedade, quatro já possuíam filhos de suas uniões consensuais. 

 

TABELA 08 

Nupcialidade e Natalidade das famílias de/com escravizados. Freguesia Nossa Senhora da Vitória. 

1872 – 1886. 

 

NOIVO NOIVA FILHOS (AS) 

Miguel Floriana - 

Anselmo Joanna Antônia - 

Felizardo Adriana - 

Severiano Rachel - 
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Manoel Helena - 

Targino Benta Maria da Conceição - 

Dijonisio Quintina - 

Raymundo João Luzia Vieira Maximiano, Manoel, 

Corinna, Olindina 

Thomé Ignácio de Freitas Benedita Rosa - 

Fulgêncio Sebastiana Quatro filhos não declarados 

Domingos Agostinha Maria Firmina e Fillipe 

Cândido Catharina Seis filhos não declarados 

 

 Fonte: Livro 90 – Livro de Registro de Casamento da Freguesia de N. Sra. da Vitória. 

 

É mister observar que a presença de famílias cujos laços parentais envolviam pessoas 

de condições jurídicas diferentes era comum a esse período. Alguns dos filhos declarados nos 

assentos possuíam condições diferentes de seus pais, como na família formada por Raymundo 

João e Luzia Vieira, libertos: seus filhos, Maximiano, de vinte anos e Manoel, de dezesseis 

anos, eram escravos de Luiz Antônio Vieira (possivelmente o antigo proprietário de Luzia, visto 

que possuem o mesmo sobrenome), Corinna, com quatorze anos de idade era liberta e Olindina 

de doze anos era livre em virtude da lei do Ventre Livre. Possivelmente Raymundo João e Luzia 

Vieira empreenderam esforços para conseguirem a liberdade de Maximiano e Manoel. É 

interessante observar também que este casal estaria junto a bastante tempo, pelo menos há mais 

de 20 anos a contar do nascimento do filho mais velho. Levando-se em consideração também 

a elevada taxa de mortalidade infantil entre as crianças nascidas em cativeiro, pode ser que 

Maximiano nem seja o primeiro filho do casal e sim o mais velho a sobreviver. Deste modo, a 

relação de Luzia e Raymundo poderia ser ainda mais longa, sugerindo que eles conseguiram 

manter uma certa estabilidade na preservação de seus laços familiares, visto que ambos 

pareciam morar em são Luís há vinte anos, pelo menos, já que no seu registro de casamento 

conta que seus filhos foram todos batizados na capital. 

O cenário apresentado no Livro de Registros de Casamento da Freguesia de Nossa 

Senhora da Vitória - Sé (1872 – 1886) vem a corroborar com o que constatamos ao cruzar os 

dados com o Livro de Registro de Batismos da Freguesia de Nossa Senhora da Vitória (1864 – 

1877). Em um universo de 485 registros de batismo compilados, encontrou-se apenas duas 

uniões legitimadas pela igreja, uma de pretos livres e outra de sujeitos escravizados: A pequena 

Benedicta, de nove meses de idade, foi batizada no dia 16 de abril de 1871. Nasceu na cidade 

de São Luís, filha de Sebatião e Eva, residentes na mesma cidade. O proprietário ou proprietária 
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da mãe não é declarado no assento, mas o proprietário do pai era Manoel Jansen Ferreira, doutor 

e casado, que é padrinho de Benedicta. A madrinha de Benedicta era Arcângela Angélica de 

Camargo Rego, de quem não constam mais informações no registro. Benedicta recebeu sua 

liberdade no momento do rito do batismo, por ocasião das festividades de São Benedito, sendo 

alforriada pela irmandade. O outro registro de batismo, confere-se a seguir: 

 

Aos dezoito dias do mês de Maio de mil oitocentos e setenta e dois annos, nesta cidade 

do Maranhão na Igreja Cathedral, Matriz da freguesia de Nossa Senhora da Victoria 

o Reverendo Coadjutor deste curado Beneficiado Gervasio Antonio Nogueira 

baptizou e poz os santos oleos a Raymundo nascido em dez de Junho do anno proximo 

passado, filho legítimo dos pretos livres Eusébio Julião da Costa Guimarães e de 

Raymunda Maria da Conceição: forão padrinhos o preto livre Silvino Raymundo 

Affonço e Henriqueta Maria do Carmo, mulata livre, solteiros e residentes nesta 

freguesia, daqui para constar, fiz este assento em que me assigno. 

O Cônego Maurício Fernando Alves (REGISTRO DE BATISMO, 1872, fl. 175) 

 

No assento de batismo do pequeno Raymundo, cujos progenitores são pretos e livres e 

cujo enlace matrimonial é legítimo aos olhos da Igreja, os padrinhos também são livres. Este 

registro apóia a hipótese de que a obtenção da liberdade era uma estratégia  familiar que 

alcançava a todos os membros da família. 

No corpus documental analisado é possível perceber um número significativo de 

assentos onde os pais não são declarados: em um universo de 485 batizandos, apenas 2 são 

frutos de uma relação legitimada pela Igreja. Em contrapartida, apesar de não desconsiderar-se 

a probabilidade de muitas famílias contarem apenas com a mãe e sua descendência, acredita-se 

que um número maior de assentos desse tipo de organização familiar pode também estar 

ocultando a existência de uniões consensuais, tendo em vista que o corpus documental 

pesquisado foi produzido pela instituição eclesiática que não reconhecia esse tipo de união. 

 O grande número de crianças cujos registros contam apenas com a presença das mães 

escravizadas podem ser explicadas a partir de algumas suposições: a celebração e o registro de 

um matrimônio tinham custos relativamente altos para os senhores e escravizados. Por exemplo, 

em 1791, foi estabelecido pelas autoridades seculares que a Igreja não mais obrigasse 

escravizados e pessoas livres no bispado de São Paulo a “provisões” condicionadas em farta 

documentação apresentadas pelos nubentes, cujos custos impediam muitos de casar, em uma 

tentativa de desburocratizar as exigências da Igreja. Pode-se pensar também que a presença 

marcante da Igreja que se opunha à separação de casais, de pais e filhos e a consequente 

desintegração dos laços familiares, pode ter desmotivado os proprietários a realizarem o 
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casamento de escravizados, principalmente a partir de 1831, com o tráfico africano ameaçado 

e a possibilidade do mercado de escravizados tornar-se interno (SLENES, 2011, p. 98).  

 

FIGURA 02 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

Casamento de negros pertencentes a uma família rica. DEBRET, Voyage pittoresque et 

historique au Brésil [...], 1839. 

 

Também era possível que o senhor se opusesse ao enlace matrimonial em vistas da 

Igreja, na medida em que era ele que custeava as despesas das taxas a serem pagas. Na litografia 

acima, datada de 1839, percebe-se que a cerimônia de casamento demandava altos custos, caso 

os senhores buscassem seguir à risca as regras do matrimônio. Os personagens da obra de Jean 

Baptiste Debret, por exemplo, estão ricamente vestidos. É sabido que a burocracia eclesiástica 

lançava mão de múltiplas exigências para que se tramitasse os processos matrimoniais, com o 

intuito de identificar os impedimentos ao enlace, o que tornava ainda maiores os custos do 

sacramento, não obstante desestimular os nubentes quando oriundos de lugares afastados da 

freguesia, obrigando seu retorno às suas residências a fim de comprovarem a certidão de 

batismo e o estado de aptidão. Outro fator que contribuía para um possível impedimento da 

legitimação da união matrimonial consistia no fato que o senhor era responsabilizado pela 

permanência do casal, o que se não cumprido, poderia provocar reações violentas por parte dos 

escravizados envolvidos além de incitar represálias da Igreja, tendo em vista que os cativos 

poderiam reivindicar seus direitos em caso de descumprimento (FARIA, 1998, p. 43). 

De acordo com Luís Mott (1992, p.214), não obstante o matrimônio ter sido o único 

meio encontrado pela Igreja Católica para aplacar os impulsos sexuais dos colonos, apenas um 

número pequeno de africanos e de seus descendentes legitimou sua união perante a religião 
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cristã, predominando, sobretudo, as uniões naturais e amancebais nas regiões e épocas em que 

havia o equilíbrio entre os sexos. A historiadora Kátia Mattoso (p.217 apud REIS, 2007, p.99) 

já atribui a predominância de uniões livres ao fato de que o matrimônio não era prática 

recorrente nem entre os livres das camadas mais populares, pois a cerimônia era onerosa e não 

existia uma reprovação grave às relações consensuais. Mieko Nishida (1991, p.168 apud REIS, 

2007, p.18) em sua tese de doutorado defendida em Baltimore, Maryland, ao estudar as famílias 

cativas em Salvador no século XIX, caracterizou-as como predominantemente parciais 

(matrifocais), embora identificasse uma pequena parcela de uniões sacramentadas pela Igreja. 

Pesquisando os arranjos domésticos, verificou que em Salvador essas relações eram 

consensuais, sem a coabitação do casal. 

Contudo, devemos levar em consideração que o fator econômico poderia ser um entre 

vários fatores que explicariam a predominância das uniões não legitimadas pela Igreja. Segundo 

Maria Inês Cortês da Silva (1988, p. 55-57 apud REIS, 2007, p. 101) o fator econômico poderia 

ter sido um elemento desencadeador do processo, mas que outros fatores de ordem cultural 

poderiam ter contribuído para que a legitimação dessas uniões fosse algo dispensável, 

acreditando ser a não sacramentação dessas relações mais uma forma de rompimento com a 

cultura dominante, em caminho a afirmação de uma cultura própria. 

A prática poligâmica era comum em muitas comunidades africanas e a riqueza do 

indivíduo podia ser medida por meio do número de consortes que ele possuía. A poligamia não 

só se constituía como um sinal de prestígio, como as esposas também poderiam ser uma força 

de trabalho. Entretanto, a poligamia não pode ser institucionalizada entre os sujeitos 

escravizados no Brasil, visto que encontrou aqui os valores morais da Igreja Católica que 

pregava um modelo familiar nuclear e monogâmico, além de um significativo desequilíbrio 

entre os sexos, em função do grande número de indivíduos do sexo masculino, em detrimento 

ao número de indivíduos do sexo oposto. Apesar deste fator, não se pode afirmar que as práticas 

poligâmicas não existiram na vida cotidiana e afetiva dos africanos e de seus descendentes aqui 

na América Portuguesa (REIS, 2007, p. 113). Luís Mott (1992, p. 185) destacou que além do 

número insuficiente de mulheres no Brasil durante o período da escravidão e das rigorosas 

punições estabelecidas pela Igreja Católica contra aqueles que pela segunda vez contraíssem o 

matrimônio caso o outro cônjuge estivesse vivo, muitos foram os negros, crioulos e pardos que 

sofreram represálias e alguns até processados por crime de bigamia pelo Santo Ofício. 
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3.2 O batismo e os laços de compadrio. 

O batismo é um ritual que já existia nas religiões na época de Jesus e preserva-se até 

hoje na vida dos cristãos. O vocábulo possui origem grega e significa o ato de imergir, 

submergir na água. Para a cristandade, é por meio do batismo que o neófito abdica às tentações 

do demônio e constrói uma nova relação com Deus através da fé. O batismo carrega consigo 

condição expiatória, de remissão de pecados, de fé, bem como passa a fazer parte de uma 

comunidade.  

A doutrina do pecado original17 elaborada por Santo Agostinho no decurso de sua 

disputa contra o monge irlandês Pelágio e seus discípulos18, que pode ser encontrada em seu 

Tratado sobre os Méritos e Perdão dos Pecados e o Batismo de Crianças, fortalece a importância 

da Igreja e defende de maneira mais intensa a necessidade indispensável do batismo. De acordo 

com Santo Agostinho, o pecado original é transmitido a cada homem no instante de seu 

nascimento que, antes de ter cometido qualquer falta, já nasce pecador. O pecado original 

insufla de maneira profunda os desejos do indivíduo e torna suspeito o exercício de sua 

liberdade, que o conduziria, grande parte das vezes, para o caminho da danação. Destarte, a 

teologia agostiniana insiste no rebaixamento da natureza humana, mostrando um homem 

incapaz de se salvar sozinho e que necessita do socorro insubstituível da Igreja por meio do 

sacramento purificador. O batismo não restabelece completamente ao homem a pureza de suas 

origens no Éden, mas o liberta do pecado original e atrai sobre ele a graça divina (cf. 

BASCHET, 2006, p. 376). A Igreja afirma que o sacramento não só nos liberta do pecado: o 

batismo nos eleva à condição de filhos de Deus, não mais de somente criaturas. Entretanto, é 

importante lembrar que do ponto de vista doutrinário e dogmático a cerimônia do batismo não 

deve ser confundida com práticas mágicas e não é tão somente um ritual exteriorista: todo o 

simbolismo externo deve ser apreendido pelo batizando e ressoar dentro de si. A fé é condição 

sem a qual o batismo não tem validade (cf. BERARDINO, 2002 apud CAMPOS e FRANCO, 

2004, p. 22). 

Verifica-se um recrudescimento do ato do catequizar, resultado das reformas religiosas 

do século XVI e do contato entre europeus, ameríndios e africanos em território americano, 

resultando em uma nova fase da missão cristã de conversão (cf. CAMPOS e FRANCO, 2004, 

 
17 Segundo a doutrina, o pecado original é o resultado da desobediência de Adão e Eva, ao comerem do fruto 

proibido. Assim, o primeiro casal teria introduzido o pecado no mundo: “... Por um só homem entrou o pecado no 

mundo, e pelo pecado, a morte” (Rm 5:1). 
18 Pelágio e seus seguidores afirmam que o pecado original não maculou por completo a vontade do indivíduo e 

que todos podem encontrar em si mesmos forças para elevar-se até Deus. 
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p.  32). Segundo as Constituições Primeiras, todo aquele que manifestar o desejo do batismo e 

tiver idade superior a sete anos, deverá ser batizado. Sob este ponto de vista, o batismo de 

africanos e indígenas não se diferenciou, em linhas gerais, do sentido formal e teológico do 

ritual realizado em outras comunidades cristãs. Não obstante, a violência simbólica e o caráter 

coercitivo, afirmado muitas vezes por movimentos posteriores, faz-se com que se perceba que 

o batismo de adultos funcionou como um rito de introdução ao universo católico em terras 

brasileiras. Na América Portuguesa, o sacramento deveria alcançar todo adulto e toda criança, 

principalmente os escravizados africanos, visto que estes eram os que mais necessitavam de 

encaminhamento para a salvação da alma. Toda criança cativa maior de sete anos (idade em 

que se acreditava possuir “algum juízo”) que manifestasse a vontade poderia receber o batismo. 

As crianças escravizadas menores de sete anos, não necessitavam da anuência dos pais para a 

realização do ritual e em casos especiais, como por exemplo, o perigo de morte e distante do 

templo, a urgência estabelecia que quaisquer pessoas pudessem fazê-lo, bastando ter a intenção 

(MAIA, 2013, p. 4). Na litografia a seguir é representado ritual de batismo sendo administrado 

a duas negras e a crianças recém-chegadas ao Rio de Janeiro. 

 

FIGURA 03 

 

 
 

Negras novas a caminho da igreja para o batismo. DEBRET, Voyage pittoresque et 

historique au Brésil [...], 1839. 3 v., v. 3. Planche 8. 
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Apesar de muitos escravizados não possuírem um conhecimento pleno acerca dos 

preceitos e dogmas cristãos, não parecia significar que não apreciassem a proteção de mais um 

Deus, sobretudo em condições tão adversas quanto aquelas em que estavam submetidos. Sem 

terem, necessariamente, abandonado aquilo em que acreditavam, muitos escravizados adotaram 

a religião cristã. O pertencimento não os obrigava a conhecerem profundamente a religião que 

eles estavam abraçando naquele momento (DAZZI, 2019, p. 213).                     

No Livro de Registros de Batismos da Freguesia de Nossa Senhora e no recorte temporal 

estudado para esta análise, não se observa a presença de adultos e nem de africanos nos assentos 

paroquiais, sendo presentes, em sua totalidade, crianças das mais diversas idades sendo que 

nenhuma ultrapassa a idade de dez anos. 

 

TABELA 09 

Registros de Batismos analisados. Freguesia Nossa Senhora da Vitória. 1871 – 1875. 

 

BATISMO QUANTIDADE 

INOCENTES 189 

INGÊNUOS 296 

ADULTO 0 

PÁRVULO 0 

EXPOSTO 0 

 

Fonte: Livro de Registro de Batismos da Freguesia de Nossa Senhora da Vitória (1864 – 1877). 

 

É interessante que se observe o grande número de crianças ingênuas que receberam, no 

período estudado, o sacramento do batismo. “Ingênuo” era toda criança nascida de ventre 

escravo, mas favorecida pela lei n° 2040 de 28 de setembro de 1871, que garantia a elas 

“liberdade”. A lei estabelecia que aos senhores das progenitoras dessas crianças o dever de criar 

e cuidar delas até a idade de oito anos. Alcançada tal idade, o proprietário poderia escolher entre 

uma indenização de 600$000 em títulos da renda pública, que renderia juros de 6% ao ano, cujo 

valor seria pago durante um período de 30 anos e a criança ficaria sob a tutela do Estado. Ou o 

senhor poderia optar por utilizar os serviços do ingênuo até que este alcançasse a idade de 21 

anos. 

Os senhores eram responsáveis por garantir a todos os escravizados de sua senzala que 

recebessem o sacramento do batismo, da mesma maneira que era obrigação deles instruí-los 
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nos caminhos da Santa Igreja, visto que uma das principais justificativas para a existência da 

escravidão era a conversão e salvação de almas. A Coroa Portuguesa confiscaria os escravos 

não batizados: se fossem adultos, com mais de sete anos de idade, deveriam ser batizados em 

no máximo seis meses após a compra, e as crianças menores de sete anos em no máximo um 

mês depois de adquiridas (cf. DEMÉTRIO, 2008, p. 91).  Para todos os escravizados adultos, 

principalmente aos ditos boçaes (aqueles recém-chegados às terras brasileiras) se fazia 

necessário a realização de um questionário, tal como previam as Constituições Primeiras: 

 
Queres lavar a tua alma com agoa Santa?  

Queres comer o sal de Deos?  

Botas fora de tua alma todo os teus pecados?  

Não hás de fazer mais pecados?  

Queres ser filho de Deos?  

Botas fora da tua alma o demônio? (DA VIDE, 2007, p. 20) 

 

A escravidão negra na América Portuguesa baseou-se na evangelização cristã de povos 

considerados como gentios e pagãos. Buscando fundamentação na bula papal Romanus 

Pontifex, de 1455, os africanos careciam de ser retirados de suas práticas religiosas originais e 

conduzidos ao mundo cristão para a salvação de sua alma (ALENCASTRO, 2000, p. 161 apud 

MAIA, 2013, p. 1). Nas dicotomias que entremeavam o imaginário da época, a superioridade 

branca e europeia era exaltada na descendência de Japhe, filho de Noé que não pecou. A África, 

na concepção do colonizador, era uma terra de pecadores. Eles baseavam-se nos castigos 

imputados a Can, que teria sido punido com a negritude e com o exílio para as terras africanas 

por ter enganado o pai, Noé. A percepção negativa que os homens brancos tinham dos africanos 

talvez decorresse do pressuposto de sua ingenuidade, dada a sua natureza incivilizada e bárbara, 

o que pode explicar a pouca atenção prestada à assistência desses indivíduos na constituição de 

relações e ao surgimento de mecanismos capazes de oferecer algum suporte na socialização do 

recém-chegado (cf. MAIA, 2013, p. 10). 

O Maranhão, em meados do século XVIII, com o desenvolvimento da agro- exportação, 

passou a receber um número crescente de escravos oriundos do continente africano. O 

escravizado sofria um processo de “coisificação”, consoante com sua condição jurídica em 

terras brasileiras naquele período. A dessocialização do indivíduo, que era retirado de sua 

moradia e do convívio do seio familiar para então ser transladado por longas distâncias para os 

entrepostos comerciais no litoral de África era parte integrante das práticas para a feitura de um 

novo escravizado (cf. MAIA, 2013, p. 1). Era estabelecida uma relação de propriedade entre o 

senhor e o escravizado, onde ao senhor era conferido o direito de castigar, disciplinar ou 

desfazer-se de sua propriedade como lhe conviesse. Chegando em sua nova moradia após ser 
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adquirido como mercadoria, o escravizado recém-chegado era recepcionado por outros na 

mesma condição que foram encarregados pelo senhor de ensinar-lhe o ofício e inseri-lo no 

mundo do trabalho, dando início ao seu processo de socialização. Tomemos como exemplo, 

para melhor apoio e ilustração, os primeiros anos do século XIX: na tabela a seguir conferimos 

não só um número significativo de batizandos de origem africana, crianças e adultos, como 

também de rebentos fruto de relações legitimadas pela Igreja. Ainda assim, o número de uniões 

consensuais era considerável. 

 

TABELA 10 

Registros de Batismos. Freguesia Nossa Senhora da Vitória. 1790 – 1806. 

 

110 - Livro de Registros de Batismos da Freguesia N. S. da Vitória – Igreja Catedral 

Anos 1790 1797 1798 1799 1800 1801 1802 1803 1804 1805 1806 

Filhos 

Legítimos 
2 1 2 0 1 1 3 0 13 28 1 

Filhos 

Ilegítimos 
2 0 2 3 1 0 2 4 30 151 6 

Africanos 

(Adultos) 
0 3 2 0 0 0 0 0 14 139 1 

Africanos 

(Ingênuos) 
0 0 0 0 0 0 0 0 0 21 1 

 

Fonte: CUBA, 2013, p.64. 

 

O sacramento do batismo significava o nascimento espiritual para todo aquele que 

desejasse alcançar a glória celestial e escapar da danação do inferno. Henry Koster nos fala 

sobre a preocupação do escravizado em tornar-se cristão: “o próprio escravo deseja tornar-se 

cristão, caso contrário seus companheiros de cativeiro, em qualquer desavença ou 

desentendimento trivial, sempre encerrarão seu rosário de xingamentos com a palavra pagam 

(pagão)”. (cf. KOSTER, 1817, p. 198-199 apud MAIA, 2013, p. 5). No Maranhão oitocentista 

também significava a inserção do escravizado em uma sociedade escravista–cristã (cf. 

VAINFAS, 1988 apud ANDRADE, p. 14). Para este que aportara em terras brasileiras ou 

aquele que já nascera em meio ao contexto escravocrata, o batismo compreendia não só a 

inserção ao universo católico como também a obrigação de abandonar sua identidade africana 

e adotar um nome cristão, para se reconhecer como participante daquela organização social.  

O proprietário era obrigado a batizar toda a sua escravaria e a inseri-la no seio da 

cristandade, podendo perder o escravizado não batizado para quem o demandasse, como já dito. 

Entretanto, o senhor do escravizado poderia optar pela comprovação por testemunhas, perante 

os eclesiásticos, de que o escravo maior de sete anos se negava a receber o sacramento. Deste 
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modo, o proprietário estaria livre de punição. Na Freguesia de Nossa Senhora da Vitória, é 

possível constatar a preocupação dos senhores com o batismo daqueles que constavam em suas 

escravarias, talvez motivados pela legislatura que não lhes garantia a posse dos escravizados 

caso estes não recebessem o sacramento, ou motivados pelos intentos cristãos. Percebe-se 

também que entre os senhores de escravos encontrados nos registros de 1871 a 1875, era mais 

comum estes serem possuidores de uma escravaria mais reduzida, restando a poucos possuírem 

mais de cinco escravos. 

TABELA 11 

Distribuição dos batizados de escravizados por proprietários. Freguesia Nossa Senhora da 

Vitória. 1871 – 1875. 

 

Nº registros Nº de proprietários 

1 a 3 469 

4 a 6 13 

7 a 9 3 

Total 445 

 

Fonte: Livro de Registro de Batismos da Freguesia de Nossa Senhora da Vitória (1864 – 1877). 

 

O batismo dos escravizados era ministrado por meio de efusão “deitando-se lhe água 

sobra a cabeça, rosto e corpo e não sobre o vestido” (DA VIDE, 2007, p. 19). A preocupação 

maior da legislatura eclesiástica era com a conversão ao mundo cristão dos cativos recém-

chegados de África. Apenas um dos títulos é direcionado aos cativos nascidos em terras 

brasileiras, que orienta a realização do batismo nestes casos com pouco tempo de nascido e com 

o mesmo tratamento designado ao filho do senhor no que concerne ao sacramento primeiro. 

Aos africanos era devotada maior atenção, havendo que se purgar seus gentilismos para que 

não se espalhassem na sociedade; com a recepção do batismo eles eram adotados por Deus, o 

que podia significar para eles uma série de possibilidades nos campos religioso, moral e social 

(cf. SILVA, 2018, p. 4-5). 

A significância do batismo para esses sujeitos escravizados também era tecer relações 

que proporcionassem ou parecesse proporcionar proteção aos indivíduos envolvidos. Tornar-se 

afilhado de um senhor era possuir uma situação privilegiada dentro do grupo social em que 

estavam os escravos. A mãe escrava daquela criança tornar-se-ia “comadre” de seus 

proprietários, podendo gozar de certo privilégio na senzala, além de proporcionar a essa mãe a 

oportunidade de negociação com seus senhores, quando da comercialização dos seus, 
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impedindo a destruição dos laços familiares. Henry Koster (cf. KOSTER, 1817, p. 198-199), 

viajante e morador da Pernambuco do século XIX, não acreditava na possibilidade da existência 

desse tipo de relação na medida em o senhor poderia se sentir constrangido em ordenar a 

aplicação de castigos corporais em seu afilhado escravizado. Não poderiam existir escravizados 

que fossem afilhados de seus proprietários por que a relação estabelecida entre senhor e cativo 

estava assentada na dominação e na exploração de mão-de-obra, em interesses puramente 

econômicos. 

No corpus documental analisado, é possível verificar não só a condição jurídica de 

daqueles escolhidos para a constituição dos laços familiares espirituais, mas também quantas 

mães recorreram aos santos e santas para a proteção de seus filhos.  Nas tabelas que seguem, 

quando se fala em “outros”, são outros agentes cujas relação com os escravizados não ficam 

tão clara. Nesta classificação, os senhores também estão inclusos. 

 

TABELA 12 

Identificação dos padrinhos e madrinhas de inocentes. Freguesia Nossa Senhora da Vitória. 1871 

– 1875. 

 

 

CONDIÇÃO PADRINHOS MADRINHAS 

ESCRAVIZADOS (AS) 23 6 

LIBERTOS (AS) 0 0 

LIVRES 4 3 

SANTOS (AS) 0 20 

NÃO IDENTIFICADOS 0 0 

OUTROS 162 160 

 

Fonte: Livro de Registro de Batismos da Freguesia de Nossa Senhora da Vitória (1864 – 1877). 

 

Os escravizados que optavam por outros também sob o cativeiro para padrinhos ou 

outros sujeitos de condição jurídica distinta da sua viam a oportunidade de reforçar laços 

nascidos em outros espaços físicos que não o seu espaço de moradia.  

Como o batismo é um nascimento espiritual, os padrinhos podem ser quaisquer cristãos 

que tenham a intenção de cuidar para que seu afilhado permaneça na fé e aja de acordo com a 

conduta cristã. Por meio do sacramento, padrinhos e afilhados contraem parentesco espiritual, 



 

99 

 

 

o que impede o matrimônio entre eles. Para a igreja, os padrinhos são tutores espirituais do 

batizando e são responsáveis pelo seu crescimento na fé cristã. Os padrinhos devem ser 

escolhidos pelos progenitores ou tutores da criança ou pelo próprio batizando, caso ele for 

adulto. O padrinho deveria ser maior de quatorze anos e a madrinha, maior de doze anos. 

 

TABELA 13 

Identificação dos padrinhos e madrinhas de ingênuos. Freguesia Nossa Senhora da Vitória. 1871 – 

1875. 

 

CONDIÇÃO PADRINHOS MADRINHAS 

ESCRAVIZADOS (AS) 31 39 

LIBERTOS (AS) 0 0 

LIVRES 4 10 

SANTOS (AS) 0 33 

NÃO IDENTIFICADOS 0 0 

OUTROS 260 214 

 

Fonte: Livro de Registro de Batismos da Freguesia de Nossa Senhora da Vitória (1864 – 1877). 

 

Não obstante ser obrigação do senhor assegurar o batismo e uma educação cristã ao 

escravizado, estabelecer vínculos afetivos ou religiosos com seus cativos poderia ser um 

obstáculo ao exercício do direito como proprietário para o senhor. O discurso ideológico que 

legitimava a escravidão transformava aquele sob o cativeiro em pecador e merecedor de 

punição. Deste maneira, a escravidão e o batismo podem parecer duas instituições 

essencialmente conflitantes (cf. ANDRADE, p. 16). 

O batismo não só se constituía como um passo fundamental para a introdução em 

sociedade cristã, mas também era uma fundamental forma de estabelecer redes de 

solidariedades que alcançavam muitos outros setores sociais. A escolha dos padrinhos não 

poderia ser realizada de forma aleatória. Possivelmente, os escravizados levavam em 

consideração não apenas os vínculos criados dentro de um determinado grupo, mas também 

uma série de outros fatores, visto que se encontravam sob a influência das estruturas 

socioeconômicas que constituíam aquele universo social. 
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Outros aspectos interessantes os quais nos possibilita enxergar como era tecido esses 

laços de parentesco espiritual e como se configurava a vida desses sujeitos escravizados é 

possível  de serem observados nos assentos batismais, como por exemplo, a condição jurídica 

daqueles que passaram pela pia batismal naqueles anos. Como nesta pesquisa parte-se do ano 

de 1871, é natural que se perceba que grande parte dos batizandos são ingênuos, ou seja, livres 

pela lei do Ventre Livre, o que não impede que se verifique a presença de libertos e escravizados 

nesses registros paroquiais. 

GRÁFICO 01 

Condição Jurídica dos Batizandos. Freguesia Nossa Senhora da Vitória. 1871-1875. 

 

Fonte: Livro de Registro de Batismos da Freguesia de Nossa Senhora da Vitória (1864 – 1877). 

 

Nem sempre era possível a essas crianças compartilharem da convivência e serem 

criadas pelo casal de progenitores ou por, pelo menos, um destes. Muitas destas crianças, 

estando já aptas para a realização de algum tipo de serviço, se tornavam trabalhadoras da 

lavoura, costureiras, serventes, dentre outros profissões, também se tornando vítimas dos 

impactos de compra e venda do sistema escravista. Desta maneira, a separação, a ausência e a 

saudade de seus familiares fazia parte de seu cotidiano. 

Não obstante parte significativa dos assentos demonstrarem que essas crianças, frutos 

de ventres escravizados, gozassem de “liberdade”, ainda temos presentes nos registros a 

crianças escravizadas. As razões para a obtenção da liberdade dessas crianças eram variadas, 
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contudo, era registrado com maior frequência três motivações, representadas no gráfico a 

seguir. 

 

GRÁFICO 02 

Identificação do motivo das alforrias. Freguesia Nossa Senhora da Vitória. 1871-1875. 

 

Fonte: Livro de Registro de Batismos da Freguesia de Nossa Senhora da Vitória (1864 – 1877). 

 

É interessante destacar que aqueles que desejavam exaltar a “suavidade” da escravatura 

brasileira afirmavam que aqueles que viviam em cativeiro obtinham sua liberdade com uma 

certa facilidade e que muitos segmentos da sociedade à época viam esse sacríficio com 

aprovação - a alforria voluntária seria uma experiência comum. Octávio Ianni alegou que “só 

excepcionalmente” um escravizado era agraciado com sua liberdade, muitas das vezes na 

situação do falecimento de seu proprietário. Segundo Emília Viotti da Costa, os escravizados 

que recebiam a liberdade eram os coxos, cegos, leprosos, ou muito idosos. Sobre a liberdade 

que era concedida aos filhos ilegítimos dos senhores com suas cativas, Florestan Fernandes 

afirma que os pais frequentemente  libertavam seus filhos ilegítimos. O estudioso acredita que 

os senhores brasileiros podem, de fato, ter sido mais afeiçoados a seus filhos ilegítimos do que 

os norte-americanos, por exemplo. Entretanto duvida quanto a possibilidade deste aspecto ser 

suficientemente significativo para afetar o número de filhos alforriados dessa forma 

(GRAHAM, p. 39).  
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Nas circunstâncias que viviam os batizandos dos assentos estudados, percebemos que, 

até mesmo pelo recorte temporal analisado, o maior número de crianças foram beneficiadas 

com a lei do Ventre Livre, verifica-se que as cartas de liberdade apresentadas no momento do 

batismo representam a segunda maior fatia do gráfico apresentado. Por último, as da Irmandade 

de São Benedito, santo de culto e apreciação dos escravizados, por ocasião das festividades do 

mesmo santo, é a terceira motivação mais apresentada para a concessão da liberdade desses 

batizandos. Estes casos em específico ocorreram antes da Lei do Ventre Livre. 

 

3.3. Os significados dos laços familiares, afetivos e de compadrio entre 

escravizados. 

Os laços familiares, afetivos e compadrescos de sujeitos escravizados tem sido 

estudados sob diversos enfoques e definições dos quais tem se originado muitos debates acerca 

de seus referenciais teóricos e métodos de análise. Entretanto, é aceita (com diferentes ênfases) 

a concepção de família como uma instituição mediadora entre o sujeito e a sociedade, que é 

influenciada pelas condições econômicas, sociais, culturais e demográficas, mas que por sua 

vez também exerce influências sobre a sociedade. A família brasileira tem sido estudada a partir 

de dois posicionamentos conceituais distintos: em um primeiro momento, por meio do modelo 

de família patriarcal que é compreendida como um agente civilizador ao impor sua ordem em 

uma sociedade desorganizada e em condições anômicas. Os outros arranjos familiares se 

constituiriam como apêndices de um modelo principal. Esta ideia permeou durante muitos anos 

os estudos acerca das organizações familiares brasileiras produzindo uma série de obras. No 

segundo momento do estudo sobre a família, o modelo patriarcal e toda a historiografia 

produzida a partir dessa concepção é revista (DEMÉTRIO, 2008, p. 110). 

Quando se pensa em “família”, a representação mais comum é daquela composta pelo 

pai, provedor da subsistência da casa, pela mãe, dedicada a manter a ordem do lar, e pelos 

filhos, frutos do amor do casal. A família patriarcal, organização típica do século XIX, era 

constituída por um chefe, o pai, cujo poder abarcava a esposa e seus filhos e uma ampla rede 

de relações que incluía parentes, afilhados, amigos, agregados e escravizados. Não ignorando 

as outras formas de arranjos familiares comuns a aquele período, Ângela Mendes de Almeida 

(1987, p.55 apud JACINTO, 2008, p. 36) considera a família patriarcal como a principal célula 

formadora da sociedade, sendo o modelo sob qual se gestavam as famílias no século XIX. 

O casamento segundo preceitos cristãos foi determinado em terras brasileiras por meio 

da política de normatização familiar, realizada pela Igreja Católica com o apoio do Estado, 



 

103 

 

 

baseando-se nos valores morais da monogamia, fidelidade e indissolubilidade. Estes valores 

funcionavam principalmente para as camadas mais abastadas da sociedade, já que 

possibilitavam a preservação e a concessão dos bens entre os “bem-nascidos”. Contudo, para 

os sujeitos escravizados, o matrimônio adquiriu novas significações. Sobre o matrimônio 

daqueles em cativeiro, afirmam as Constituições Primeiras: 

 

Conforme o Direito Divino e humano os escravos, e escravas podem casar com outras 

pessoas captivas, ou livres, e seus senhores lhe não podem impedir o Matrimônio, 

nem o uso delle em tempo e lugar coveniente, nem por esse respeito os podem tratar 

pior, nem vender para outros lugares remotos, para onde o outro por ser captivo, ou 

por ter outro justo impedimento não o possa seguir, e fazendo o contrário pecão 

mortalmente (...)”. (DA VIDE, 1853) 

 

Para os sujeitos escravizados, o enlace matrimonial era um atenuante diante das duras 

condições vividas, ganhando novas finalidades para os contraentes segundo as penúrias 

vivenciadas por cada grupo que as fizessem alcançar (DELFINO, 2010, p. 21). A legitimação 

da união matrimonial em vistas da Igreja possivelmente tinha uma maior importância para 

aqueles que obtiveram sua alforria, por que podia ser um fator que favorecia a sua melhor 

integração na sociedade. É possível pensarmos que o matrimônio sacramentado pela religião 

católica significava para o casal de escravizados ou libertos uma espécie de respeitabilidade 

para com as camadas dominantes.  

Os sacramentos, como o batismo e o casamento, tinham grande importância para a 

população escravizada e alforriada, o que é demonstrado na superação de obstáculos, como por 

exemplo, o custo financeiro da realização desses sacramentos. Não obstante, os centros urbanos 

possibilitavam à população escravizada obter a quantia suficiente para custear o cumprimento 

destes preceitos cristãos, já que desempenhavam alguns serviços profissionais, como a venda 

de quitutes ou o transporte de água (SOUZA, 2004, p. 37). 

A oficialização da união em vista da Igreja, enquanto prática social, poderia significar 

tanto para libertos como para aqueles que ainda estavam sob as duras condições do cativeiro, 

um meio de incluir-se socialmente. Para uma mulher negra sob qualquer condição jurídica, por 

exemplo, o matrimônio poderia consistir em um elemento de distinção social e normalidade. 

Ao obter a liberdade, a adaptação desse sujeito alforriado poderia ser menos trabalhosa se ele 

seguisse com o cumprimento das normas de conduta difundidas na sociedade, favorecendo 

assim um convívio mais tranquilo (JACINTO, 2008, p. 96). A partir daquilo que já foi posto, 

acreditamos que mesmo o discurso cristão não tendo sido absorvido em sua totalidade, ele 

estava disseminado dentre as camadas menos abastadas da população naquele momento e foi 
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fundamental na constituição das relações sociais. A Igreja Católica se configurou como uma 

forte aliada para que os sujeitos escravizados pudessem alcançar seus projetos familiares e 

tornou menos difícil, apesar das complicadas condições, a realização desses ideais dentro do 

cenário escravista ludovicence. Contudo, o empenho da Igreja em legitimar essas uniões não 

significou uma crítica ao sistema escravista, visto que não retirava o cativo das suas obrigações 

para com o senhor. 

Encontrou-se, nos assentos matrimoniais pesquisados, o registro de casamento de 

Anselmo e Joanna Antônia, cuja trajetória traz a esta análise elementos bastante interessantes: 

 

Aos trinta de junho de mil oitocentos e oitenta , nesta cidade do Maranhão e freguesia 

de Nossa Senhora da Victória em a Igreja Cathedral pelas sete horas da manham, 

achando-se os nubentes abaixo declarados dispensados de todas as habilitações 

matrimoniais por sua Excelência Reverendíssima o Senhor Bispo Diocesano Dom 

Anselmo Candido de Alvarenga como consta dos sacramentos apresentados e ficam 

em meu poder sem apresentar impedimento algum, em presença do Reverendo 

Coadjutor deste curado Padre [ilegível] da Silva sendo presentes por testemunhas o 

Comendador João Tavares da Silva, Dona Maria Justa Tavares da Silva, Anacleto 

Tavares da Silva e Dona Emília Adelina Tavares da Silva, residentes  nesta capital, se 

receberam em matrimônio  solemnimente por palavras do presente na forma do 

Sagrado Concílio Tridentino e Constituições do Bispado Anselmo e Joanna Antônia 

parochianos da freguesia de San Joaquim do Bacanga do termo desta capital, ele 

escravo do Arcediago Doutor Manoel Tavares da Silva, natural da extinta freguesia 

do Iguará desta província e filho legítimo de Luis e de Gertrudes e ella liberta, natural 

da freguesia de Sancta Rita e Sancta Filomena de Codó, desta mesma província, filha 

legítima dos falecidos Pedro e Balbina e logo lhes dei as bênçãos nupciaes na forma 

do ritual Romano, do que para constar fiz este assento que assigno. 

O Cônego Maurício Fernando Alves Cura. (REGISTRO DE CASAMENTO, 1871, 

fl. 79). 

 

O registro de casamento de Anselmo e Joanna Antônia já traz consigo algumas 

particularidades não observadas em outros deste corpus documental que envolvem 

escravizados: no assento está claro que a noiva é liberta, condição nem sempre apresentada nos 

documentos analisados. Também estão identificados os progenitores dos nubentes, que eram 

frutos de relações também legitimadas pela Igreja. Pode-se considerar que talvez a realização 

de um registro o qual apresenta mais detalhes sobre a vida dos noivos se deva ao fato de 

Anselmo ser de propriedade do Arcediago Doutor Manoel Tavares da Silva, um dignitário 

eclesiástico que recebeu do bispo alguns poderes junto aos outros membros da diocese19. 

Possivelmente, os pais de Anselmo eram de propriedade do mesmo Arcediago e também pode-

se considerar hipótese de que Joanna Antônia e seus pais também teriam sido, em algum 

momento, propriedade de Manoel Tavares da Silva. 

 
19 Fonte: https://languages.oup.com/google-dictionary-pt/ 
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É necessário destacar primeiramente que ao se analisar a constituição dos laços parentais 

e afetivos em cativeiro não se pode limitar apenas às relações estabelecidas entre o casal de 

escravizados. É fundamental o entendimento dessas relações em sua extensão, alcançando o 

relacionamento dos escravizados com seus senhores e o quanto esses dogmas católicos eram 

levados em consideração por esses mesmos senhores, já que esse era um fator que contribuía 

para a legitimação das uniões entre escravizados. 

Analisando as condições em que se teciam a relação entre o senhor e o escravizado, é 

possível compreender o quanto era importante para constituição dos grupos familiares em 

cativeiro o nível da assimilação e de consideração dos preceitos cristãos pelos senhores. Não se 

pretende afirmar neste trabalho que todas as uniões entre escravizados sacramentadas pela 

Igreja eram uma consequência da vontade senhorial de obedecer ou não aos preceitos cristãos, 

mas dar a devida ênfase à importância que a religião possuía para definir o caráter dos laços 

constituídos por aqueles em cativeiro, não importando a qual natureza pertencia essa relação. 

Apesar da formação dos grupos familiares não serem dependentes unicamente da vontade 

senhorial, ela não escapava do cenário estabelecido pelas relações definidas com seus 

proprietários. Entretanto, creditar a constituição das parentelas em cativeiro unicamente ao 

discurso proferido pela religião cristã seria limitar as estruturas sob as quais se basearam as 

práticas sociais daquela época e simplificar muito toda a dinâmica das relações que existiam 

entre sujeitos escravizados e senhores, visto que estes proprietário muitas vezes não se viam 

obrigados a sacramentar as uniões cativas a partir do ritual do matrimônio. 

O cumprimento dos preceitos cristãos pelos escravizados pode ser entendido a partir de 

alguns fatores: a fé nos dogmas católicos, ser uma estratégia para conseguir a confiança do 

senhor e assim alcançar a realização de alguns desejos, ser um modo de evitar que se separassem 

os membros da família, visto que a separação entre parentes de uma união sacramentada não 

era vista com bons olhos pela Igreja, entre outros. A respeito da proibição de se separarem 

integrantes de um grupo familiar, não obstante as leis determinadas pela Igreja que teoricamente 

impossibilitava o afastamento de pais e filhos, quando a dinâmica econômica não estava 

favorecendo os bolsos dos senhores de escravizados, essas leis não eram levadas em 

consideração. 

O afastamento de parentelas era comum no cotidiano daqueles que eram escravizados, 

devido a lógica comercial do Oitocentos. Alguns senhores ainda pareciam preocupados em 

preservar as famílias unidas, mas em momento de crise como a que a província do Maranhão 

atravessava por conta da desagregação da escravidão e a interrupção do tráfico transatlântico, 

esse aspecto não era levado em consideração. Com a necessidade de abastecimento de mão-de-
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obra das regiões cafeeiras, o tráfico interprovincial se intensificou, aumentando o temor desses 

sujeitos escravizados de serem deslocados para lugares muito distantes, fazendo com que se 

mobilizassem para tentarem evitar ou reverter as consequências destas circunstâncias 

(JACINTO, 2008, p. 137). 

Encontramos novamente Anselmo e Joanna Antônia em uma petição da junta de 

classificação de escravizados, no intento de se obter a liberdade de Anselmo. O Arcediago 

Manoel Tavares da Silva, em petição apresentada em 1880, vem recorrer da decisão da junta 

sobre seus escravos Anselmo e Anna (casada desde 9 de fevereiro do mesmo ano), para a 

libertação destes. Para Anselmo, foi requerido a quantia de 700$000, tendo já um pecúlio de 

200$000 e para Anna foi requerida a quantia de 600$000, tendo já um pecúlio de 170$000 para 

que fossem classificados no n° 181 do art. 27 do Regulamento n°5135 de 13/11/1872. 

Entretanto, o Arcediago, até aquele momento, não havia obtido sucesso em sua ação. 

O referido artigo contempla os escravizados que desejam obter sua liberdade da seguinte 

forma: 

 Art. 27. A classificação para as alforrias pelo fundo de emancipação será a seguinte: 
    I. Familias; 
    II. Individuos. 
    § 1º Na libertação por familias, preferirão: 
    I. Os conjuges que forem escravos de differentes senhores; 
    II. Os conjuges, que tiverem filhos, nascidos livres em virtude da lei e menores de 

oito annos; 
    III. Os conjuges, que tiverem filhos livres menores de 21 annos; 
    IV. Os conjuges com filhos menores escravos; 
    V. As mãis com, filhos menores escravos; 
    VI. Os conjuges sem filhos menores. 
    § 2º Na libertação por individuos, preferirão: 
    I. A mãi ou pai com filhos livres; 
    II. Os de 12 a 50 annos de idade, começando pelos mais moços no sexo feminino, 

e pelos mais velhos no sexo masculino. 
    Na ordem da emancipação das familias e dos individuos, serão preferidos: 1º, os 

que por si ou por outrem entrarem com certa quota para a sua libertação; 2º, os mais 

morigerados a juizo dos senhores. Em igualdade de condições a sorte decidirá 

(LEGISLAÇÃO INFORMATIZADA, 1872, p. 1053). 

 

 

Desta maneira, tanto Anselmo quanto Anna seriam contemplados pela lei. No 

autuamento, se consegue outras informações que não constam nos assentos de batismo: 

Anselmo tem 42 anos de idade, é roceiro e tem bons costumes. Tanto Anselmo quanto Anna, 

até aquela data, não possuíam filhos. Ambos eram contemplados pela lei devido a sua idade – 

Anna possuía 52 anos. A decisão de não se conceder a liberdade a aqueles que eram propriedade 

do Arcediago era decorrente de um desentendimento entre as autoridades responsáveis. Um dos 

membros afirmou que esses escravizados haviam adquirido circunstâncias preferenciais depois 
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de 1878, portanto não poderiam ser priorizados. Já os outros dois membros optaram por dar 

preferência a aqueles que possuíam filhos menores, o que não era o caso de nossos personagens. 

A junta respondeu à petição do Arcediago argumentado que seu pedido não foi acatado 

porque Anselmo e Anna haviam adquirido as condições necessárias para que que fossem 

atendidos em suas alforrias depois de 1878, e por isso não podiam ser atendidos. O Promotor 

Público divergiu da preliminar, afirmando que em conformidade com outra preliminar adotada 

pela junta, que desprezado o estado livre de um dos cônjuges, fosse classificado o outro em um 

dos números 2,3,4, ou 6 do inciso 1° do artigo 27, de acordo com as circunstâncias. No desfecho 

da petição o juiz acata o pedido do Arcediago, afirmando que escravizados casados com pessoas 

livres deviam ser priorizados e que nossos personagens deviam ser alforriados pelo Fundo de 

Emancipação assim que se houvessem melhores condições. 

É mister destacar sempre que a obtenção da liberdade se constituía em uma estratégia 

familiar. Estar em uma família também significava contar com uma rede de solidariedade que 

favorecia se conseguir a carta de alforria. Em casos de menores que tinham sido beneficiados 

com a lei do Ventre Livre, a “liberdade” que preconizava a lei muitas vezes só era gozada depois 

de algum tempo, visto que o proprietário podia optar por utilizar da mão de obra do ingênuo até 

que este completasse a idade de 21 anos. Muitas vezes as mães recorriam a estratégias, como a 

fuga, para que seus filhos não vivenciassem experiências como se ainda estivessem em 

cativeiro. Acompanhemos o caso a seguir, para melhor ilustração: 

 

Em vista da Província, que junto por cópia verá Vossa Senhoria que ele reconheceu o 

direito adequado por Dona Amelia Felippa de Freitas Alves viúva de João Joaquim 

da Silva Alves, sobre os serviços da ingênua Raymunda, que foi aprehendida por 

ordem do Dr. Chefe de Polícia e entregue a mãe, a liberta Barbara, recomendando-me 

o mesmo Excelentíssimo Senhor que requizite a dita ingênua desse juízo e que faço 

nesta dacta e espero a remessa d’ella para este juízo, a fim de ter o destino conveniente, 

nos termos do officio da prezidencia (JUIZO DE ORFÃOS E AUSENTES DA 

CAPITAL, 1880). 

  

A petição acima transcrita foi realizada por Dona Amélia Felippa Freitas Alves em 5 de 

Dezembro de 1880, solicitando que lhes devolvesse a ingênua Raymunda, que tinha sido 

apreendida pelo Chefe de Polícia e entregue à mãe, a liberta Bárbara. Dona Amélia havia 

garantido seus direitos sobre os serviços de Raymunda, como estabelecia a lei do Ventre Livre, 

e exigia o seu retorno para sua propriedade. No decorrer do documento e acompanhando a 

história de nossas personagens, vê-se que as buscas policiais não conseguiram satisfazer a 

solicitação da tutora por não conseguirem encontrá-la, o destino de Raymunda era ignorado. 

Sabia-se até então, apenas que a menina estava na capital da província em companhia de sua 
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mãe e estava hospedadas na casa de Antônio Barata. A busca pela menor é descrita com 

detalhes: 

 

Certificamos nos officios da justiça desse juiz abaixo assignados que para dar 

comprimento o mandado retro dirigimos a rua de Santana desta cidade, nas casas de 

número trinta e nove onde mora a rapariga forra de nome Barbara e ahí fomos 

enformados que a mesma Barbara  achava-se en caza de Antonio Rodrigues Ferreira 

Chaves o qual nos dirigimos a frota travessa da mesma caza que  que deita para aruá 

de Sant’Anna chamando por ella Bárbara que esta corre escondendo-se para os fundos 

da mesma caza de que tendo sciencia o mesmo dono da caza Antonio prostor-nos a 

diligencia feixando imediatamente a porta a fim de que não fosse intimada a mesma 

Barbara dando providencia de que a Barbara não aparecesse (JUIZO DE ORFÃOS E 

AUSENTES DA CAPITAL, 1880). 

 

 

Na petição não consta que Dona Amélia tenha reavido a pequena Raymunda, mas de 

sua trajetória percebe-se que sua mãe Bárbara recorreu à estratégia que lhe foi possível para 

garantir a dignidade de sua filha. É interessante observar que a mãe recorreu à rede de 

solidariedade tecida por ela, buscando a ajuda de Antônio Rodrigues e Antônio Barata. Além 

da construção de laços de parentesco e de afetividade, essas relações possibilitavam que se 

fossem tecidas relações de auxílio e apoio – ter parentes e amigos com os quais contar 

significava para os escravizados possuir um referencial de vida e a garantia de uma visibilidade 

social como membro de um grupo familiar. Outro aspecto importante do relato analisado é que 

muitos ingênuos viviam em condições ambíguas. Raymunda tinha sua liberdade garantida pela 

lei, contudo, em poder de Dona Amélia, continuava a viver em situação de cativeiro, o que nos 

leva a crer que essa prática era comum entre os proprietários da época. 

Muitas ações se multiplicaram no intento dos escravizados recorrerem à obtenção de 

sua liberdade. Esse direito foi reiterado em um dos artigos da Lei do Ventre Livre de 1871. 

Aquele que se considerasse em um “cativeiro injusto” - como se houvesse um cativeiro justo 

nas dadas circunstâncias - podia recorrer à Justiça em busca de sua liberdade. Muitos se 

utilizavam das brechas deixadas por seus senhores e denunciaram irregularidades, buscando a 

oportunidade de viver em liberdade ou conseguir livrar sua parentela do cativeiro. 

Indubitavelmente, este recurso não esteve ao alcance de grande parte daqueles que estavam em 

cativeiro, contudo, muitos escravizados, principalmente os moradores dos principais centros 

urbanos do país ou em locais próximos, puderam recorrer a ele (FERREIRA, 2007, p. 31). 

Muitas são as petições em que familiares buscam obter a liberdade de seus entes 

queridos. Observa-se principalmente mães em batalha constante para a não separação de suas 

famílias, como nos casos que seguem. A petição de Ignácio José Alves de Souza recorre da 
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decisão da Junta de Classificação sobre sua cativa Josefa. Esta tem um filho ingênuo e duas 

filhas que foram vendidas para o Rio de Janeiro:  

 

 

Ignacio José Alves e Souza, abaixo assignado, declara: 

1° Que a sua escrava Josepha, preta, de trinta e oito annos de idade, natural desta 

província, capaz de todo serviço, cozinheira e lavadeira, matriculada na Villa Nova 

do Pinheiro, em 12 de Agosto de 1872, com o n° 511 da matrícula geral do município 

e averbada nesta capital com o n° 620 em 27 de Agosto de 1872. 

2° Que a Referida escrava tem um filho ingênuo de nome Francisco, preto, nascido 

em 3 de dezembro de 1875 e duas filhas: Lusia e Angela maiores de treze annos 

escravas, que também forão do supplicante e vendidas para o Rio de Janeiro em 

outubro de 1879; ignorando o supplicante qual destino estas tiverão e se ainda eles 

tem. 

3° Que a mesma escrava Josepha tem em seu poder, para auxiliar a sua liberdade, com 

o fundo de emancipação, a quantia de duzentos mil réis de pecúlio e é dotada de 

excelentes qualidades. 

4° Que exijo pela liberdade da sobredita escrava Josepha seiscentos mil réis. 

(TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 1880). 

 

O obstáculo que se interpõe entre Josepha e sua liberdade é o fato de estar separada de 

suas filhas Lusia e Angela, vendidas para o Rio de Janeiro em outubro de 1879 e das quais 

ninguém tem informações.  De acordo com o juiz que acolheu a solicitação, não poderia ser 

priorizada a liberdade de Josepha pois ela não se encaixava no n° 5 (as mães com filhos menores 

escravos) visto que não se sabia o destino das menores. No entanto, parece o juiz esquecer da 

existência do pequeno Francisco, o qual faz com que Josepha se inclua nas circunstâncias 

preferenciais da lei no n° 1 do § 2º -  a mãe ou pai com filhos livres. Pois bem, o juiz não acatou 

a petição, porque entendeu que “porquanto não sabendo o reclamante se são vivas ou mortas as 

filhas de sua dita escrava por ele vendidas o anno passado, nem ao menos onde hoje residem, 

bem procedeo a junta deixando de incluir aquella escrava no número dos quem tem de ser 

alforriados” (TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 1880). 

A escravidão não impedia que os progenitores cumprissem suas funções, estabelecidas 

como características dentro dos papéis que exerciam, nas circunstâncias que lhes era possível. 

As crianças escravizadas (e como já foi observado, as libertas também) conviviam com todo 

tipo de adversidade. Para elas era destinado o mundo do trabalho e com muita dificuldade eram 

capazes de experimentarem as experiências típicas da infância (JACINTO, 2008, p. 157). Não 

obstante existirem leis que coibiam a prática da separação de menores escravizados de suas 

mães, é possível verificar que a legislação estava longe de ser aplicada. Quando os senhores 

não desprezavam a lei, procuravam estratégias para infringi-la. Dentre os documentos nos quais 

se procedeu análise, encontrou-se o inquérito policial de José Alexandre Mendes do 
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Nascimento e sua cônjuge, Marianna da Conceipção Martins, que buscavam reaver seus filhos, 

que mesmo sendo libertos, foram vendidos para outra localidade.  

 

José Alexandre Mendes do Nascimento e sua mulher Marianna da Concepção 

Martins, não tendo meios, pela sua extrema pobreza e estado valetudinário do 

supplicante, desvaler a seus filhos Caetano e Manoel que estão no mais injusto 

captiveiro, vem expor a Vossa Excelência esse facto afim de, justiceiro como é, dar 

providências que ele pede, e tao fáceis para o governo, e empossíveis aos supplicantes 

(INQUÉRITO POLICIAL, 1885). 

 

 

Marianna da Conceipção, quando se encontrava em situação de cativeiro, foi doada por 

sua então proprietária, dona Anna Martins Amado, para sua sobrinha, dona Joanna Francisca 

Alves Serrão, com a condição de receber sua liberdade assim que alcançasse a idade de 

cinquenta anos. Da mesma forma, seus filhos – Amância, Caetano e Manoel – também ficariam 

em cativeiro até que sua mãe completasse a idade sobredita. Marianna da Conceipção recebeu 

sua liberdade quando alcançou os cinquenta anos, mas não recebeu seus filhos que foram 

vendidos: Caetano a Antônio José Guterres e Manoel a José Gonçalves Nina, ambos residentes 

em São Luís. Estes, por sua vez, venderam os filhos de Marianna da Conceipção para fora da 

província do Maranhão. O documento destaca a extrema pobreza em que viviam os suplicantes, 

que recorrem à justiça para saber o paradeiro de seus filhos, considerados livres pelos tribunais 

do pais, mas que estão vivendo injustamente na escravidão e garantir-lhes o retorno para casa.  

Está escrito na petição que, na tentativa de burlar a lei para a venda de Caetano e Manoel 

(Amância já se encontrava com a mãe), dona Joanna Francisca, por entender que a liberdade 

era restrita à mãe e não aos seus rebentos e orientada por dois advogados, alterou a 

documentação conferindo a liberdade apenas a Marianna e não aos seus filhos que com ela 

foram doados e aqueles que, porventura, ela teria concebido em cativeiro. Como os filhos de 

Marianna eram considerados livres pela primeira escritura de doação, esta não podia ser 

revogada por dona Joanna, porque segundo a legislação vigente à época a alforria que era 

concedida de forma legítima não poderia ser revogada. 

A petição, que conta com bastante detalhes, vem acompanhada com um auto de 

perguntas feitas a Antônio José Guterres, que afirma haver comprado de dona Joanna Francisca 

Alves Serrão, em 1868 ou 1869, um rapaz de nome Caetano que na época deveria contar com 

treze ou quatorze anos de idade e depois vendeu-o para a casa de Moreira & Saraiva, em São 

Luís, sendo o menino vendido posteriormente ao Rio de Janeiro. Da mesma forma, consta na 

petição um auto de perguntas feitas a Almir Parga Nina, na tentativa de se encontrar o paradeiro 

dos meninos. Almir era filho de João Gonçalves Nina, que tinha adquirido por meio de compra 
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a Manoel. João encontrava-se acometido de grave moléstia e impedido de dar qualquer tipo de 

declaração, enviou para isto seu filho. Almir Parga Nina explicou que seu pai prestou serviços 

para Agostinho Coelho Fragoso e era responsável por examinar os documentos dos 

escravizados que ele comprava ou que lhes era consignado. Assim, identificou que o menino 

fora remetido para o Rio de Janeiro por intermédio de Agostinho Coelho Fragoso à José 

Joaquim Gomes de Abreu em cinco de maio de 1878 a bordo do vapor Bahia. Infelizmente não 

se localizou o desfecho dessa história, mas nos é possível perceber a batalha constante dos 

escravizados para que não fossem desfeitos seus laços familiares e afetivos. 

Muitas mulheres recorriam à justiça para a preservação de seus laços familiares. Na 

petição do doutor Antônio Francisco Brandão que segue, questiona-se o fato de uma mãe e seus 

filhos – Isabel, mãe de Anna, José e Militão - não terem sido contemplados com a liberdade, 

apesar da avó ter oferecido um pecúlio de 200 mil réis: 

 

Curador ad hoc das escravas Isabel, seos filhos menores Anna, José e Militão, 

autorizado pelo art.36 do Reg. De 15 de novembro de 1872, vem reclamar perante 

Vossa Senhoria contra a injusta e ilegal exclusão dos mesmos da lista dos escravos 

classificados de preferência pela junta manumissora deste município, para o que passa 

a provar o direito dos seus curados. 

Em data de 29 de Julho último Desideria Maria Pereira, mãe e avó dos ditos escravos, 

requereo a junta manumissora que classificasse sua filha e netos, e offereceo como 

pecúlio a quantia de duzentos mil réis rubricada pela junta, a qual, na sua segunda 

reunião e depois de autuada discussão, resolveo classifical-os na qualidade de mãe 

com filhos menores escravos e ingênuos, n° 5 §1 art.27 do Reg. Citado, formando 

uma família de cinco indivíduos. 

Achando a junta elevado o preço dos escravos, os avaliou em trez contos e duzentos 

mil réis, com cuja avaliação concordou o senhor dos escravos. 

Em sua última reunião pensou a junta sem ter em vista a lei que garante o incontestável 

direito dos reclamantes, que os devia preterir a outros escravos somente por parecer 

mais conveniente a junta e não segundo os preceitos da lei. 

Esta razão condemna o procedimento arbitrário da junta por ser fundado em 

conveniências, e não nas determinações da lei, que garante aos reclamantes o quinto 

lugar na classe de famílias e no qual somente poderião ser preteridos por outros a 

mesma classe que reunissem mais condições exigidas pela lei (TRIBUNAL DE 

JUSTIÇA, 1880). 

 

 

A petição traz ainda uma lista com o preço de uma série de escravizadas que foram 

contempladas pelo Fundo e chama a atenção que a Junta manumissora não levou em 

consideração a disposição da lei que estabelece a preferência de mulheres escravizadas mais 

moças em relação às mais velhas – “disposição que se tivesse sido observada, Isabel com 35 

annos de idade teria sido classificada de preferência a Perpétua com 38 annos, à Paschoa com 

42 annos, a Hortencia com 44 annos e a Eudózia com 45 annos” (TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 

1880). Além do exposto, o curador acrescenta que os valores das cativas citadas são 

desproporcionais e que Isabel com seus três filhos menores e em cativeiro deviam ser 
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priorizados a frente de famílias de uma mãe e apenas um filho. A junta deu como resposta que 

a lei estabelecia que fossem preferidos, quanto a ordem da emancipação das famílias e dos 

indivíduos os que por si só ou por outrem extraem a quota para a obtenção de sua liberdade e 

os mais morigerados a juízo por seus senhores. Deste modo, a junta achando razoável o preço 

pedido pelos senhores, aqueles que desejavam a liberdade deviam atentar-se à diferença entre 

esse preço e a quota com que entrava o trabalhador escravizado. Deixava-se claro, portanto, a 

preferência por aqueles que já possuíam pecúlio. Outro obstáculo que se interpunha entre a 

liberdade e Isabel e seus filhos era o fato desta não possuir o “atestado de morigeração” do seu 

senhor, por conta de ter ela fugido, como se vê a seguir: 

 

Ainda quando – com relação à quota com que se apresentarão estivessem Isabel e seus 

filhos em condições idênticas às dos classificados pela junta, é forçoso confessar-se 

que Isabel não tem por si o atestado de morigeração passado pelo senhor – de modo 

que os classificados pela junta devem ser preferidos a Isabel e seus filhos. E a rasão 

porque o atestado de morigeração não foi passado pelo dr. Antônio Coqueiro, nem 

pelos seus correspondentes (na hypothese de que tivessem competência pra isso), é 

que Isabel esteve fugida até maio ou junho do corrente anno, facto do que a junta foi 

perfeitamente bem informada (TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 1880). 

 

 

Por fim, Isabel e seus filhos, pelos esforços de sua mãe e avó, Desidéria, não obtiveram 

sucesso em seu intento porque além de estarem em piores condições do que os outros 

classificados pela junta, por conta de sua fuga ela teve sua “morigeração” posta em dúvida, não 

conseguindo assim, sua liberdade. 

A partir da análise da jornada de nossos personagens pela busca da liberdade, observa-

se que a existência de uma referência ideal de família não excluiu outros modelos de 

organização familiar, não obstante as ter marginalizado. Segundo Prado (1981, p. 23 apud 

JACINTO, 2008, p. 119) a organização familiar sofre influências daquilo que a sociedade, 

através de seus usos e costumes, espera daqueles que fazem parte dela.  Já Correia (2004, p. 89 

apud JACINTO p. 119) afirma que essas organizações familiares que não cumpriam os 

requisitos daquela considerada ideal eram vivenciadas em todas as etnias e “gerações 

misturadas” sendo predominante principalmente entre as camadas menos abastadas da 

sociedade, o que não impedia que também ocorressem entre aqueles mais ricos. A realidade 

vivida pelos escravizados se refletia na formação de seus laços familiares, que apresentavam 

muitas singularidades. Na petição que foi apresentada, por exemplo, o curador considera Isabel 

e seus filhos uma família (“na qualidade de mãe com filhos menores escravos e ingênuos, n° 5 

§1 art.27 do Reg. Citado, formando uma família de cinco indivíduos”). No autuamento da 

petição a seguir na qual uma mãe solicita que suas filhas gêmeas fossem libertadas pelo Fundo, 
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também essa mãe e seus filhos são considerados uma família. No caso, as escravizadas são as 

irmãs gêmeas Paula e Zulina, de quinze anos, de propriedade de Dona Maria Thereza dos Reis 

e filhas da liberta Cristina:  

 

A peticionária questiona não ter a Junta de Classificação da cidade do Maranhão 

contemplado na lista dos escravos que tem de ser libertados pelo fundo de 

emancipação de conformidade com o Regulamento n° 5135 de 13/11/1872, suas duas 

escravas Paula e Zulina, gêmeas, pardas, naturais de São Luís,19a, costumeiras e 

gomadeiras aptas para todo o serviço doméstico, filhas de Christina,  que também foi 

escrava da suplicante, a 1° daquelas matriculada n’Alfandega desta cidade , sob o n° 

1277 de ordem da matrícula geral do município e 3/ da relação apresentada pela 

suplicante em 30 de Abril de 1872, e a 2° sob o n° 1278 de ordem 4 da mesma relação 

como prova o documento junto; recorre por isso a supplicante a Vossa Senhoria da 

deliberação da dita Junta pela razão que traz à consideração de Vossa Senhoria. 

Por occasião de proceder-se neste município a 1° classificação em 1876 para alforria 

dos escravos pelo fundo de emancipação classificou a respectiva junta a sobredita 

escrava Christina com uma filha de nome Helena e os ingênuos de nomes Maximo, 

Manoel e Lázaro, deixando então de incluir as duas referidas escravas da suplicante, 

gêmeas Paula e Zulina, e que nessa ocasião tinham quinze anos, cada uma, por 

entender erradamente  como se infere do documento também junto, sob n° que já eram 

elas maiores, portanto, não compreendidas no art. 27 § 1 nº 4 dos Regulamentos 

[ilegível] Imperial que a minoridade que se trata estende-se até os 21 annos nos termos 

do Decreto de 31 de Outubro de 1831. (JUÍZO DE ORFÃOS E AUSENTES, 1880) 

 

Mais uma vez encontramos uma organização familiar cujo modelo não segue aquele 

considerado ideal para a sociedade da época. Ainda assim, Christina e seus filhos foram 

considerados uma família pela Junta, afirmando a elasticidade deste conceito. As filhas gêmeas 

Paula e Zulina, que à época do autuamento já possuíam 19 anos não foram inclusas quando da 

obtenção da liberdade da sua mãe por erro e desentendimento da Junta: a Junta então entendia 

que a maioridade legal de escravizados se dava a partir 12 anos de idade quando da libertação 

de Christina e seus outros filhos. Entretanto, compreendeu-se naquele ano em que se recorreu 

em favor da liberdade das irmãs que a minoridade legal era até os 21 anos, procedendo a 

reclamação da suplicante e desta forma, Paula e Zulina não podiam ser prejudicadas pela 

inconsistência da Junta. As irmãs gêmeas puderam, enfim, gozar da liberdade junto de sua mãe 

e irmãos. Na América Portuguesa, o cotidiano de escravizados, livres e libertos se mesclavam 

e davam origem a laços familiares e afetivos complexos. Várias análises acreditam que eram as 

famílias matrifocais, formada pela mãe e seus rebentos, que eram predominantes no cativeiro. 

De fato, ao realizar esta pesquisa, constatou-se nos registros que o número de famílias formadas 

pelas mães e seus filhos apenas, era muito maior que o número de famílias cuja união havia 

sido legitimada pela Igreja Católica.   

Apesar das dificuldades impostas às mulheres escravizadas, estas não abandonaram a 

maternidade ou seus filhos, exercendo um papel significativo na vida deles e de outros membros 



 

114 

 

 

de sua parentela. Era na maternidade que essa mulher sofria mais intensamente a sua condição 

de propriedade, visto que corria o risco de ser separada de seu filho por conta da exploração de 

sua mão de obra. Se naquela organização familiar que se desejava ser seguida, a mãe era o 

sustentáculo da família, a mulher escravizada também cumpria essa função, com tarefas 

bastante distintas daquelas que eram designadas socialmente para mulheres livres: elas 

denunciavam os excessos dos castigos corporais, fugiam para continuar ao lado dos filhos, além 

de trabalhar nas ruas para garantir a liberdade deles e dos outros membros da família 

(JACINTO, 2008, p.128), como o fez Maria Francisca Ribeiro, que ofereceu seus serviços ao 

Comendador Bernardino José Borges a fim de adquirir pecúlio suficiente para obter a liberdade 

de sua filha, Marinha, que já se encontrava no Rio de Janeiro, vítima do tráfico interprovincial. 

Marinha conseguiu que se firmasse o contrato de locação de seus serviços e os de sua mãe com 

o Comendador, já que o Regulamento n° 5135, de 13 de Novembro de 1872, em seu artigo 61 

(LEGISLAÇÃO INFORMATIZADA, 1872, p.1053), possibilitava a contratação de serviços 

de escravizados em vista de que estes pudessem pagar pela sua liberdade, desde que se houvesse 

o consentimento do senhor e do juiz de órfãos e que o contrato não ultrapassasse sete anos.  

 

Anno do nascimento do nosso senhor Jesus Christo de mil oitocentos e setenta nove, 

aos vinte e oito dias do mez de Março do dito anno, nesta cidade do Maranhão, em 

meo cartório compareceram os senhores Matheus Joaquim Ribeiro, representante do 

Commendador Bernadino José Borges, Domingos Alvares Xavier Braga, tutor do 

menor Carlos, filho de Joaquina Bertolina de Almeida e senhor da preta Marinha, e o 

curador da mesma escrava, o Doutor José Vianna Vaz, que dou fé serem os próprios. 

Pelo primeiro foi dito que tendo o Commendador Bernardino José Borges, do Rio de 

janeiro, emprestado a quantia de seisentos mil réis a referida escrava Marinha, preço 

porque o seu senhor p menor Carlos assistido pelo seu tutor  concordou libertal-a, quer 

o mesmo Commendador contratar a prestação de serviços  futuros da dita Marinha, 

ficando ella obrigada, bem como sua mãe Maria Francisca Ribeiro, a servir o mesmo 

Commendador até integral pagamento da quantia emprestada juros legaes de seus 

porcento ao anno, mais a quantia de noventa e dous mil e quatrocentos reis pela 

passagem da dita preta para o Rio; quarenta cinco mil rés; e despesas judiciaes, 

quarenta sete mil e quatrocentos réis, cuja liberdade só poderá ser usufruída pela dita 

Marinha, depois de dous annos da data de concessão. Entre o Commendador Borges, 

Marinha e sua mãe Maria Francisca, se ajustará o aluguel mensal de ambas, e no caso 

da morte da mãe, ou da filha, a indemnização total de pagamento a juros do 

adiantamento feito pelo Commendador será feita por aquela que sobreviver 

(TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 1879) 

 

 

O comendador não só adiantou o pecúlio que Marinha precisava para conseguir sua 

liberdade como também proveria os custos de sua viagem para o Rio de Janeiro. Entretanto, 

Marinha só poderia gozar de sua liberdade após dois anos, período em que elas já teriam 

terminado de pagar aquilo que deviam ao comendador. No documento não fica explícito qual a 
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condição jurídica da mãe de Marinha, mas este caso nos permite refletir sobre a atuação destas 

mães para permanecerem próximos a seus filhos. 

É sabido que a ausência dos pais nos assentos paroquiais é predominante, aparecendo 

sempre em maior número a identificação das mães, principalmente nos registros de batismos. 

Isso não quer dizer que a figura paterna era ausente na vida de seus filhos. O escravizado do 

sexo masculino possuía maior valor econômico e por isso era priorizado na venda, 

principalmente na segunda metade do século XIX, por conta do recrudescimento do tráfico 

interprovincial. Porém, isso não era fator impeditivo de que os homens escravizados também 

lutassem para a preservação de seus laços familiares e afetivos, como se vê a seguir em uma 

petição em que Frederico Quirino Gomes da Silva, crioulo liberto, tenta reaver o filho Álvaro. 

De acordo com Frederico Quirino, Álvaro - que era ingênuo - bem como seu irmão mais novo, 

Altino, haviam sido abandonados pela senhora de sua mãe. Os pequenos eram filhos de Altina, 

que havia falecido quando do parto do caçula. Frederico requeria a guarda de Álvaro, por este 

ser seu filho legítimo, dando início assim uma longa batalha judicial contra a proprietária de 

Altina, que tinha direito sobre os ingênuos: 

 

Diz Frederico Quirino Gomes da Silva que, sendo intimado o requerimento de D. 

Maria Joaquina de Faria Azevedo e mandado de Vossa Senhoria para incontinente 

apresentar neste juiso o menor de nome Álvaro filho de sua escrava Altina já falecida, 

vem ponderar e requerer Vossa Senhoria o seguinte. 

Tendo a referida senhora mandado expor ao nascer esse menor e desse modo 

abandonado, assim e no seu irmão mais novo, de cujo parto Altina morreo, o 

supplicante os recebeo como seus filhos que eram; creou-os e com tais tais os 

reconheceo por uma escriptura publica nas notas do tabelliao Bello. Ora, já Vossa 

Senhoria vê que pelo facto de exposição e abandono desses dois menores, sua senhora 

já direito algum pode ter nelles, pois que, tendo ella o dever de créa-los como 

determina o Decreto n° 5135 de 13 de novembro de 1872, não o fez, dando o mesmo 

Decreto a Vossa Senhoria o faculdado de nos dois casos indicados entregar os 

referidos menores a quem os crie para este fim, visto que nesta capital não existe 

sociedade alguma que pelo falecimento da mãe se encarregue disso. 

Já tinha o menor Álvaro a idade de quatro anos, quando há pouco tempo, a dicta Dona 

Maria, por meio de enganos conseguio mandál-o levar para sua casa, onde era 

maltratado, como o são todos os filhos ingênuos de suas escravas, que em virtude 

desses maus-tratos tem falecido, já tendo intervido a polícia nisso. Quanto ao menor 

Altino continua ele sendo criado pelo supplicante. 

Foi em vista do procedimento dessa senhora, e para que não acontecesse ao filho do 

supplicante o mesmo que aos outros filhos ingênuos de suas escravas, que este 

pretendeo propor lhe uma acção de liberdade em que melhor deduzisse o seu direito 

e provasse o que deixa alegado, para o fim de ser a mesma senhora coagida a 

reconhecer sem direito algum a pessoa do menor Álvaro e por conseguinte este, desde 

já, fora de seu poder. E já o supplicante o teria feito se os Drs. Juízes de direito da 1ª 

e 2ª Vara tivessem passado o exercício, por ter aquelle sido nomeado Chefe de Polícia 

interino e este se ausentado, por doente, e ser tempo de férias, para fora da capital. 

Acontece porém que a referida Dona Maria, sabendo das intenções do supplicante 

oculta o menor Álvaro, talvez pensando que assim o demore de propor-lhe a referida 

accão e vem requerer a Vossa Senhoria mandado para que o supplicante o entregue, 

quando é ella que o tem oculto (JUÍZO DE ÓRFÃOS E AUSENTES DA CAPITAL, 

1879). 
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Frederico Quirino já havia solicitado inúmeras vezes que seu filho lhe fosse entregue, 

inclusive recorrendo a quem lhe pudesse auxiliar no intento, como o Arcediago Doutor Manoel 

Tavares da Silva e o senhor José Alves do Valle. Álvaro contava com quatro anos e já havia 

sido raptado pelo preto Salustiano para que fosse entregue a seu pai. A proprietária de Álvaro 

se negava em entregar a criança, afirmando que sua filha lhe tinha “muito amor”. A lei n° 2040 

de 28 de setembro de 1871 assegurava aos proprietários de mulheres escravizadas a posse de 

seus rebentos até que estes completassem a idade de 21 anos retirando de Francisco Quirino a 

possibilidade de reaver a guarda de seu filho Álvaro, mesmo que ele alegasse o fato de que o 

menor havia sido abandonado pela sua senhora. Dona Maria Joaquina de Faria Azevedo, tutora 

do pequeno, tinha o suporte da lei, que além do que já foi citado compreendia que a liberdade 

era conferida a escravizados em semelhantes circunstâncias a de Álvaro mas era necessário uma 

prova feita por ação competente, documento que não tinha sido apresentado por Frederico 

Quirino. 

Dona Maria Joaquina ainda procurou a assistência de pessoas que pudessem comprovar 

que Álvaro morava com ela e era bem tratado. Todavia, Frederico Quirino apresentou os custos 

que tinha com a alimentação e o tratamento médico das crianças para confirmar de que as 

crianças estavam com ele. Além disso, portava uma escritura de reconhecimento de data de 14 

de agosto de 1878. O advogado que recorria em favor do pai das crianças alegava que Frederico 

Quirino, ao requerer a guarda de Álvaro, estava no legítimo exercício de seu direito natural, não 

sendo coerente que este fosse privado da companhia de seus filhos. Frederico Quirino não 

obteve sucesso em seu intento de garantir o direito de criar seus filhos, mas suas ações consistem 

em um forte exemplo da presença da figura paterna na luta pela manutenção dos seus laços 

familiares e afetivos. 

O estabelecimento de laços familiares entre os escravizados era fundamental para a 

tessitura de redes de solidariedade entre eles, além de ser um importante meio de socialização 

que integrava sobretudo aqueles que viviam sob o cativeiro, mas também outros indivíduos das 

mais diversas condições jurídicas. Entretanto, não se pode considerar a família um fator 

suficientemente sólido para assegurar um convívio pacifico no cativeiro. Concomitantemente a 

existência das famílias, houve também as práticas de fugas, sublevações e suicídios, tanto entre 

os trabalhadores do eito quanto entre aqueles que exerciam funções nos centros urbanos. Para 

os sujeitos escravizados, possuir uma família significava gozar de alguma autonomia, além de 

se configurar como um pressuposto básico para alcançar a liberdade, visto que a alforria muitas 

vezes aparecia como uma estratégia familiar.  
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Para seus senhores, a formação de laços familiares e afetivos significava um instrumento 

a mais para exercer seu poderio, para além das questões econômicas, em que a procriação 

daqueles em cativeiro significava um aumento de número em seu contingente, o que nos 

permite dizer que a formação de laços parentais não se constituía como motivo suficiente para 

um convívio afetuoso entre senhor e escravo. A historiadora Hebe Mattos, no que tange aos 

conflitos entre os sujeitos escravizados e seus proprietários, considera que a política de 

negociação desenvolvida nessa relação podia fortalecer a autoridade desses senhores enquanto 

possibilitava as sublevações dos escravizados, por conta dos acordos frustrados (MATTOS, 

1995, p. 72 apud DEMÉTRIO, 2008, p. 113). Possuir uma família em cativeiro era também 

estar sob a constante ameaça do desmembramento familiar, em decorrente da compra e venda 

de seus membros e das partilhas por herança. As revoltas de qualquer natureza poderiam 

ocasionar a separação da parentela, bem como o sofrimento de represálias por parte dos 

senhores. Nos centros urbanos, o escravizado era um artigo de preço elevado e desejado pelas 

diversas camadas sociais daquela época, inclusive por aqueles que já tinham obtido sua alforria, 

o que nos permite concluir que a formação de laços parentais no espaço urbano poderia se 

constituir como uma ação economicamente vantajosa para os senhores, tendo em vista que eles 

sempre queriam obter um maior contingente de escravizados. 

Entretanto, até que alcançassem a idade em que estivessem aptos para o serviço, os 

senhores tinham que arcar com os custos que teriam com os filhos dos escravizados. Isso não 

chegava a representar um fator que impedisse a formação de laços familiares: na cidade de São 

Luís este aspecto não era levado em conta, na medida em que aqui se encontrava uma 

mentalidade distinta, em que o senhor ao encarar a proximidade da morte valorizava ainda mais 

cada peça que ele possuía. Muitos proprietários admitiam essas práticas familiares, sobretudo 

quando representava a possibilidade do aumento de seu contingente cativo (SOUZA, 2004, p. 

38).  

Constituir família para aqueles que sofriam com a dureza da escravidão era um 

importante meio de construção de identidade. Esta era elaborada a partir de uma visibilidade 

social, em que o escravizado que contava com o apoio de parentes não era apenas associado à 

figura que representava a sua condição jurídica – seu senhor – mas era também identificado por 

meio de seus familiares. A importância de ser um membro participante de determinado grupo 

familiar se faz observar a partir das ações de parentes da mesma família, que pertencendo a 

condições jurídicas distintas, lutaram para conseguir a liberdade de seus entes queridos que 

ainda eram escravizados. 
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Para além do aspecto econômico, a formação de famílias era um aspecto de grande 

importância emocional e psicológica diante das adversidades da vida em cativeiro. 

Ultrapassando questões como condição jurídica ou o pertencimento a senhores distintos, os 

laços parentais eram imprescindíveis para indivíduos que estavam sob as condições de 

constante subjugação, exploração e falta de oportunidades, se constituindo como uma garantia 

de auxílio em momentos de necessidade. Ao analisar as uniões sacramentadas de negros libertos 

na Salvador oitocentista, Maria Inês Côrtes de Oliveira (1988, pp. 60-61, apud REIS, 2007, p 

.84) afirma que o casamento era muitas vezes assimilado como um acordo de auxilio recíproco 

entre as duas partes, possibilitando a melhoria da qualidade de vida de ambos e que a principal 

motivação para tal acordo não era a legitimação da prole, mas sim, a ajuda mútua. A 

solidariedade e a ajuda recíproca eram fatores fundamentais que podiam contribuir para que os 

escravizados pudessem viver com mais dignidade ou conseguissem socorro nos momentos mais 

difíceis. 

A partir dos registros compilados e da bibliografia consultada, foi possível perceber que 

qualquer definição pré-concebida acerca da incapacidade de constituir família dos sujeitos 

escravizados não possui qualquer fundamento viável. Além de reafirmar a existência desses 

laços familiares e afetivos, demonstrou-se aqui o quão importante elas eram para que os sujeitos 

escravizados pudessem suportar as condições impostas pela escravidão e o quão complexas se 

mostravam suas relações com o sistema escravista vigente. Este trabalho não concorda com os 

estudos que apresentavam os sujeitos escravizados como incapazes de intervir na construção 

das relações sociais durante a vigência da escravidão. Muito diferentemente, vimos que eram 

agentes históricos que interagiram, negociaram e fizeram aquilo que estava ao seu alcance para 

que suas vontades e aspirações fossem atendidas e lutaram com o propósito de conseguirem 

aquilo que consideravam mais importante: a liberdade, não só a sua, mas também dos pais, 

mães, filhos, netos e avós. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

119 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Consultar os documentos disponibilizados no Arquivos me possibilitou compreender de 

forma diferente uma temática que já me era conhecida.  

Ler a produção historiográfica sobre a escravidão os laços familiares e afetivos gestados 

em cativeiro não nos dá a verdadeira dimensão da complexidade das estruturas do objeto 

estudado. É importante ter acesso aos registros para vislumbrar, além da visão dos intelectuais, 

a amplidão do cenário da segunda metade do Oitocentos e de suas relações. E mesmo assim, 

acredito que, devidamente amparada pela documentação e pela bibliografia pesquisadas, não 

me foi possível ver a metade do que realmente significou a escravidão para aqueles que foram 

arrancados de suas comunidades para terem sua liberdade tolhida em uma terra estrangeira. 

Os estudos mais atuais acerca da escravidão americana, em especial no Brasil, tem dado 

maior ênfase à necessidade de criação de laços familiares, que adequavam-se às condições do 

cativeiro. Os múltiplos padrões familiares identificados tornaram evidentes as ações dos 

escravizados na construção de suas famílias e os problemas enfrentados para preservar esses 

laços e as negociações com o senhor no mundo instável da escravidão. 

Os laços parentais consanguíneos determinam a primeira, e por conseguinte a mais 

fundamental das relações sociais, aquela que nasce quando a mãe dá a luz a seu filho. Desta 

derivam outras relações, múltiplas, como aquelas em que se exerce a proteção advinda de um 

progenitor, de uma avó, de um padrinho. “Aparentar-se seria, antes do mais, a obtenção de 

aliados” (ENGEMANN, 2008, p. 89). A dessocialização do indivíduo que era retirado de sua 

moradia e do convívio do seio familiar para então ser transladado por longas distâncias para os 

portos brasileiros era parte dos procedimentos do “nascimento” de um novo trabalhador 

escravizado. Deste modo, podemos compreender a criação de laços familiares e afetivos de 

escravizados como um reconhecimento entre os sujeitos, que no difícil contexto da escravidão, 

torna-se uma primordial necessidade. Os laços familiares e afetivos de escravizados faz parte 

de um grupo de meios que eles usaram para lidar com as dificuldades do cativeiro. 

Encontramos nos registros consultados um pequeno número de relacionamentos 

legitimados pela Igreja. A opção pela sacramentação da união consensual demonstra a absorção 

dos valores da cultura da camada dominante. Entretanto, acreditamos que as vivências trazidas 

da África não foram esquecidas apesar da maioria crioula. De acordo com a historiadora Sheila 

de Castro Faria (1988 apud JACINTO 2008) quando estuda o matrimônio entre os sujeitos 

escravizados, o casamento se constitui como uma estratégia dentro do cenário das relações 
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escravistas, pois é por meio dele que se procurava conquistar estabilidade e respeito. Para a 

mulher e o homem, sendo eles escravizados ou não, ser integrante de uma relação legitimada 

pela Igreja poderia significar um elemento de normalidade e de distinção social. 

Foi possível constatar, com a análise dos assentos de batismos analisados, que uma 

grande parcela das famílias eram capitaneadas, oficialmente, pela mãe, contando apenas com a 

identificação da mãe e do batizando. Para o registro destas famílias existem múltiplas 

possibilidades. Pode-se estar se tratando de uma união “natural”, não sacramentada pela Igreja. 

É sabido que a celebração das cerimônias de casamento e de batismo eram custosas e que muitas 

vezes eram os senhores os responsáveis pelo pagamento desses encargos, além da burocracia 

eclesiástica que tornava mais dificultosa a legitimação dessas uniões. Pode ser, também, que o 

batizando seja fruto de uma relação íntima mantida em segredo entre a mãe cativa e o senhor, 

como também podia ser opção da progenitora arcar sozinha com a criação do rebento. 

Não podemos permitir os erros de interpretar o passado e seus significados para seus 

personagens lançando mão das cores e matizes da atualidade. Oras, o que significa a liberdade 

para nós, atualmente, não é o mesmo para os sujeitos escravizados dos Oitocentos. A formação 

de laços familiares e de afeto, então, adquiria nuances diferenciadas: eram com esses laços que 

estes sujeitos teciam suas redes de solidariedade, com as quais obtinham recursos para lhes 

garantir a sobrevivência e o mínimo de dignidade. 

Até os dias atuais, a compreensão de família compartilhada pela sociedade ainda é 

aquela formada por um pai, uma mãe e filhos, frutos do amor do casal. Em uma coluna da Ruth 

de Aquino para a revista Época (2013), a autora discorre sobre a existência de muitas mães 

solteiras que provêm o sustento e a criação de seus filhos sozinhas, ou crianças que vivem com 

padrastos, madrastas e meios-irmãos. Ainda afirma que a “classe alta” não costuma se importar 

com essas regras e normas, e que a “classe baixa”, excluída da sociedade, preocupa-se muito 

mais em sobreviver do que com a realização de um casamento e a sacramentação dessa união. 

“Quantos pais nem sequer reconhecem seus filhos. Ou têm amantes.” Correndo o risco de 

sermos anacrônicos, vemos vestígios de um comportamento que vem se sedimentando desde o 

século XIX até hoje. “Podemos encarar a família como uma prisão ou um lugar de abrigo”, ela 

afirma, lançando mão das palavras de uma psicóloga. Indubitavelmente, os escravizados 

encararam a família como um lugar de abrigo. 
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